
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Procuradoria da República no Município de Marabá

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A) FEDERAL DA 2ª VARA FEDERAL DA

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MARABÁ/PA

Inquérito Civil nº 1.23.001.000185/2019-191

O  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL,  pelos  Procuradores  da República

signatários, com base nas provas colhidas no inquérito civil em epígrafe e com fundamento no

art. 129, inciso III, da Constituição da República e no art. 1º, inciso I, da Lei nº 7.347/85, vem

perante Vossa Excelência propor a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA, com pedidos de tutela provisória de urgência e

de medida cautelar, contra 

VALE S/A,  pessoa jurídica de direito privado,  CNPJ nº 3.592.510-

000/54, representada pelo Gerente Jurídico - Gerência Jurídica Norte -

Vale S. A, com endereço na Rua Iriri, n. 3, Núcleo Urbano de Carajás

- Serra dos Carajás CEP: 68516-0000 - Parauapebas/PA; e

AGÊNCIA  NACIONAL  DE  MINERAÇÃO  –  ANM,  antigo

DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL -

DNPM,  autarquia  federal,  representado  pelo  seu  superintendente

regional,  com  sede  regional  na Avenida  Almirante  Barroso,  1839,

Marco, CEP 66.093-020 – Belém/PA.

pelas razões de fato e de direito que a seguir expõe:

1 Minuta elaborada com a colaboração da Dra. Zani Cajueiro e dos servidores do Ministério Público Federal
Pablo Wolff, Ana Carolina Gomes Lima Menezes Dantas, Marcos André da Costa Cavalcante e Sebastião
Oliveira.
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I – DO OBJETO DESTA AÇÃO CIVIL PÚBLICA

1.   Considerações  preliminares  sobre  a  segurança  das  barragens  atreladas  ao

empreendimento Mina do Igarapé Bahia e as ações civis públicas ajuizadas nesta data.

No curso do inquérito civil acima citado, verificou-se quadro de irregularidades

em termos de segurança em relação a duas barragens vinculadas ao empreendimento Mina do

Igarapé Bahia, da Empresa Vale S.A.. Uma delas, denominada Pondes de Rejeitos, recebia o

rejeito minerário da exploração de ouro na referida mina; outra,  denominada Captação de

Água, contém água, que, ao tempo da mina, era usada na mineração.

Ambas se encontram, atualmente, com problemas em termos de confiabilidade,

completude  e  implementação  das  medidas  necessárias  à  preservação da  segurança  no  seu

entorno. Em especial,  ambas não contam hoje com estruturas extravasoras adequadas para

impedir que o excesso de água, no cenário de precipitações chuvosas de maior intensidade,

afete sua estabilidade, como será melhor exposto adiante.

Tal situação as  torna hoje,  na avaliação da pontuação de segurança do

Sistema Integrado de  Gestão de  Segurança de  Barragens  de  Mineração,  a  nona e  a

décima barragens mais perigosas do Brasil.

Ante a situação de emergência, o Ministério Público Federal ajuíza, na presente

data, duas ações civis públicas. 

A primeira visa a obter-se a confecção, completa e plenamente conforme, dos

planos  de  segurança  envolvendo  ambos  os  barramentos,  bem como a  implementação  das

medidas neles preceituadas. Nesse sentido, pede-se, em síntese geral:

a) a revisão do Plano de Segurança de Barragens (PSB) e do Plano de
Ação  de  Emergência  para  Barragens  de  Mineração  (PAEBM)  da
barragem Pondes de Rejeito; 
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b) a revisão do Plano de Segurança de Barragens (PSB) e a confecção do
Plano de Ação de Emergência para Barragens de Mineração (PAEBM) da
barragem Captação de Água; 

c) a implementação das medidas de segurança preceituadas no PAEBM da
barragem Pondes de Rejeitos, bem como, no que cabível analogicamente,
de forma emergencial, à barragem Captação de Água;

d) após  a  revisão  do  PAEBM  da  barragem  Pondes  de  Rejeito  e  a
confecção  do  PAEBM  da  barragem  de  Captação  de  Água,  a
implementação das medidas eventualmente ainda não efetivadas;

e) a  atuação  fiscalizatória  da  ANM quanto  à  questão  e  a  intervenção
subsidiária acaso necessário;

f) a  contratação  de  auditoria  independente  para  revisar  e  atestar  a
conformidade plena dos PSBs e PAEBMs e a implementação das medidas
nele prescritas pertinentes ao quadro atual; e

g) outras  medidas  decorrentes  do  quadro  (danos  morais  e  sociais,
comunicações aos órgãos competentes, calção cautelar, dentre outras).

A segunda volta-se especificamente às intervenções necessárias, temporárias e

definitivas, para que se garanta novamente a segurança dos dois barramentos do ponto de vista

hidrológico. Pleiteia-se, em resumo geral:

a) a contratação e execução das obras de adequação dos extravasores de
ambas as barragens;

b) até a finalização das obras, a implementação de medidas mitigadoras
dos riscos;

c) ao  final,  o  descomissionamento  completo  das  barragens  Pondes  de
Rejeitos  e  a  desativação da barragem de  Captação de Água,  exceto se
demonstrada  utilidade  desta  para  outro  propósito  consentâneo  com  o
interesse público;
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d) a plena atuação fiscalizatória da ANM, bem como a atuação subsidiária
em caso de inércia da Vale;

e) a contratação de auditoria independente para o acompanhamento de
todo o processo, até o descomissionamento; e

f) outras  medidas  decorrentes  do  quadro  (danos  morais  e  sociais,
comunicações  aos  órgãos  competentes,  calção  cautelar,  suspensão  da
instalação de novos empreendimentos na área até o pleno equacionamento
da situação, dentre outras).

Não obstante a relação ontológica entre os pedidos de ambas as ações, optou-se,

por questão metodológica, pelo ajuizamento em separado, a fim de que o cumprimento das

obrigações atinentes aos estudos de segurança e medidas preventivas e as intervenções de

engenharia  tenham  acompanhamento  próprio,  adequado  aos  desafios  de  cada  grupo  de

medidas.

Esta é a ação civil pública que engloba o segundo número de medidas, isto

é,  intervenções  e  medidas,  temporárias  e  definitivas,  visando  ao  restabelecimento  da

segurança hídrica das barragens da Mina do Igarapé Bahia

Impende salientar, desde logo, que, não obstante a Mina do Igarapé Bahia

encontrar-se  atualmente  desativada,  tratou-se  de  empreendimento  especialmente

lucrativo da empresa, tendo sido extraídos, consoante  press release  da própria Vale (já

anexado ao IC), ao longo de doze anos, 3.119 mil onças troy de ouro. 

Na data de 11 de julho de 2017, a preços do mercado de Nova York, estima

o sítio eletrônico da Revista Valor Econômico em 1.418,90 dólares o preço de venda da

onça  troy,  o  que  significaria  dizer  ser  a  produção  equivalente,  em  preços  atuais,  a

aproximadamente US$ 4.425.549,1, isto é, mais de 4 bilhões e 400 milhões de dólares, ou,

em reais, na cotação de 11 de julho de 2017, mais de 15 bilhões de reais2.

Pretende, ainda, a empresa instalar, na mesma região, o Projeto Alemão,

2 Disponível em “http://www.vale.com/brasil/PT/investors/information-market/press-releases/Paginas/nova-
fase-da-mina-de-igarape-bahia.aspx”.
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em cuja licença prévia nº 470/2013 (renovada) consta o valor de referência estimado e

aproximado de quase três bilhões de reais (R$ 2.986.769.095,00).

É dever imperativo do empreendedor, agora que encerradas as atividades,

garantir a segurança da sociedade e a preservação do meio ambiente  no entorno do

empreendimento.

DOS FATOS – O QUADRO DE INSEGURANÇA DAS BARRAGENS DA

MINA DO IGARAPÉ BAHIA.

II – CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES – A AÇÃO COORDENADA PREVENTIVA

DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL  EM  BARRAGENS  E  AS  MEDIDAS

TOMADAS NO INQUÉRITO CIVIL Nº 1.23.001.000185/2019-19.

Tendo  em  conta  a  tragédia  socioambiental  decorrente  do  rompimento  das

barragens de mineração operadas pela mineradora SAMARCO, em Mariana/MG, ocorrida em

novembro de 2015, de que é sócia a Vale S/A., e, ainda, o desastre mais recente envolvendo o

rompimento da barragem de Brumadinho, em 25 janeiro de 2019, controlada pela VALE S/A,

o  Ministério  Público  Federal  intensificou  sua  atuação  preventiva  na  matéria,  procurando

verificar as condições de operação e de fiscalização das centenas de barragens de mineração

existentes em todo o país.

Especificamente para verificar as condições de segurança relativas às barragens

PONDES DE REJEITOS DA MINA DO IGARAPÉ BAHIA e CAPTAÇÃO DE ÁGUA DA

MINA  DO  IGARAPÉ  BAHIA,  operadas  pela  empresa  VALE  S/A,  no  município  de

Parauapebas/PA,  foi  instaurado  o  Inquérito  Civil  nº  1.23.001.000185/2019-19,  nesta

Procuradoria da República no Município de Marabá.

Foram requisitadas informações preliminares à Agência Nacional de Mineração

-  ANM   (antigo Departamento  Nacional  de  Produção  Mineral  –  DNPM/PA)  e  ao
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empreendedor  sobre  a  situação  das  barragens.  Recebidos  os  informes  documentais,  foi

requisitada a produção de parecer técnico ao Centro Nacional de Perícia do MPF. 

O parecer técnico da PGR-GEO/PR-MG, subscrito pelo Geólogo SEBASTIÃO

DOMINGOS  DE  OLIVEIRA,  datado  de  1º  de  julho  de  2019,  elencou  irregularidades,

inclusive  as  presentes  no  sistema  hídrico  das  barragens,  e  sugeriu  medidas  necessárias  e

urgentes à correção das inconformidades.

Dentre outros aspectos, apurou-se que as barragens PONDES DE REJEITOS

DA MINA DO IGARAPÉ BAHIA e CAPTAÇÃO DE ÁGUA DA MINA DO IGARAPÉ

BAHIA, em inspeções realizadas nos anos de 2016, 2017, 2018 e 2019,  não obtiveram

Declarações de Condição de Estabilidade -  DCE positivas,  atestadas pelo profissional

competente.

Nas  conclusões  do  parecer  técnico  da  PGR-GEO/PR-MG,  evidenciando  a

natureza  grave  e  urgente  das  barragens,  ressaltou-se  que  ambos  os  empreendimentos

figuravam nas posições 8ª e 10ª do Ranking de barragens mais perigosas do SIGBM, da

ANM, com potencial  de risco  de rompimento, por  não possuírem extravasores  de água

eficientes, frente as chuvas associadas aos períodos de retorno de 500, 1.000 e 10.000 anos.

Entendeu-se, com isso, ser de suma importância que essas obras sejam executadas com

urgência, preferencialmente antes do próximo período chuvoso da região.

Diante  destas  graves  constatações,  o  MPF  expediu  a  Recomendação  nº

001/2019 à ANM, para que: a) realizasse fiscalização própria nas barragens em questão; e b)

adotasse as medidas coercitivas cabíveis, na hipótese de verificação de falhas de segurança ou

de  inércia  do  empreendedor  na  implementação  dos  estudos  e  intervenções  necessárias  ao

saneamento do quadro. 

Requisitou-se,  ainda,  à  ANM,  na  recomendação,  a  apresentação  de

documentação  que:  a) demonstrasse  a  tomada  de  todas  as  medidas  necessárias,  inclusive

judiciais,  para  exigir  da  VALE  S/A o  cumprimento  das  normativas  de  segurança  e  das

recomendações  resultantes  das  inspeções  de  segurança  nas  duas  barragens  citadas;  b)
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demonstrasse as medidas implementadas para exigir-se a confecção de PAEBM, de ambas as

estruturas envolvidas, bem como dos planos de ação emergenciais, considerada a situação de

não certificação da estabilidade; dentre outros. 

Notificou-se, por fim, a ANM para que comparecesse a uma reunião na sede

desta  PRM,  no  dia  8  de  julho  de  2019  (segunda-feira),  às  9h,  munida  da  documentação

necessária  a  demonstrar  as  providências  tomadas  em  relação  à  situação  e  apresentar  os

esclarecimentos técnicos reputados necessários pelo Ministério Público Federal em relação à

situação das barragens.

O MPF também expediu a Notificação nº 001/2019 à empresa VALE S/A, para

que ficasse ciente de sua responsabilidade objetiva no caso de sinistro  decorrente de eventual

rompimento das barragens em questão. 

Requisitou-se, ainda,  à empresa VALE S/A, a apresentação de documentação

que:  a) comprovasse  a  adoção  das  medidas  emergenciais  reclamadas  pela  situação,

notadamente a realização das intervenções de manutenção regular das barragens e das obras

atinentes à regularização da situação de segurança hídrica;  b) comprovasse a execução dos

estudos necessários à previsão dos impactos em caso de sinistro nas barragens, em especial a

confecção dos PAEBMs; c) comprovasse a adoção e implementação das recomendações dos

relatórios de revisão periódica e relatórios de inspeções regulares de segurança de ambas as

barragens; d) apresentasse informações atualizadas sobre a situação das barragens do ponto de

vista  da  estabilidade,  em  especial  de  sua  segurança  hídrica,  bem  como  as  medidas  de

monitoramento  da  situação  que  foram implementadas,  mormente  apresentando  os  últimos

relatórios de avaliação de segurança produzidos em relação a ambas as estruturas e as fichas

de inspeção produzidas nos últimos três meses; dentre outras informações e medidas. 

Notificou-se, ao final, para que comparecesse à reunião na sede desta PRM, no

dia  8  de  julho  de  2019  (segunda-feira),  às  9h,  para prestar  os  esclarecimentos  técnicos

reputados necessários pelo Ministério Público Federal em relação à situação das barragens, em

especial sobre as questões levantadas na nota técnica pericial.
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A referida reunião foi realizada, em caráter emergencial, na data aprazada (mída

anexa). Compareceram os representantes da empresa, do IBAMA e do ICMBio, bem como

outras autoridades do Ministério Público da região,  notadamente do Ministério Público do

Trabalho e do Ministério Público Estadual. 

Infelizmente,  mesmo  confirmado  o  recebimento  da  recomendação  (e-mail

juntado  ao  IC  anexo),  não  compareceu  representante  da  ANM/DNPM,  que,  como tal,  se

absteve tanto de acatar a recomendação como de demonstrar a prática dos atos consentâneos

com o exercício do seu poder de polícia, previsto na Lei nº 12.334/2010.

Na ocasião, foram apresentados novos documentos pelo IBAMA e pela Vale

S.A.. Não obstante, não foi plenamente atendido o teor da notificação desta, tendo sido, ainda,

oportunizado à Vale e ao IBAMA uma derradeira juntada de documentação ao feito, até a

quarta-feira, dia 10 de julho. 

No relevante para a presente ação, destaque-se que o IBAMA e a empresa

confirmaram  que,  não  obstante  haver  sido  requerido  o  licenciamento  das  obras  de

readequação  dos  extravasores  hídricos,  não  foi  informado  ao  órgão  a  urgência  da

situação.  Esta,  consoante  a  autarquia  ambiental,  dispensaria,  por  sua  premência,  o

licenciamento, conduzindo à tomada das medidas de cautela e posterior compensação

dos danos ambientais. Tal informação foi, inclusive, confirmada pelo documento juntado

em 11 de julho.

Ademais,  saliente-se  que  propõe  a  empresa  como  cronograma  para

implementação das intervenções na Barragem de Captação de Águas 31 de dezembro de

2020; para melhoria do revestimento e drenagem superficial do pavimento de acesso à

barragem 31 de dezembro de 2021; e para a implantação dos extravasores na Barragem

Pondes de Rejeitos 31 de dezembro de 2020. 

Detalha-se a seguir,  de maneira particularizada,  o quadro grave, contínuo e

irregular  das  barragens  PONDES  DE  REJEITOS  DA MINA DO  IGARAPÉ  BAHIA e

CAPTAÇÃO DE ÁGUA DA MINA DO IGARAPÉ BAHIA,  restando ao MPF recorrer ao
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Poder Judiciário para tutelar o meio ambiente e a segurança da coletividade, por meio da

presente ação, visando à tomada imediata, pela Vale e pela ANM, das medidas necessárias

para mitigação dos riscos e equacionamento das questões referentes à situação hidrológica

dos empreendimentos, inclusive com compensação à sociedade pelos danos morais e sociais

decorrentes da situação e, ao fim, com o descomissionamento completo da estrutura.

III – SITUAÇÃO DE SEGURANÇA DA BARRAGEM PONDES DE REJEITOS DA

MINA DO IGARAPÉ BAHIA

Em apoio à Mina do Igarapé foram construídas duas barragens: uma para o

recebimento  de  rejeitos  –  PONDES  DE REJEITOS   –  e  uma  para  reserva  de  águas  –

CAPTAÇÃO DE ÁGUAS –, sendo que ambas se apresentam hoje em grave situação de

segurança. Nesta seção da peça será abordada a situação da Pondes de Rejeitos.

3.1. Aspectos gerais. Características e classificação nas categorias de risco e de dano

potencial associado. Registros do extrato de inspeção regular na barragem.

A barragem PONDES DE REJEITOS DA MINA DO IGARAPÉ BAHIA, do

Complexo Carajás – Mina Igarapé Bahia -, da empresa VALE S/A, localiza-se no município

de  Parauapebas/PA (Lat  -06°  02'  33.30"  Long  -50°  34'  49.90).  A barragem ainda  está

inserida em poligonal de Unidade de Conservação Integral da Floresta Nacional dos Carajás.

As bacias “ponds” de rejeitos, daí a nomenclatura “PONDES” da MINA DO

IGARAPÉ  BAHIA, foram  criadas  para  o  armazenamento  de  rejeitos  provenientes  das

operações de beneficiamento de ouro, especialmente para receber o resíduo do processo do

beneficiamento, constituído por finos, com teor de cianeto da ordem de 125 ppm. Os “ponds”

foram implantados, inicialmente, em um platô com fundos e taludes impermeabilizados e,

posteriormente,  teriam sido  alteados  pelo  método  de  alteamento  a  jusante,  com vistas  a
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viabilizar a disposição de um volume maior de rejeitos.

No SIGBM, dados coletados até o dia 10/7/2019, registrava-se que a barragem

tem altura máxima atual de 25 metros, comprimento atual da crista de 1.950 metros e volume

atual do reservatório de 12.000.000 m³. O Método construtivo seria alteamento a jusante e o

resíduo armazenado perigoso, classificado pela NBR 10004/2004, na Classe I – ‘Perigosos’,

tornando-se  o  dano  potencial  associado,  relacionado  ao  impacto  ambiental,  muito

significativo.

Ainda, constava que a barragem é classificada nas Categorias de Risco -

CRI médio  e  de  Dano Potencial  Associado -  DPA alto,  na  Classe  B,  e  necessita  de

PAEBM. Figurava na 8ª posição do Ranking de barragens do SIGBM, da ANM, com

potencial de risco de rompimento, principalmente por não ter DCE atestada, dada a

situação de segurança hídrica, como se detalhará mais adiante.

Contudo,  a  partir  do  dia  11/7/2019,  a  barragem  sofreu  alterações

substanciais de dados no SIGBM, em especial nos campos relacionados à categoria de

DPA, que passou a ser médio, e ao método construtivo, mudando-se para alteamento a

montante  ou  desconhecido,  gerando-se  nítido  estado  de  incerteza  quanto  à

confiabilidade das informações outrora cadastradas no sistema e aquelas constantes nos

documentos  apresentados  pelo  empreendedor.  As  alterações  cadastrais  ocasionaram,

inclusive, a mudança da posição do Ranking de barragens, transferindo-se a barragem

da 8ª para a 9ª  posição com risco potencial  de rompimento. O detalhamento dessas

modificações será tratado capítulo “III”, subtópico “3.5”. 

Registre-se que a ré Vale S.A. apresentou laudo de ensaios, produzido pela

empresa GEOKLOCK, que registrariam a evaporação do cianeto da estrutura, viabilizando a

construção  do  extravasor  para  que  a  água  retorne  à  natureza  (Laudo  nominado

SP/P7529/R0215-2019).

Os “ponds” estariam em processo de descaracterização, ou seja, em fase de

elaboração de  projeto  que  visa  à  descaracterização das  estruturas  como barramento  para
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caracterizá-las  como pilhas.  O projeto foi  submetido à  análise  da ANM/DNPM, que não

observou  irregularidade.  Saliente-se  que  as  condições  de  segurança  e  a  estabilidade  da

barragem devem ser asseguradas durante o processo de descaracterização e de desativação

até ulterior recuperação da área degradada.

Segundo levantamento do parecer técnico da PGR-GEO/PR-MG, consta no

Extrato de Inspeção Regular inserido pela VALE S/A no SIGBM, da ANM, que a estrutura

civil  da  barragem apresenta:  a)  umidade  ou surgência  nas  áreas  de  jusante,  paramentos,

taludes e ombreiras estáveis e monitorados, e b) falhas na proteção dos taludes e paramentos,

com presença de vegetação arbustiva.

Ademais, menciona-se o registro no SIGBM de que a vazão de projeto foi

calculada com uma Taxa de Retorno (TR) inferior a 500 anos, e que o estudo não é

confiável. Por derradeiro, em respostas ao quesito tipo de auscultação, foi informado pela

VALE que  a  instrumentação  da  barragem está  em desacordo  com o  projeto,  porém em

processo de instalação de novos instrumentos para perfeita adequação.

3.2  Quadro  de  instabilidade  hidrológica  da  Barragem  e  as  sucessivas  negativas  de

certificação de estabilidade

A Declaração de Condição de Estabilidade – DCE consiste em um documento

assinado pelo empreendedor e pelo responsável técnico que o confeccionou, por meio do

qual se atesta a condição de estabilidade da estrutura examinada, com cópia da respectiva

ART. A análise da estabilidade da barragem, para fins de emissão da DCE, tem por base os

índices de fator de segurança descritos na Norma Brasileira ABNT NBR 13.028 ou Norma

que venha a sucedê-la, além do uso das boas práticas da engenharia.

Por fatores variados, conhecidos pela VALE S/A e pela ANM, os  PONDES

DE REJEITOS apresentam deficiências de engenharia que obstaram o ateste de DCE ao

longo  de  três  anos.  Neste  interstício  temporal,  não  houve  a  implementação  de  medidas
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efetivas  para  correção  do  problema  pelo  empreendedor  ou  pelo  órgão  fiscalizador.  A

negligência é grave, pois as inspeções na barragem são periódicas e o ateste de estabilidade

deve ser atualizado semestralmente.

As  inconsistências  verificadas,  conforme  análise  da  documentação  e  do

parecer  técnico do setor  pericial  do MPF, pela  ordem cronológica dos  eventos,  foram as

seguintes:

3.2.1. Quadro instável da barragem em 2017

Da DCE sem o ateste dos PONDES DE REJEITOS, emitida pela engenheira

civil ANA LÚCIA MOREIRA YODA, CREA/SP-5060540691, em 18 de setembro de 2017,

consta o seguinte texto:

Declaro para os fins de acompanhamento e comprovação junto ao DNPM,
que realizei inspeção de Segurança Regular de Barragem na estrutura acima
especificada  conforme  Relatório  de  Inspeção  de  Segurança  Regular  de
Barragem, elaborado em setembro de 2017, e não atesto a estabilidade da
mesma em consonância com a Lei nº 12.334 de 20 de setembro de 2010, e
Portaria DNPM vigente.
A referida estrutura se encontra em condições adequadas de segurança de
ponto de vista da estabilidade física do maciço, de acordo com o relatório de
Avaliação de Segurança de maio de 2016.  Porém, quanto à segurança
hidráulica  as  estruturas  não  atendem  ao  recomendado  na  Norma
13.028/2006,  por  não  possuir  sistema  extravasor.  Foi  elaborado  um
projeto conceituai  de um conjunto extravasor formado por 04 estruturas,
com funções de promover a comunicação entre módulos e encaminhar o
escoamento para jusante. Segundo informações da Vale, já foi solicitada a
autorização para a implantação do sistema extravasor. (Grifo Nosso)

O  sistema  extravasor  não  foi  implantado  nos  anos  seguintes,  apesar  da

informação de solicitação de autorização para implementá-lo, repetindo-se a sistêmica mora

dos requeridos.
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3.2.2. Quadro instável da barragem em 2018

Eis  o disposto na DCE emitida pelo engenheiro civil  SÉRGIO PINHEIRO

FREITAS, CREA/MG nº 086.104/D, em 20 de setembro de 2018:

Declaro para os fins de acompanhamento e comprovação junto ao DNPM,
que realizei inspeção de Segurança Regular de Barragem na estrutura acima
especificada  conforme  Relatório  de  Inspeção  de  Segurança  Regular  de
Barragem, elaborado em 20/09/2018, e não atesto a estabilidade da mesma
em consonância com a Lei nº 12.334 de 20 de setembro de 2010, e Portaria
SDNPM vigentes.
A referida estrutura se encontra em condições adequadas de segurança de
ponto de vista da estabilidade física do maciço, de acordo com o relatório de
Avaliação de Segurança de maio de 2016.  Porém, quanto à segurança
hidráulica  as  estruturas  não  atendem  ao  recomendado  na  Norma
13.028/2017,  por  mão  possuir  sistema  extravasor.  Foi  elaborado  um
projeto conceituai de um sistema extravasor formado por 04 estruturas, com
funções  de  promover  a  comunicação  entre  os  módulos  e  encaminhar  o
escoamento para jusante. Segundo informações da Vale, já foi solicitada a
autorização para a implantação do sistema extravasor.

Segue o disposto na DCE de 6 de dezembro de 2018, emitida pelo engenheiro

civil  ALEXANDRE  RIBEIRO  BARBOSA,  CREA/MG  nº  122.906/D,  reproduzindo  o

mesmo teor da declaração anterior: 

Declaro para os fins de acompanhamento e comprovação junto ao DNPM,
que realizei inspeção de Segurança Regular de Barragem na estrutura acima
especificada  conforme  Relatório  de  Inspeção  de  Segurança  Regular  de
Barragem (VALE PT-RS-RIB-102-01.18), elaborado em 20/09/2018, e não
atesto a estabilidade da mesma em consonância com a Lei nº 12.334 de 20
de setembro de 2010, e Portaria SDNPM vigentes.
A referida estrutura se encontra em condições adequadas de segurança do
ponto  de  vista  de  estabilidade  física  do  maciço.  Porém,  quanto  à
segurança  hidráulica,  a  estrutura  não  atende  ao  recomendado  na
Norma 13.028/2017, por não possuir sistema extravasor. Foi elaborado
um  projeto  conceitual  de  um  sistema  extravasor  formado  por  quatro
estruturas,  com funções de promover a comunicação entre os módulos e
encaminhar o escoamento, para jusante. Segundo informações da Vale, já
foi solicitada a autorização para a implantação do sistema extravasor.

Também chama a atenção a Revisão Periódica de Segurança de Barragem -
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RPSB de 2018, elaborada pela empresa TRACTEBEL e aprovada em dezembro de 2018:

Os  Pondes  de  Rejeitos  não  possuem  sistema  extravasor.  O  projeto
executivo  elaborado  pela  LPS  Engenharia  em  dezembro  de  2014,
desenho número 553B-17-2204,  previu três  flautas  nos módulos  7 e  8
para atuar como sistema extravasor dos Pondes de Rejeitos. Entretanto,
como pode ser confirmado em campo, as flautas não foram implantadas.
(Grifo Nosso) 
Ao sul do Módulo 9 há uma bacia de emergência com finalidade de receber o
excesso de água que eventualmente extravasar dos Pondes de Rejeitos. 
O  relatório  de  avaliação  da  qualidade  de  águas  dos  Pondes  de  Rejeitos
elaborado pela Crono, apresenta o detalhamento esquemático dos módulos e
os locais dos quatro vertedouros de emergência propostos para construção,
conforme apresentado na Figura 24.
A proposta de implantação dos vertedouros foi disposta de maneira que um
dos  vertedouros  estabelece  a  comunicação  entre  os  módulos  7  e  8.  Um
segundo vertedouro estabelece a comunicação de escoamento dos módulos 1
a 6 para os módulos 7 e 8. O terceiro vertedouro permite o escoamento dos
módulos  1  a  8  para  talvegue  a  jusante  e  o  quarto  vertedouro  deságua  o
Módulo 9. Esses pondes de rejeitos, após o encerramento das atividades da
Mina  do  Igarapé  Bahia  em 2002,  passaram a  acumular  somente  água  de
chuva. Ressalva ainda deve ser  feita que,  nos últimos anos, os Pondes de
Rejeitos têm acumulado volume pouco significativo de água em seu interior e
ainda que, pelas dimensões da área sujeita a chuvas, o seu vertimento é pouco
provável  e  as  estruturas  dos  vertedouros  somente  terão  a  função  de
adequação às normas para sua segurança hidráulica. 
A VALE  emitiu  junto  ao  IBAMA uma  solicitação  para  implantação  dos
quatro vertedouros sob o registro nº 02001.013 349/2016-01 em 21/07/2016
conforme apresentado na Figura 24. Posteriormente a esse processo, a VALE
emitiu junto ao DNPM a solicitação de inspeção e parecer do DNPM no local
de implantação  dos  vertedouros  nos  Pondes  de  Rejeitos  da  Mina Igarapé
Bahia para adequação à lei de segurança de barragem.
Em 2017 a WALM Engenharia produziu um outro projeto de implantação de
um sistema extravasor para os Pondes de Rejeitos, conforme apresentado no
documento número RL-5530IA-X-17005 de julho de 2017. [fls. 44-46].
13.4 RESULTADOS DA ANÁLSIE(sic) DE PRECIPITAÇÃO PARA TR DE
1.000 ANOS
O resultado da análise mostra que para chuvas de 1.000 anos de tempo
de  recorrência  e  tempo  de  duração  acima  de  10  dias  causariam  o
galgamento  da  crista  do  Módulo  7  (mais  suscetível  ao  galgamento  –
ponto mais baixo). 
Para a mitigação do risco de galgamento dos Pondes, recomenda-se a
disponibilização  de  um  sistema  de  bombas  com  capacidade  de
esvaziamento durante as chuvas que possuam longo tempo de duração.
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[fls. 73-74].(Grifo Nosso).
Baseando-se nas inspeções realizadas pela Tractebel em agosto/2018, dados
de  monitoramento  e  análises  de  documentos  de  projeto  disponibilizados,
constata-se que a estrutura Pondes de Rejeitos, apresenta-se em condições
adequadas da estabilidade física do maciço. Do ponto de vista hidrológico,
estima-se  a  necessidade  de  possuir  um  plano  de  contingência  para
mitigação de risco contra o enchimento do volume útil a partir de chuvas
de longa duração e assim garantir a proteção com TR de 1.000 anos (ver
capítulo 13.4). [Grifo Nosso]
15.0 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Devido  ao  modo  operandi  dos  Pondes,  a  Tractebel  ressalta-se  a
importância  de  acompanhar  os  poços  de  monitoramento  de  forma  a
manter a integridade das áreas adjacentes.
De  modo  a  manter  a  segurança,  recomenda-se  dar  continuidade  ao
programa  de  inspeção  e  monitoramento,  bem  como  os  trabalhos  de
limpeza e manutenção das estruturas ao longo do tempo.
Instrumentos que se encontrarem por longos períodos secos ou estabilizados
em determinadas leituras, apesar de isso ser possível, programar a realização
de testes de vida para verificar que estes se mantém operacionais. Tais testes
podem ser realizados preferencialmente antes do início do período chuvoso.
A seguir  listamos  algumas  recomendações  de  maneira  a  contribuir  e/ou
manter as boas condições da estrutura do ponto de vista geotécnico:
RECOMENDAÇÕES/OBSERVAÇÕES
(...)
d)  Definir  um  plano  de  contingência  contra  o  risco  de  galgamento
durante a operação dos Pondes de Rejeito. [Grifo Nosso]

Como visto, as inconsistências constatadas na RPSB de 2018, principalmente o

risco de galgamento dos PONDES DE REJEITOS, pela falta de sistema extravasor, refletiram-

se negativamente com a emissão de DCE sem o devido ateste.

3.2.3. Quadro instável da barragem em 2019

O mesmo cenário da falta de DCE regular continuou no primeiro semestre do

corrente  ano.  A empresa  de  auditoria  externa,  DF+  ENGENHARIA GEOTÉCNICA E

RECURSOS HÍDRICOS LTDA, contratada para elaborar os Relatórios de Inspeção Regular

da Barragem – RISR do mês de março de 2019,  por meio do engenheiro civil GERMANO

SILVA DE  ARAÚJO  (CREA:  11003/D),  disponibilizou,  no  dia  30/03/2019, a  DCE  no
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processo minerário não acordando com a sua estabilidade. Eis o texto do que assentado:

 

Declaro para os fins de acompanhamento e comprovação junto ao DNPM,
que realizei inspeção de Segurança Regular de Barragem na estrutura acima
especificada  conforme  Relatório  de  Inspeção  de  Segurança  Regular  de
Barragem, elaborado em 31/03/2019, e não atesto a estabilidade da mesma
em  consonância  com  a  Lei  nº  12.334,  de  20  de  setembro  de  2010,  e
Portarias DNPM vigentes.
A referida estrutura se encontra em condições adequadas de segurança do
ponto de vista de estabilidade física do maciço, de acordo com o Relatório
de Inspeção de Segurança Regular de março de 2019. Porém, quanto à
segurança hidráulica, as estruturas não atendem ao recomendado na
Norma 13.028/2017, por não possuir sistema extravasor. Foi elaborado
um projeto conceitual de um sistema extravasor formado por quatro
estruturas, com funções de promover a comunicação entre os módulos e
encaminhar o escoamento para jusante. Segundo informações da VALE,
já  foi  solicitada a autorização para  a  implantação do sistema extravasor.
(Grifo Nosso).

Ademais, merece destaque as conclusões do RISR de 2019, nesses termos:

A luz das observações da inspeção de campo associado a análise dos dados
disponibilizados  pela  VALE,  do  qual  permitiu-se  que  se  realizasse  uma
avaliação  dos  dados  de  monitoramento,  comportamento  da  estrutura  em
epígrafe  associado  as  análises  de  estabilidade,  a  DF+ NÃO  ATESTA
Estabilidade  dos  Pondes  de  Rejeitos.  Os  resultados  das  análises  de
estabilidade apresentaram-se acima do preconizado na NBR 13028/2017.
Diante do exposto neste relatório técnico, são listadas recomendações a fim
de melhorar as condições de segurança da estrutura:
• Direcionar drenagem superficial das cristas para os reservatórios dos
ponds/ módulos, caso não reja realizado a implantação da descaracterização.
• Implantar descidas de água em enrocamento nos pontos dos taludes
de  montante  onde  foram  verificadas  erosões,  caso  não  reja  realizado  a
implantação da descaracterização.
• Medir descarga da surgência de água verificada na região do contato
do aterro da parede Sudoeste dos  Módulos 1 a 6 com o terreno natural/
fundação;
• Incluir,  nos  pontos  de  inspeção (ação  de  rotina),  a  verificação de
carreamento de finos/ sólidos nos fluxos da surgências verificadas na base
do último alteamento da parede divisória entre os Módulos 1 a 6 e 8 e na
região do contato do aterro da parede Sudoeste dos Módulos 1 a 6 com o
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terreno natural/ fundação;
• Avaliar a implantação de dreno invertido na região da surgência na
região do contato do aterro da parede Sudoeste dos Módulos 1 a 6 com o
terreno natural/ fundação, como medida preventiva.
• Realizar o cadastro topográfico completo de todos os instrumentos da
estrutura.
• Elaborar  Projeto  “As  Is”  da  estrutura.  Recomenda-se  que  a
elaboração  do  Projeto  “As  Is”  contemple  investigações  geológico-
geotécnicas  de  campo  e  laboratório,  levantamento  topográfico-cadastral,
análises  de  estabilidade,  levantamento  topobatimétrico  do  reservatório,
avaliação hidráulica e demais estudos necessários para representar de forma
real as condições atuais da estrutura. 
• Após o desenvolvimento do Projeto "As Is"  da estrutura atualizar
Ficha Técnica e Carta de Risco da barragem.
• Avaliar  implantação  das  estruturas  extravasoras,  conforme
recomendado no "PSB das Estruturas Hidráulicas da Mina do Igarapé Bahia -
Avaliação de Segurança Geotécnica e Hidráulica dos Pondes de Rejeitos",
caso não reja realizado a implantação da descaracterização.

Mais adiante, o RISR de 2019 arremata somando as recomendações anteriores

de 2016 da empresa WALM e ilustrando quadro com prazos para atendimento:

• Implantar estruturas extravasoras, conforme recomendado no "PSB
das  Estruturas  Hidráulicas  da  Mina  do  Igarapé  Bahia  -  Avaliação  de
Segurança Geotécnica e Hidráulica dos Pondes de Rejeitos", ou desativar as
estruturas, implantando as ações necessárias; (Prazo: 31/12/2020)

• Programar coleta de amostras indeformadas no maciço dos pondes
para  realização  de  ensaios  de  laboratório  e  obtenção  de  parâmetros  de
resistência  ao  cisalhamento  e  permeabilidade  reais  do  mesmo.  Buscar
amostrar materiais que representem os materiais considerados nas seções de
análise do documento de Avaliação de Segurança (RL-9000IB-X-00725);
(Prazo: 31/12/2020)

• De posse dos resultados dos ensaios de laboratório citados no item
acima, revisar os estudos e a carta de risco apresentados nos documentos
“Avaliação de Segurança Geotécnica e Hidráulica dos Pondes de Rejeitos”,
nº RL-9000IB-X-00725 e “Manual de Operação”, nº MO-9000IB-X-00720,
ambos  desenvolvido  pela  Walm Engenharia  em maio  de  2016.  (Prazo:
31/12/2020)

Frise-se,  ainda,  que,  não obstante informações da empresa de que teria

solicitado desde 2016 licença para realização das obras dos barramentos, é de se destacar

Avenida Espírito Santo, nº 298-B, Bairro Amapá – Marabá/PA
CEP 68502-030 – Tel. (94) 3312-1500 – www.mpf.mp.br/pa

20



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Procuradoria da República no Município de Marabá

que: 1) não houve o devido alerta ao órgão ambiental sobre a situação de risco que estava

se  verificando em relação às  barragens;  b)  a  própria  necessidade da licença,  ante  o

quadro de emergência, era dispensada, cabendo comunicação e compensação posterior,

na forma relatada pelo  IBAMA em seu ofício  de  nº  394/2019,  pelo  que as  obras  de

intervenção já poderiam ter se iniciado. A argumentação jurídica sobre essa questão será

melhor explicitada adiante.

3.3.  Das  obras  emergenciais  necessárias  à  estabilidade  hidrológica  preconizadas  em

relatórios de segurança anteriores fornecidos à Vale.

O relatório de RPSB de 2018 confirmou que,  apesar de o projeto executivo

elaborado pela LPS Engenharia, em dezembro de 2014, prever três flautas nos módulos 7 e 8

para  atuar  como  sistema  extravasor,  as  flautas  não  foram implementadas.  A DCE,  que  é

emitida após a revisão periódica de segurança, para ser concordante, depende da realização do

sistema de extravasor, reputado urgente para a barragem PONDES DE REJEITOS. 

É citado no relatório a avaliação de águas dos PONDES DE REJEITOS feita

pela empresa CRONO ENGENHARIA, no ano de 2016, no qual se apresenta o detalhamento

esquemático dos módulos e os locais dos quatro vertedouros de emergência propostos para

construção. 

Informa-se, também, que, em 21/07/2016, a VALE S/A teria emitido junto ao

IBAMA uma  solicitação  para  implantação  dos  quatro  vertedouros,  bem  como  que  teria

emitido junto ao DNPM a solicitação de inspeção e parecer sobre o local de implantação dos

vertedouros, para adequação à lei de segurança de barragem.

Outrossim,  também é  destacado  que,  no  mês  de  julho  de  2017,  a  empresa

WALM ENGENHARIA produziu um outro projeto de implantação de um sistema extravasor

para os PONDES DE REJEITOS, recebendo o documento o número RL-5530IA-X-17005. É

mencionado que o dimensionamento do sistema extravasor proposto levou em consideração
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um possível descomissionamento dos ponds e foi produzido para suportar vazões decorrentes

de chuvas com 10.000 anos de recorrência.

Desse modo, considerando a informação de que, no mês de julho de 2017, a

empresa  WALM  ENGENHARIA,  contratada  pela  VALE  S/A,  produziu  o  projeto  de

implantação do sistema extravasor para os PONDES DE REJEITOS, recebendo o documento

o  número  RL-5530IA-X-17005,  torna-se  imperiosa  a  sua  ligeira  implementação,  dada  a

gravidade do quadro de instabilidade do barramento.

As condições  e  termos da apresentação e  da execução do projeto executivo

serão melhores especificadas nos tópicos atinentes à tutela provisória e aos pedidos. 

3.4. Da manutenção básica de segurança

As  fichas  de  Inspeções  Regulares  dos  anos  de  2016,  2017,  2018  e  2019

apresentam problemas de manutenção básica na barragem, que se reprisam ano após ano,

sempre com o mesmo tipo característico. 

Para  não  se  alongar  na  reprodução  de  inspeções  com  inconformidades

idênticas,  opta-se  por  se  ater  nas  inspeções  dos  anos  mais  recentes  de  2018  e  2019,

conforme passa a expor.

A  ficha  de  Inspeção  e  Monitoramento  Geotécnico,  de  23/7/2018,  dos

PONDES DE REJEITOS, elaborada pelo Inspetor FRANCINALDO SINDEAUX, lista a

identificação  das  seguintes  deficiências  estruturais:  acesso  para  instrumentação  fechado;

piso apresenta alguns pontos erodidos; ravinas no talude; necessidade de patrolamento dos

acessos; erosões ao longo dos taludes a montante e jusante dos ponds; drenagem superficial

com pontos precisando de limpeza e manutenção de acesso para não acumular água, com a

necessidade  de  realizar  supressão  vegetal;  revestimentos  com  pontos  de  presença  de

erosões; presença de árvores em toda a estrutura dos pondes,  necessitando de supressão

vegetal; presença de cupinzeiro; erosões no reservatório em alguns taludes a montante dos

ponds,  devido ausência as mantas/lonas que foram retiradas  e  ausência de vegetação;  e
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marcos de deslocamento deficientes. 

Para o quadro verificado, indicou-se situação de pontuação 6 em relação à

deterioração dos  taludes/paramento,  diante  da  constatação visual  de  erosão  dos  taludes,

erosões superficiais, ferragem exposta, presença de vegetação arbórea, sem implantação das

medidas corretivas necessárias.

Estas inconformidades, visualizadas desde 2016, persistiram na inspeção do

corrente ano, a denotar a postura negligente do empreendedor em saná-las, por meio de

reparos de manutenção. Nesse sentido, a ficha de Inspeção e Monitoramento Geotécnico, de

16/2/2019,  dos  PONDES  DE  REJEITOS,  elaborada  pelo  Inspetor  ISIDORO  COSTA,

elenca as seguintes deficiências estruturais: acesso para instrumentação fechado, com alguns

pontos de erosões e acumulo de água; erosões superficiais nos taludes; acúmulo de água em

alguns trechos dos acessos da drenagem superficial; presença de vegetação arbórea em toda

a  estrutura;  presença  de  erosões  no  reservatório,  marcos  de  deslocamento  deficientes,

indicando-se que os levantamentos de marcos topográficos não estão sendo [realizados]

por falta de equipe topográfica do projeto. 

Para o quadro verificado, indicou-se situação de pontuação 6 em relação à

deterioração dos  taludes/paramento,  diante  da  constatação visual  de  erosão  dos  taludes,

erosões superficiais, ferragem exposta, presença de vegetação arbórea, sem implantação das

medidas corretivas necessárias.

Nos comentários gerais da inspeção, relatou-se que o “tanque de emergência

apresenta  água  com  coloração  avermelhada,  lonas  de  proteção  (mantas)  rasgadas,

acesso com condições ruim, vegetação relativamente alta do tanque. Necessário efetuar

a  limpeza  da  vegetação  dos  acessos  da  instrumentação  (PDR02,  PDR04,  PDR06,

PDR07, PDR8 e PRD10)”.

Na  inspeção  mais  recente  de  19/6/2019,  realizada  pelo  mesmo  Inspetor

ISIDORO COSTA, além da continuidade das irregularidades, percebe-se a ocorrência de

outras, sendo elas: necessidade de manutenção no acesso da barragem; presença de taludes
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negativos no acesso à barragem, além de risco de quedas de árvores; presença de erosões na

região ao lado do extravasor e no talude na ombreira direita devido chuva; vegetação acima

do  normal,  necessitando  de  roço;  presença  de  jacaré  no  canal  de  desvio;  focos  de

formigueiros no maciço, necessitando ação de controle de pragas; presença de coloides no

dreno de fundo e ao lado do canal de desvio; bacias do dreno fundo e do canal de desvio

necessitam de limpeza; carreamento de finos no tubo do canal de desvio; necessidade de

substituição de réguas linimétricas; saturação ao redor do dreno; base da chapa de aço que

mede a vazão está solta na sua base; necessidade de retirar vegetação que está crescendo no

canal do extravasor; e surgência de percolação ao lado do extravasor.

Dessa feita, demostrado o comportamento omissivo da VALE S/A, que se

manteve inerte por lapso considerável no trato da manutenção regular da segurança da

barragem,  impõe-se  a  determinação  de  obrigá-la  à  realização  da  implementação

adequada  e  efetiva  das  medidas  de  manutenção  necessárias  à  correção  das  falhas

verificadas nas inspeções, inclusive, se for o caso, com a contratação da equipe técnica

necessária ao acompanhamento dos marcos topográficos.

De  resto,  frise-se  que,  por  se  tratar  de  meras  providências  de  manutenção

periódica, ínsitas à segurança da barragem e às condicionantes do processo de licenciamento,

sem alteração substancial do meio ambiente e do projeto conceitual aprovado pelos órgãos

competentes, carecem, por óbvio, de licença ambiental prévia, não se enquadrando as obras de

manutenção na excepcionalidade das obras de emergências descritas no tópico antecedente. 

3.5. Alterações realizadas no SIGBM da Pondes de Rejeitos em 11 de julho de 2019 –

estado de incerteza quanto à confiabilidade técnica das informações que estão sendo

fornecidas.

Contraditoriamente às informações técnicas da situação da barragem mantidas

tanto  no  SIGBM,  até  o  dia  10/7/2019,  quanto  nos  documentos  apresentados  pelo

empreendedor ao MPF, no dia 11/7/2019, a barragem teve a alteração de dados no SIGBM
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realizada  pelo  servidor  público  ALEX  RODRIGUES  DE  FREITAS,  matrícula  SIAPE

1809850, Chefe do Serviço de Segurança de Mineração da Gerência Regional da ANM no

Estado do Pará.

Os dados técnicos alterados foram os seguintes: 

a) PAE - Plano de Ação Emergencial, de 8 (não possui PAE) para 0 (possui

PAE); 

b) entrega  de  cópias  do  PAEBM  para  as  Prefeituras  e  Defesas  Civis

municipais e estaduais, de “não preenchido” para “não”; 

c) documentação  de  projeto  executivo,  de  0  (projeto  executivo  e  "como

construído") para 2 (projeto executivo ou "como construído");

d) estado de conservação – deterioração dos taludes/paramentos: de 2 (falhas

na  proteção dos  taludes  e  paramentos,  presença  de  vegetação arbustiva)  para  6  (erosões

superficiais, ferragem exposta, presença de vegetação arbórea, sem implantação das medidas

corretivas necessárias);

e) método  construtivo  da  barragem,  de  2  (alteamento  a  jusante)  para  10

(alteamento a montante ou desconhecido ou que já tenha sido alteada a montante ao longo do

ciclo de vida da estrutura); 

f) tipo  de  auscultação,  de 8  (barragem não  instrumentada  e  sem medidas

reparadoras em curso) para  0 (Existe instrumentação testada e calibrada, sem necessidade de

reparos e de acordo com o projeto técnico); 

g) dano potencial associado - impacto ambiental: de 10 (Muito Significativo

Agravado  -  Barragem armazena  rejeitos  ou  resíduos  sólidos  classificados  na  Classe  I  -

Perigosos segundo a NBR 10004/2004) para 8 (Muito Significativo - Barragem armazena

rejeitos  ou  resíduos  sólidos  classificados  na  Classe  II  A -  Não Inertes,  segundo  a  NBR

10004/2004); e 

h) estrutura organizacional e qualificação técnica dos profissionais na equipe

de  Segurança  da  Barragem,  de  1  (possui  profissional  técnico  qualificado  -  próprio  ou

Avenida Espírito Santo, nº 298-B, Bairro Amapá – Marabá/PA
CEP 68502-030 – Tel. (94) 3312-1500 – www.mpf.mp.br/pa

25



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Procuradoria da República no Município de Marabá

contratado - responsável pela segurança da barragem) para 0 (possui unidade administrativa

com profissional técnico qualificado responsável pela segurança da barragem).

Tais alterações cadastrais destacadas acima, principalmente à relativa ao dano

potencial  associado,  reduzindo  o  impacto  ambiental  de  “muito  significativo”  para

“significativo”, ensejaram a reclassificação da barragem para a categoria de DPA médio, com

a consequente mudança da 8ª para a 9ª posição do Ranking nacional de barragens com risco

potencial de rompimento. 

Em contrapartida, pertinente ao método construtivo, alterou-se de “alteamento

a jusante”  para  “alteamento  a  montante ou desconhecido ou que  já  tenha sido alteada  a

montante ao longo do ciclo de vida da estrutura”,  o  que torna mais  grave a  situação da

barragem, tendo em vista que este último método tem sido reputado menos eficiente para

garantia da estabilidade do barramento e as preocupações decorrentes da possibilidade de

liquefação, ante os incidentes em Mariana e Brumadinho.

Some-se a isso a alteração do estado de conservação de “falhas na proteção

dos  taludes  e  paramentos,  presença  de  vegetação  arbustiva”  para  “erosões  superficiais,

ferragem exposta, presença de vegetação arbórea, sem implantação das medidas corretivas

necessárias”, a potencializar ainda mais o estado inseguro da estrutura.

Com  efeito,  os  novos  dados  técnicos  inseridos  recentemente  no  SIGBM,

conferindo-se outra roupagem situacional à barragem em apreço, conflitam com os informes

que vinham sendo mantidos no próprio sistema informatizado da ANM, com também com os

dados presentes nos documentos apresentados pela VALE. 

Este desencontro de informações gera evidente estado de incerteza quanto à

credibilidade, à integridade e à veracidade a serem depositadas no conjunto de documentos

que devem espelhar a situação real da barragem, em todos os seus segmentos. 

A segurança da informação é um ideal a ser buscado e mantido, mormente

para dar maior transparência de tudo aquilo que verdadeiramente se passa na barragem, de

modo que a contratação de uma empresa de auditoria independente far-se-á necessária para
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sanar este quadro de dúvidas acerca da confiabilidade das informações pretéritas e atuais em

torno da estrutura da PONDES DE REJEITOS, como melhor se reforçará adiante. 

IV.  SITUAÇÃO  DE  SEGURANÇA DA BARRAGEM  CAPTAÇÃO  DE  ÁGUA DA

MINA DO IGARAPÉ BAHIA

Como  dito  antes,  em  apoio  à  Mina  do  Igarapé,  além  da  barragem  dos

PONDES DE REJEITOS, construída para o recebimento de rejeitos, ainda construiu-se a

barragem  de  CAPTAÇÃO  DE  ÁGUAS,  destinada  à  reserva  de  águas.  Esta  segunda

barragem,  a  ser  abordada  nesta  seção,  também  apresenta-se  hoje  em grave  situação  de

segurança.

4.1. Aspectos gerais. Características e classificação nas categorias de risco e de dano

potencial associado. Registros de extrato de inspeção regular na barragem

A barragem de CAPTAÇÃO DE ÁGUA DA MINA DO IGARAPÉ BAHIA,

do  Complexo  Carajás  –  Mina  Igarapé  Bahia  -, da  empresa  VALE  S/A,  localiza-se  no

município de Parauapebas/PA (Lat -06° 01' 34.61"  Long  -50° 33' 05.71"). A barragem ainda

está  inserida  em poligonal  de Unidade de Conservação Integral  da  Floresta  Nacional  do

Carajás.

A estrutura  foi  projetada  para  fazer  a  captação de  água  a  ser  utilizada  no

processo hidrometalúrgico da mina de ouro – Mina do Igarapé Bahia -, a qual encontra-se

paralisada  desde  2002,  fator  que  não  impede  que  a  segurança  do  empreendimento  seja

mantida enquanto não descomissionada e feita a recuperação ambiental da área. 

O SIGBM  -  Sistema  Integrado  de  Gestão  de  Segurança  de  Barragens  de

Mineração registra que a barragem possui crista na elevação 390,0 m, com altura de 14,7 m,

comprimento de crista de 200 m e largura de 7,0 metros. O sistema de drenagem interna é
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composto de tapete horizontal de areia com espessura de 0,60 m, conectado a um dreno de

pé, composto por transições com cascalho laterítico e blocos de canga pisolítica. 

É classificada pela ANM/DNMP nas Categorias de Risco - CRI baixo e de

Dano Potencial Associado - DPA médio, na Classe C, o que, em tese, não necessitaria de

PAEBM. 

Tal assertiva, porém, é apenas aparente, pois atualmente o barramento é

considerado  está  instável  e  em  situação  de  risco,  a  reclamar,  preventivamente,  a

confecção de plano de ação de emergência. Ademais, figura, atualmente, na 10ª posição

do Ranking de barragens do SIGBM, da ANM, com potencial de risco de rompimento,

dada sua situação hidrológica.

Segundo levantamento do parecer técnico da PGR-GEO/PR-MG, consta no

Extrato de Inspeção Regular inserido pela VALE S/A no SIGBM, da ANM, que a estrutura

civil  da barragem apresenta:  a)  Umidade ou surgência nas  áreas  de jusante,  paramentos,

taludes e ombreiras estáveis e monitorados, e b) Falhas na proteção dos taludes e paramentos,

com presença de vegetação arbustiva.

No mais, menciona-se o registro no SIGBM de que a vazão de projeto foi

calculada com uma Taxa de Retorno (TR) inferior a 500 anos, e que o estudo não é

confiável. Por derradeiro, em respostas ao quesito tipo de auscultação, foi informado pela

VALE que  a  instrumentação  da  barragem está  em desacordo  com o  projeto,  porém em

processo de instalação de novos instrumentos para perfeita adequação.

4.2.  Quadro  de  instabilidade  hidrológica  da  barragem  e  as  sucessivas  negativas  de

certificação de estabilidade

Assim como ocorre com a barragem dos PONDES DE REJEITOS, a barragem

de  CAPTAÇÃO DE ÁGUA DO IGARAPÉ BAHIA passa  pela  mesma  problemática  da
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instabilidade  ao  longo  de,  pelo  menos,  quatro  anos,  sem  a  efetiva  e  plena  adoção  de

providências por parte dos requeridos para correção das irregularidades.

Eis as inconsistências constatadas, conforme análise da documentação e do

parecer técnico do setor pericial do MPF, pela ordem cronológica dos eventos, a saber:

4.2.1. Quadro instável da barragem em 2016 e 2017

A RPSB de 2018, atinente à barragem de CAPTAÇÃO DE ÁGUA, citando a

auditoria  feita  pela  empresa  WALM, destaca  que desde 2016 a  segurança hidráulica da

estrutura frente à passagem de cheias não é garantida, senão vejamos excertos do relatório:

 A partir da auditoria de 2016 feita pela Walm, em função da avaliação
de segurança hidráulica feita pela mesma empresa no mesmo ano de
2016, a segurança hidráulica da estrutura frente à passagem de cheias
não é garantida, visto que ocorre o galgamento da mesma para eventos
de chuva com período de retorno de 500, 1.000 e 10.000 anos.  Faz-se
importante reiterar algumas recomendações consideradas importantes e já
apresentadas nos relatórios avaliados, quais sejam: 
•  Adequar o sistema extravasor, para garantir a segurança hidráulica
da estrutura, atendendo a norma NBR 13.028/2006; 
• Manter o monitoramento constante do fluxo de água proveniente do antigo
sistema de desvio, o qual não foi tamponado; 
• Monitorar o fluxo do dreno implantado no muro lateral direito da bacia de
dissipação,  observando  a  ocorrência  de  material  sólido  ou  variação
significativa de volume de água; 
• Implantar um sistema de drenagem para evitar a saturação observada no
lado esquerdo do dreno de fundo. 

A instabilidade da barragem continuou no ano de 2017, dado que, apesar de a

VALE S/A não ter apresentado a documentação respectiva, restou confirmada pela inspeção

no ano de 2018, detalhada a seguir.

4.2.2. Quadro instável da barragem em 2018

Da DCE sem o ateste da barragem de CAPTAÇÃO DE ÁGUA, emitida pelo

engenheiro  civil  SÉRGIO  PINHEIRO  FREITAS,  CREA/MG  nº  086.104/D,  em  20  de
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setembro de 2018, consta o seguinte texto:

Declaro para fins de acompanhamento e comprovação junto ao DNPM, que
realizei  Inspeção de  Segurança  Regular  de  Barragem na estrutura  acima
especificada  conforme  Relatório  de  Inspeção  de  Segurança  Regular  de
Barragem, elaborado em 20/09/2018, e não atesto a estabilidade da mesma
em consonância  com a  Lei  n.°  12.334,  de  20  de  setembro  de  2010,  e
Portarias DNPM vigentes.
A referida estrutura se encontra em condições adequadas de segurança do
ponto de vista da estabilidade física do maciço. Porém, quanto à segurança
hidráulica,  as  estruturas  não  atendem  ao  recomendado  na  Norma
13.028/2017,  pois  seu  extravasor  é  ineficiente  frente  às  chuvas
associadas aos períodos de retomo de 500, 1.000 e 10.000 anos. Novos
levantamentos,  realizados  pela  Vale,  subsidiaram  a  elaboração  de  um
projeto  para  a  construção  de  um  segundo  extravasor,  assim  o  sistema,
composto  pelos  dois  extravasares  passará  a  atender  aos  critérios
preconizados pela Norma.
(Grifo Nosso)

Segue o disposto na DCE de 6 de dezembro de 2018, emitida pelo engenheiro

civil  ALEXANDRE  RIBEIRO  BARBOSA,  CREA/MG  nº  122.906/D,  reproduzindo

semelhante teor da declaração anterior, com a diferença da redução do período de retorno

associado às chuvas para 100 anos: 

Declaro para fins de acompanhamento e comprovação junto ao DNPM, que
realizei  Inspeção de  Segurança  Regular  de  Barragem na estrutura  acima
especificada  conforme  Relatório  de  Inspeção  de  Segurança  Regular  de
Barragem, elaborado em 20/09/2018, e não atesto a estabilidade da mesma
em consonância  com a  Lei  n.°  12.334,  de  20  de  setembro  de  2010,  e
Portarias DNPM vigentes.
A referida estrutura se encontra em condições adequadas de segurança do
ponto  de  vista  de  estabilidade  física  do  maciço.  Porém,  quanto  à
segurança  hidráulica,  a  estrutura  não  atende  ao  recomendado  na
Norma 13.028/2017, pois seu extravasor é ineficiente frente às chuvas
associadas  ao  período  de  retorno  de  100  anos.  Novos  levantamentos
realizados  pela  Vale  subsidiaram  a  elaboração  de  um  projeto  para  a
construção  de  um  segundo  extravasor.  Assim,  após  a  implantação  do
extravasor complementar, o sistema composto por dois extravasores passará
a atender aos critérios preconizados pela Norma. 
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No  particular,  a  RPSB de  2018,  ao  evidenciar  a  insegurança  da  estrutura

hídrica  da  barragem,  em  especial  após  a  realização  das  modelagens  hidrológicas  para

trânsito de cheias, apontando as variações dos níveis do reservatório da barragem,  faz o

seguinte alerta e, ao final, as recomendações devidas:

De acordo com os resultados apresentados acima, durante a passagem
das  cheias  com  tempo  de  recorrência  superior  a  50  anos,  haverá
galgamento da crista da barragem. A equação de risco demonstra que,
para um horizonte de exposição de 25 anos hidrológicos, por exemplo, o
risco de galgamento atinge a ordem de 40%.
(...).
A partir  das  verificações  hidrológicas  é  possível  verificar  que o sistema
extravasor da Barragem de Captação de Água não atende às normas técnicas
definidas pela NBR13.028/2017.  Ressalta-se a extrema importância de
implantar um sistema extravasor adequado para a passagem das cheias
de  projeto,  garantindo  a  segurança  hidráulica  da  estrutura  [Grifo
Nosso].
RECOMENDAÇÕES:
• Projetar e implantar um novo sistema extravasor complementar para
atender as vazões preconizadas pela NBR13028/2017; 
• Implantar um sistema de drenagem para evitar a saturação observada no
lado esquerdo do dreno de fundo, na região onde o terreno apresentou-se
umedecido durante a visita de inspeção; 
•  Fazer  a  coleta  de  amostras  indeformadas  no  maciço  e  fundação  da
barragem  para  realização  de  ensaios  de  laboratório  e  obtenção  de
parâmetros  de  resistência  ao  cisalhamento  e  permeabilidade  reais  do
mesmo,  uma  vez  que  os  parâmetros  hoje  utilizados  estão  baseados  em
correlações empíricas. As amostras deverão ser coletadas preferencialmente
nas regiões das quatro seções adotadas para elaboração da carta de risco nos
horizontes de interesse indicados nas seções, a saber: aterro, fundação em
aluvião; fundação em colúvio e fundação em saprolito, a serem confirmados
quando da coleta das amostras. A amostragem na região do aterro deve ser
considerada evitando a influência da sobrecompactação perto da crista, ou
material solto perto da face dos taludes;
Fazer  novo  levantamento  topográfico  cadastral  e  juntamente  com  os
resultados  das  análises  de  laboratório  atualizar  o  projeto  “como  está”
elaborado pela Walm, contemplando novas análises de estabilidade;
• Após a atualização do projeto “como está” da estrutura, atualizar o Manual
de Operação, Ficha Técnica e Carta de Risco da barragem. 

Com  efeito,  as  inconsistências  constatadas,  principalmente  o  risco  de
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galgamento da barragem, pela existente deficiência do sistema extravasor em caso de maior

vazão d’água, refletiram-se negativamente na emissão de DCE sem o devido ateste.

Chama  em  especial  atenção  que,  em  um  horizonte  de  25  anos,  a

probabilidade de galgamento é de 40%, isto é, a possibilidade de sinistro se aproxima à

probabilidade de, em um lançamento de moeda, acertar-se se o resultado é cara ou coroa.

4.2.3. Quadro instável da barragem em 2019

O mesmo cenário da falta de  DCE regular perdurou no primeiro semestre do

corrente ano. A empresa de auditoria externa, ENGENHARIA GEOTÉCNICA E RECURSOS

HÍDRICOS LTDA, contratada para elaborar os Relatórios de Inspeção Regular da Barragem –

RISR do  mês  de  março  de  2019, por  meio do  engenheiro  civil  GERMANO  SILVA DE

ARAÚJO  (CREA:  11003/D),  disponibilizou,  no  dia  30/03/2019, a  DCE  no  processo

minerário não acordando com a sua estabilidade. Eis o teor da DCE:

Declaro para fins de acompanhamento e comprovação junto ao DNPM, que
realizei  Inspeção  de  Segurança  Regular  de  Barragem  na  estrutura  acima
especificada  conforme  Relatório  de  Inspeção  de  Segurança  Regular  de
Barragem, elaborado em 31/03/2019, e não atesto a estabilidade da mesma em
consonância  com a Lei  n.°  12.334, de 20 de setembro de 2010, e  Portarias
DNPM vigentes.
A referida estrutura se encontra em condições adequadas de segurança do ponto
de  vista  de  estabilidade  física  do  maciço. Porém,  quanto  à  segurança
hidráulica, a estrutura não atende ao recomendado na Norma 13.028/2017,
pois seu extravasor é ineficiente frente às chuvas associadas aos períodos
de retorno de 500, 1.000 e 10.000 anos. Novos levantamentos, realizados pela
Vale, subsidiarão a elaboração de um projeto para a construção de um segundo
extravasor. Assim, após a implantação do extravasor complementar, o sistema
composto por dois  extravasores passará  a atender aos critérios preconizados
pela Norma. (Grifo Nosso)

Ademais, merece realce as conclusões do RISR de 2019, nesses termos:

A luz das observações da inspeção de campo associado a análise dos dados
disponibilizados  pela  VALE,  do  qual  permitiu-se  que  se  realizasse  uma
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avaliação  dos  dados  de  monitoramento,  comportamento  da  estrutura  em
epígrafe  associado  as  análises  de  estabilidade,  e  avaliações
hidrológicas/hidráulicas a DF+ NÃO ATESTA Estabilidade dos  Captação
de Água. Com base nos resultados da análise apresentada neste relatório, não
é possível atestar a segurança hidráulica da barragem Captação de Água, no
que tange ao atendimento às normas vigentes, que atrelam a análise a eventos
chuvosos relacionados a períodos de retorno iguais ou superiores a 500 anos.
Diante do exposto recomenda-se:
• Implantar  o  Projeto  Detalhado  de  adequação  do  extravasor  da
barragem, elaborado pela VOGBR, em 2017;
• Elaborar o projeto As Is da Barragem;
• Manter  o  PSB atualizado  (ação  de  rotina)  com as  informações  e
registros de monitoramento e projetos existentes da barragem;
• Realizar as avaliações mensais e mantê-las no PSB (ações de rotina);
• Fazer a coleta de amostras indeformadas no maciço e fundação da
barragem para realização de ensaios de laboratório e obtenção de parâmetros
de resistência ao cisalhamento e permeabilidade reais do mesmo, uma vez
que os parâmetros hoje utilizados estão baseados em correlações empíricas.
As amostras deverão ser coletadas preferencialmente nas regiões das quatro
seções  adotadas  para  elaboração  da  carta  de  risco,  nos  horizontes  de
interesse  indicados  nas  seções,  a  saber:  aterro,  fundação  em  aluvião;
fundação em colúvio e fundação em saprolito, a serem confirmados quando
da  coleta  das  amostras.  A  amostragem  na  região  do  aterro  deve  ser
considerada evitando a influência da sobrecompactação perto da crista, ou
material  solto  perto  da  face  dos  taludes,  conforme  recomendado  pela
Tractebel (2018);
• Apresentar estudo sísmico local.
• Regularizar caimento da crista, direcionando a drenagem superficial
para  a  canaleta  localizada  na  transição  desta  (crista)  com  o  talude  de
montante da barragem,
• Tamponar furos observados no topo do talude de montante;
• Avaliar documentos existentes - projeto, desenhos, “as built” e outros
– para melhor entendimento das ocorrências presentes no talude de jusante –
alteração inclinação talude, pequenos blocos arranjados e blocos de maiores
dimensões dispostos de modo isolado na fundação do maciço;
• Eliminar formigueiros;
• Recuperar área afetada por erosões na porção inferior após o talude
de jusante; 
• Remover  vegetação  e  sólidos  presentes  no  interior  da  canaleta
instalada na crista;
• Remover  sólidos  e  vegetação  presentes  na  região  a  montante  do
medidor de vazão;
• Dar  foco,  nas  inspeções,  aos  pontos  de  descarga  de  água  da
drenagem interna.  Sendo observado carreamento  de  finos,  solicitar  apoio
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técnico para eliminar o quanto antes esta não conformidade;
• Desassorear  área  a  montante  do  medidor  de  vazão  da  drenagem
interna;
• Avaliar  nas  inspeções  quinzenais  (ação  de  rotina)  a  existência  de
sólidos  nas  descargas,  oriundas  da  drenagem interna  e  do  dispositivo  de
restituição de vazão do reservatório da barragem;

Mais adiante, o RISR de 2019 arremata somando as recomendações anteriores

de 2016 da empresa WALM e ilustrando quadro com prazos para atendimento:

• Adequar o sistema extravasor, para garantir a segurança hidráulica da
estrutura, atendendo a norma NBR 13.028/2017; (Prazo: 31/12/2020)
• Melhorias do revestimento e drenagem superficial do pavimento do
acesso; (Prazo: 31/12/2020)
• Fazer  a  revisão  dos  estudos  e  a  carta  de  risco  apresentados  nos
documentos  “Manual  de  Operação”  nº  MO-9000IB-X-00719; (Prazo:
31/12/2020)
• Por  ser  uma  barragem  basicamente  de  acumulação  de  água,
recomenda-se  o  seu  descadastramento  no  Departamento  Nacional  de
Produção Mineral (DNPM) e sua inclusão no cadastro da Agência Nacional
de Águas (ANA); (Prazo: 31/12/2020)

Portanto, o quadro de instabilidade da barragem permanece sem a adoção das

providências indispensáveis ao retorno da segurança.

4.3. Das obras emergenciais necessárias ao ateste da estabilidade

Os  relatórios  de   RPSB  de  2018  e  de    RISR  de  2019  confirmaram  que

barragem necessita de  um segundo sistema extravasor para suportar a passagem de

cheias de projeto, pois se constatou que o sistema atual é ineficiente    frente às chuvas

associadas ao período de retorno de 100 anos. A equação de risco demonstrou que, para

um horizonte de exposição de 25 anos hidrológicos, o risco de galgamento atinge a ordem

de 40%, daí a importância da implantação de um sistema extravasor adequado para

garantir a segurança hidráulica da estrutura.
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Quanto  ao  novo  projeto  a  ser  implantado,  o  Relatório  dos  Projetos  para

adequação das Estruturas do Igarapé Bahia, elaborado em novembro de 2018, informa que a

Vale  S/A elaborou  projeto  para  adequação  da  barragem  de  CAPTAÇÃO  DE  ÁGUA.  O

detalhamento da obra e do projeto estaria contido no relatório RL-5530IA-X-17002. Ademais,

aquele  relatório  de  2018  aponta  que  o  projeto  foi  desenvolvido  para  suportar  vazões

decorrentes de chuvas com tempo de recorrência de 10.000 anos. A adequação do sistema

passaria a contar com dois vertedouros, atendendo-se, assim, aos novos requisitos definidos

pela revisão da NBR-13.028.

Não obstante a urgência de implantação do segundo sistema extravasor, tem-se

até  o  momento  documentalmente  atestado  apenas  que  a VALE S/A solicitou  ao  IBAMA

somente  em  27/11/2018  a  licença  de  instalação  para  a  realização  de  intervenções  para

adequação da barragem de CAPTAÇÃO DE ÁGUA, a fim de atender aos requisitos da NBR-

13028. Se desde as inspeções de 2016 notou-se a deficiência do sistema extravasor, verifica-se

uma mora considerável do empreendedor ao requerer a licença apenas no final do ano de

2018. Aliás, a licença ambiental, como será visto no tópico seguinte, considerada a gravidade

da instabilidade da barragem, com risco de rompimento, seria até mesmo dispensável.

Fato é que, neste panorama, no tocante à segurança hidráulica, a barragem

de  captação  de  água  não  teve  atestada  a  sua  estabilidade, por  não  possuir  sistema

extravasor  adequado,  de  modo  que  a  estrutura  não  atende  as  normas  técnicas  de

segurança.  Da  falta  da  complementação  deste  sistema  extravasor,  para  suportar

grandezas hidrográficas e evitar o risco de rompimento, urge a necessidade de realização

da obra outrora projetada.

Desse modo, considerando a informação de que a VALE S/A detém projeto para

adequação da barragem de CAPTAÇÃO DE ÁGUA, recebendo o documento o número RL-

5530IA-X-17002, torna-se imperiosa a sua ligeira implementação, dada a gravidade do quadro

de instabilidade do barramento.

As condições  e  termos da apresentação e  da execução do projeto executivo
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serão melhores especificadas nos tópicos da “VII – tutela provisória” e dos pedidos. 

4.4. Da manutenção básica de segurança

As  fichas  de  Inspeções  Regulares  dos  anos  de  2016,  2017,  2018  e  2019

apresentam problemas de manutenção básica na barragem, que se reprisam ano após ano,

sempre com o mesmo tipo característico. Alguns reparos foram feitos entre os anos de 2016

e 2017. Porém, as impropriedades voltaram a aparecer  nos anos seguintes,  a evidenciar

problemas do empreendedor para manter em boas condições de segurança a estrutura da

barragem. 

A ficha de Inspeção e Monitoramento Geotécnico, de 9/8/2018, dos PONDES

DE REJEITOS, elaborada pela Inspetores JAKELINY MORAES e ISIDORO COSTA, lista

a identificação das seguintes deficiências estruturais: folhas e erosões nos acessos devido

chuvas; erosões superficiais próximas ao extravasor; pontos sem grama/vegetação rasteira

no talude jusante; assoreamento da saída do dreno/colóide; medidor de vazão necessitando

de substituição, devido ao desgaste natural; régua milimétrica deficiente, necessitando de

substituição, com a observação de que a “lâmina de aço que mede a vazão da bacia do

extravasor encontra-se solta e os dados coletados apresentou erro”.

Nos comentários gerais da inspeção, relatou-se: “Percolação - Surgência de

água  próximo  ao  extravasor.  As  bacias  para  leituras  das  vazões  encontram-se

assoreadas (canal de desvio e dreno de fundo). Mix de sementes que foi plantando na

região próximo ao extravasor não desenvolveu e as ravinas existentes permanecem da

mesma forma”. 

Para  o  quadro  verificado,  indicou-se  as  pontuações  0,  3  e  2,  em relação,

respectivamente, às “estruturas civis bem mantidas e em operação normal /barragem sem

necessidade  de  estruturas  extravasoras”,  à  “umidade ou surgência  nas  áreas  de  jusante,

paramentos,  taludes  e  ombreiras  estáveis  e  monitorados”  e  às  “falhas  na  proteção  dos
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taludes e paramentos, presença de vegetação arbustiva”.

Estas inconformidades visualizadas, desde 2016, persistiram na inspeção do

corrente ano, a denotar a postura negligente do empreendedor em saná-las, por meio de

reparos de manutenção. Nesse sentido, a ficha de Inspeção e Monitoramento Geotécnico, de

13/2/2019,  dos  PONDES  DE  REJEITOS,  elaborada  pelo  Inspetor  ISIDORO  COSTA,

elenca as seguintes deficiências estruturais: carreamento visível de sólidos ao lado da parede

do extravasor; erosões superficiais próximas ao extravasor; identificação de vários focos de

formigueiros  na  barragem;  bacias  do  dreno  fundo  e  do  canal  de  desvio  necessitam de

limpeza; régua milimétrica deficiente, necessitando de substituição

Para o quadro verificado, repetiu-se as pontuações 0, 3 e 2 da inspeção de

9/8/2018, em relação, respectivamente, às “estruturas civis bem mantidas e em operação

normal /barragem sem necessidade de estruturas extravasoras”, à “umidade ou surgência nas

áreas de jusante, paramentos, taludes e ombreiras estáveis e monitorados” e às “falhas na

proteção dos taludes e paramentos, presença de vegetação arbustiva”.

Na  inspeção  mais  recente  de  19/6/2019,  realizada  pelo  mesmo  Inspetor

ISIDORO COSTA, além da continuidade das irregularidades, percebe-se a ocorrência de

outras, sendo elas: necessidade de manutenção no acesso da barragem; presença de taludes

negativos no acesso à barragem, além de risco de quedas de árvores; presença de erosões na

região ao lado do extravasor e no talude na ombreira direita devido chuva; vegetação acima

do  normal,  necessitando  de  roço;  presença  de  jacaré  no  canal  de  desvio;  focos  de

formigueiros no maciço, necessitando ação de controle de pragas; presença de coloides no

dreno de fundo e ao lado do canal de desvio; bacias do dreno fundo e do canal de desvio

necessitam de limpeza; carreamento de finos no tubo do canal de desvio; necessidade de

substituição de réguas linimétricas; saturação ao redor do dreno; base da chapa de aço que

mede a vazão está solta na sua base; necessidade de retirar vegetação que está crescendo no

canal do extravasor; e surgência de percolação ao lado do extravasor.

Dessa  feita,  impõe-se  a  determinação  de  obrigá-la  à  realização  da
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implementação adequada e efetiva das medidas de manutenção necessárias à correção

das falhas verificadas nas inspeções, mormente considerado o quadro de urgência.

De  resto,  frise-se  que,  por  se  tratar  de  meras  providências  de  manutenção

periódica, ínsitas à segurança da barragem e às condicionantes do processo de licenciamento,

sem alteração substancial do meio ambiente e do projeto conceitual aprovado pelos órgãos

competentes, carecem, por óbvio, de licença ambiental prévia, não se enquadrando as obras de

manutenção na excepcionalidade das obras de emergências descritas no tópico antecedente. 

V -  DA OMISSÃO QUALIFICADA DA ANM.  DA INEFICÁCIA DOS  AUTOS  DE

INFRAÇÕES E DA INTERDIÇÃO DOS EMPREENDIMENTOS.

Mesmo ante a absoluta falta de colaboração da ANM, é possível extrair do

quadro  documental  do  IC  sua  omissão  em  relação  aos  seus  deveres  fiscalizatórios  e

interventivos. 

Observa-se do Parecer nº 37/208 do DNPM a aplicação dos autos de infrações

nsº 571/2017 e 523/2017, datados de 9/10/2017, para as duas barragens em destaque, em

virtude da apresentação, via SIGBM, das DCEs não atestando a estabilidade das estruturas. A

partir  de  então,  as  barragens  foram  enquadradas  em  estado  de  risco  iminente  e

interditadas. 

A lavratura de novos autos de interdição, pelo mesmo motivo do ano anterior,

repetiu-se no ano de 2018. Houve, ainda, a autuação de nº 768/2017, referente à barragem

dos PONDES DE REJEITOS, em razão de não possuir PAEBM, assim como a lavratura de

outros autos de infrações, para ambos os empreendimentos, devidos pelo não preenchimento

do extrato de inspeção regular dentro prazo.

Não obstante as interdições das barragens e as recomendações para adequação,

o cenário de instabilidade dos empreendimentos continua sem resolução efetiva. Passados

aproximadamente dois anos desde a interdição, a empresa VALE S/A ainda não realizou as
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intervenções emergenciais necessárias a assegurar a estabilidade.

Igualmente, a ANM/DNPM não intensificou a fiscalização ou adotou   as

medidas  coercitivas  mais  conducentes  –  podendo  aplicar  sanções  que  podem  ir

gradativamente da advertência à caducidade do título de lavra, dentre outros poderes -,

para o saneamento do quadro. 

Frise-se que, como disposto no art. 18, § 2º, da Lei 12.334/2010, na omissão

da VALE S/A, o órgão fiscalizador  poderia  tomar medidas com vistas à  minimização de

riscos e de danos potenciais associados à segurança das barragens, caso em que os custos

dessa ação seriam ressarcidos pelo empreendedor.

Diante  desta  inércia  dos  requeridos,  em  que  nem  mesmo  as  sanções

administrativas e recomendações aplicadas foram eficazes a resolver o caso posto, a última

saída que resta é recorrer ao Poder Judiciário para garantir a segurança das barragens e tutelar

o meio ambiente e a coletividade.

DO DIREITO

VI - ASPECTOS PROCESSUAIS.

6.1 – DA COMPETÊNCIA FEDERAL

A competência  da Justiça Federal  para  a  causa se justifica  não apenas  pela

presença  do  MPF no  polo  ativo  e  da  ANM  – autarquia  federal  – no  polo  passivo,  mas,

também,  por  haver  manifesto  interesse  federal,  considerados  os  potências  impactos  de

sinistros  na  Floresta  Nacional  do  Carajás,  Unidade  de  Conservação  Federal,  gerida  pelo

ICMBio, bem como a outras unidades de conservação e terras indígenas da região do Carajás.

O art. 109 da Constituição da República assevera:

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:

Avenida Espírito Santo, nº 298-B, Bairro Amapá – Marabá/PA
CEP 68502-030 – Tel. (94) 3312-1500 – www.mpf.mp.br/pa

39



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Procuradoria da República no Município de Marabá

I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal
forem interessadas  na  condição  de  autoras,  rés,  assistentes  ou  oponentes,
exceto as de falência e as de acidentes de trabalho e às sujeitas à Justiça
Eleitoral e à Justiça do Trabalho;
[...]

Neste sentido, colhe-se da jurisprudência:

Compete à Justiça Federal processar e julgar ação civil pública ajuizada pelo
Ministério Público Federal com o fim de impedir dano ambiental. 
(STF. Pleno. Recurso Extraordinário nº 228.955/RS. Rel. Min. Ilmar Galvão.
J. 10.02.2000. Informativo STF, nº 177)

CRIME  AMBIENTAL.  ART.  55  DA  LEI  9.605/98.  CÓDIGO  DE
MINERAÇÃO (DEC-LEI 227 DE 28/02/67). COMPETÊNCIA.
A lavra,  na  qual  se  insere  a  atividade  de  beneficiamento  realizada  pela
empresa cooperativa (art.  36 do Dec-lei nº 227/67), em desacordo com as
determinações contidas na respectiva licença ambiental (e em última análise
em desacordo  com a  concessão  federal  obtida),  aumentando,  por  isso,  a
degradação de  rio,  atinge  interesse  federal  que  se  revela  pelo  fato  de  tal
atividade ter de ser concedida pela União Federal (art. 176 e § 1º da CF), e
porque  o  Código  de  Mineração  outorga  à  autarquia  federal  (DNPM)  o
estabelecimento de sanções de cunho administrativo.
Deram provimento ao recurso para declarar competente o Juízo Federal. 
(TRF 4a Região. Oitava Turma. Recurso em Sentido Estrito nº 2724-SC. Rel.
Vlokmer de Castilho. J. 04.02.2002. DJU 20.02.2002)

Em lapidar artigo que trata do tema da competência da Justiça Federal para

processar  ações  civis  pública  que  tutelam o  meio  ambiente,  propostas  pelo  MPF,  André

Vasconcelos Dias conclui, verbis:

Conforme  visto,  a  tutela  dos  interesses  transindividuais,  pelo  Ministério
Público Federal, é tema que ainda suscita controvérsias.

Entretanto, a jurisprudência recente do Superior Tribunal de Justiça sinaliza
no sentido  de  transferir  o  foco  das  discussões  da  competência  da  Justiça
Federal  à  legitimidade  ativa  do  Parquet  federal  –  reconhecendo,
definitivamente, ser este órgão da União.

Na identificação dos interesses federais, a estabelecer a legitimidade ativa do
Ministério  Público  Federal,  impende  ressaltar  as  valiosas  contribuições
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hermenêuticas fornecidas pelo STJ, no julgamento do  RESP nº 440.002/SE,
sobretudo  no  que  tange  às  hipóteses  em que  a  União  ou  suas  entidades
autárquicas e empresas públicas figurem entre os substituídos processuais no
pólo ativo (CF, art. 109, I); e as causas que envolvam interesses federais em
razão da natureza dos bens e dos valores jurídicos a que se visa tutelar.

Na tutela do patrimônio público, do meio ambiente e do patrimônio cultural,
consoante  exposto,  os  novos  parâmetros  propostos  tendem  a  equacionar
infindáveis querelas existentes em doutrina e jurisprudência. No tocante aos
demais  interesses  meta  individuais,  certamente,  ensejarão  soluções
adequadas.

A questão, todavia, não é livre de retrocessos – e, não raro, modifica-se a
jurisprudência dos tribunais superiores, cedendo aos interesses circunstantes,
em prejuízo da efetividade da tutela coletiva. Portanto, à luz dos argumentos
jurídicos expostos supra, importante a consolidação dessa nova tendência.

(DIAS, André de Vasconcelos. Ministério Público Federal na tutela coletiva e
Justiça Federal: uma questão de legitimidade ativa. Não publicado  – cópia
integral anexa)

No  tocante  à  competência  territorial,  as  ações  civis  públicas  devem  ser

propostas  “no  foro  do  local  onde ocorrer  o  dano”  (Lei  nº  7.347/85,  art.  2º).  In  casu,  as

barragens objeto desta  ação civil  pública  situam no território jurisdicional  desta  Subseção

Judiciária de Marabá/PA.

6.2 – DA LEGITIMIDADE ATIVA DO MPF

O Ministério Público, “instituição permanente, essencial à função jurisdicional

do Estado” (Constituição da República, art. 127, caput), tem dentre suas funções institucionais

a de “promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e

social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos” [grifo acrescentado] (CR,

art. 129, III).

Por  seu  turno,  o  art.  1º  da  Lei  nº  7.347/85  determina  que  “as  ações  de

responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados ao meio ambiente” são regulados

por aquele diploma legal, o qual, em seu art. 5º, confere legitimidade ao Ministério Público
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para o aforamento daquelas ações.

Complementando, a Lei Orgânica do Ministério Público da União confere-lhe

legitimidade para promover a ação civil  pública para “a proteção do patrimônio público e

social, do meio ambiente, dos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e

paisagístico” [sem grifo no texto original] (Lei Complementar nº 75/93, art. 6º, VII, b).

A respeito, Hugo Nigro Mazzilli preleciona:

A atuação do Ministério Público sempre é cabível em defesa de interesses
difusos,  em  vista  de  sua  larga  abrangência.  Já  em  defesa  de  interesses
coletivos ou individuais homogêneos, atuará sempre que: a) haja manifesto
interesse social evidenciado pela dimensão ou pelas características do dano,
ainda que potencial;  b)  seja acentuada a relevância do bem jurídico a ser
defendido; c) esteja em questão a estabilidade de um sistema social, jurídico
ou econômico.
[...]
Assim, se a defesa de interesse coletivo ou individual homogêneo convier à
coletividade como um todo, deve o Ministério Público assumir sua tutela.
(MAZZILLI, Hugo Nigro.  Defesa dos Interesses Difusos em Juízo. 13. ed.
São Paulo: Saraiva, 2001. p. 143-144)

Por fim, o art.  14, § 1º, da Lei nº 6.938/81, legitima o Ministério Público a

propor a ação civil para reparação dos danos causados ao meio ambiente.

6.3 LEGITIMIDADE PASSIVA DOS RÉUS

É patente a legitimidade passiva dos réus, dado ser a Vale a responsável pelos

barramentos perigosos e ser de atribuição legal da ANM a fiscalização e a tomada das medidas

necessárias à recondução da situação para a segurança, como se aprofundará mais adiante.

VII  -  QUADRO  NORMATIVO  DO  DIREITO  AMBIENTAL  E  MINERÁRIO

APLICÁVEL AO CASO.

Em decurso normativo sobre a questão da segurança de barragens de mineração
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e aos danos socioambientais decorrentes destes empreendimentos, percebem-se diretamente

aplicáveis a Constituição da República, a Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº

6.938/1981), o Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), a Lei da Política Nacional de Recursos

Hídricos (Lei nº  9.433/1997),  o Código de Mineração (Decreto-lei  nº 227/1967),  a Lei do

Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Lei nº 9.985/2000), o Decreto que instituiu a

Política Nacional  de Desenvolvimento Sustentável  dos  Povos e  Comunidades  Tradicionais

(Decreto  nº  6.040/2007),  a  Convenção  nº  169  da  Organização  Internacional  do  Trabalho

(OIT), dentre outras normas.

De qualquer modo, a norma mais específica e precisa para o trato da matéria é a

Lei nº 12.334/2010, que estabeleceu a Política Nacional de Segurança de Barragens. Esta lei

trata não só de barragens de mineração, mas de todas as barragens destinadas à acumulação de

água para quaisquer usos,  à disposição final ou temporária de rejeitos e à acumulação de

resíduos industriais,  que apresentem pelo menos uma das seguintes características (art.  1º,

parágrafo único): I – altura do maciço, contada do ponto mais baixo da fundação à crista,

maior ou igual a 15m (quinze metros); II – capacidade total do reservatório maior ou igual a

3.000.000m³  (três  milhões  de  metros  cúbicos);  III  –  reservatório  que  contenha  resíduos

perigosos conforme normas técnicas aplicáveis; IV – categoria de dano potencial associado,

médio ou alto, em termos econômicos, sociais, ambientais ou de perda de vidas humanas. 

Os instrumentos da Política Nacional de Segurança de Barragens são (art. 6º): I

–  o  sistema  de  classificação  de  barragens  por  categoria  de  risco  e  por  dano  potencial

associado; II – o Plano de Segurança de Barragem; III – o Sistema Nacional de Informações

sobre Segurança de Barragens (SNISB); IV – o Sistema Nacional de Informações sobre o

Meio Ambiente (SINIMA); V – o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de

Defesa Ambiental; VI – o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras

ou Utilizadoras de Recursos Ambientais; VII – o Relatório de Segurança de Barragens. 

A classificação das barragens (A/B/C/D/E) leva em conta a categoria de risco

(alto/médio/baixo) e o dano potencial associado (alto/médio/baixo), conforme segue:
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Dano Potencial Associado (DPA)

Categoria de risco alto médio baixo

alto A B C

médio B C D

baixo C D E

O art. 5º, inciso III, da Lei nº 12.334/2010 estabelece que a competência para

fiscalização da segurança das barragens de mineração é do DNPM (hoje ANM), sem prejuízo

das ações de fiscalização dos órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional do Meio

Ambiente (SISNAMA).

No  exercício  dessa  competência,  a  ANM  editou  a  Portaria  DNPM  nº

70.389/2017, que cria o Cadastro Nacional de Barragens de Mineração, o Sistema Integrado

de Gestão em Segurança de Barragens de Mineração (SIG-BM) e estabelece a periodicidade

de execução ou atualização, a qualificação dos responsáveis técnicos, o conteúdo mínimo e o

nível  de  detalhamento  do  Plano  de  Segurança  da  Barragem,  das  Inspeções  de  Segurança

Regular e Especial, da Revisão Periódica de Segurança de Barragem e do Plano de Ação de

Emergência  para  Barragens  de  Mineração,  conforme  arts.  8°,  9°,  10,  11  e  12  da  Lei  n°

12.334/2010.

Acerca  do Plano de  Segurança da  Barragem,  do PAEBM, das  inspeções  de

segurança e das revisões periódicas, a Lei nº 12.334/2010 dispõe:

Art. 8º O Plano de Segurança da Barragem deve compreender, no mínimo, as
seguintes informações: I - identificação do empreendedor; II - dados técnicos
referentes  à  implantação  do  empreendimento,  inclusive,  no  caso  de
empreendimentos  construídos  após  a  promulgação  desta  Lei,  do  projeto
como  construído,  bem  como  aqueles  necessários  para  a  operação  e
manutenção da barragem; III - estrutura organizacional e qualificação técnica
dos  profissionais  da  equipe  de  segurança  da  barragem;  IV -  manuais  de
procedimentos dos roteiros de inspeções de segurança e de monitoramento e
relatórios de segurança da barragem; V - regra operacional dos dispositivos
de descarga da barragem; VI - indicação da área do entorno das instalações e
seus  respectivos  acessos,  a  serem  resguardados  de  quaisquer  usos  ou
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ocupações  permanentes,  exceto  aqueles  indispensáveis  à  manutenção  e  à
operação da barragem; VII - Plano de Ação de Emergência (PAE), quando
exigido;  VIII  -  relatórios  das  inspeções  de  segurança;  IX  -  revisões
periódicas de segurança.
§ 1º A periodicidade de atualização, a qualificação do responsável técnico, o
conteúdo mínimo e o nível de detalhamento dos planos de segurança deverão
ser estabelecidos pelo órgão fiscalizador.
§  2º  As  exigências  indicadas  nas  inspeções  periódicas  de  segurança  da
barragem deverão ser contempladas nas atualizações do Plano de Segurança.

Art.  9º As  inspeções  de  segurança  regular  e  especial  terão  a  sua
periodicidade, a qualificação da equipe responsável, o conteúdo mínimo e o
nível  de  detalhamento  definidos  pelo  órgão  fiscalizador  em  função  da
categoria de risco e do dano potencial associado à barragem.
§ 1º A inspeção de segurança regular será efetuada pela própria equipe de
segurança da barragem,  devendo o relatório resultante estar  disponível  ao
órgão fiscalizador e à sociedade civil.
§  2º  A  inspeção  de  segurança  especial  será  elaborada,  conforme
orientação  do  órgão  fiscalizador,  por  equipe  multidisciplinar  de
especialistas,  em  função  da  categoria  de  risco  e  do  dano  potencial
associado à barragem, nas fases de construção, operação e desativação,
devendo considerar as alterações das condições a montante e a jusante
da barragem.
§ 3º Os relatórios resultantes das inspeções de segurança devem indicar
as ações a serem adotadas pelo empreendedor para a manutenção da
segurança da barragem.

Art. 10. Deverá ser realizada Revisão Periódica de Segurança de Barragem
com  o  objetivo  de  verificar  o  estado  geral  de  segurança  da  barragem,
considerando o atual estado da arte para os critérios de projeto, a atualização
dos dados hidrológicos e as alterações das condições a montante e a jusante
da barragem.
§  1º  A  periodicidade,  a  qualificação  técnica  da  equipe  responsável,  o
conteúdo  mínimo  e  o  nível  de  detalhamento  da  revisão  periódica  de
segurança serão estabelecidos pelo órgão fiscalizador em função da categoria
de risco e do dano potencial associado à barragem.
§ 2º A Revisão Periódica de Segurança de Barragem deve indicar as ações a
serem  adotadas  pelo  empreendedor  para  a  manutenção  da  segurança  da
barragem, compreendendo, para tanto: I - o exame de toda a documentação
da  barragem,  em particular  dos  relatórios  de  inspeção;  II  -  o  exame  dos
procedimentos de manutenção e operação adotados pelo empreendedor; III -
a análise comparativa do desempenho da barragem em relação às revisões
efetuadas anteriormente.
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Art.  11.  O órgão fiscalizador poderá determinar a elaboração de PAE em
função  da  categoria  de  risco  e  do  dano  potencial  associado  à  barragem,
devendo  exigi-lo  sempre  para  a  barragem  classificada  como  de  dano
potencial associado alto.

Art.  12.  O  PAE  estabelecerá  as  ações  a  serem  executadas  pelo
empreendedor da barragem em caso de situação de emergência,  bem
como  identificará  os  agentes  a  serem  notificados  dessa  ocorrência,
devendo contemplar, pelo menos:
I  -  identificação  e  análise  das  possíveis  situações  de  emergência;  II  -
procedimentos para identificação e notificação de mau funcionamento ou de
condições potenciais de ruptura da barragem; III - procedimentos preventivos
e corretivos a serem adotados em situações de emergência, com indicação do
responsável pela ação; IV - estratégia e meio de divulgação e alerta para as
comunidades potencialmente afetadas em situação de emergência.
Parágrafo único.  O PAE deve estar  disponível no empreendimento e nas
prefeituras  envolvidas,  bem  como  ser  encaminhado  às  autoridades
competentes e aos organismos de defesa civil.

Regulamentando a Lei nº 12.334/2010 no âmbito de sua esfera de atribuições, a

ANM estabeleceu os quatro volumes que ordinariamente devem compor o PSB, e, no tocante

ao PAEBM, fixou as responsabilidades do empreendedor, conforme disposições seguintes da

Portaria DNPM nº 70.389/2017:

Art.  9º  O  PSB  deverá  ser  composto  ordinariamente  por  4  (quatro)
volumes, respectivamente: I. Volume I- Informações Gerais; II. Volume
II - Planos e Procedimentos; III. Volume III - Registros e Controles; e IV.
Volume IV - Revisão Periódica de Segurança de Barragem.
§ 1° Quando se tratar de barragens com DPA alto, nos termos do Anexo
V,  ou quando exigido pelo DNPM, o PSB deverá, ainda, ser composto
pelo volume V, referente ao PAEBM.
§ 2° Para as barragens com DPA médio, nos termos do Anexo V, quando
o item “existência de população a jusante” atingir 10 pontos ou o item
“impacto  ambiental”  atingir  10  pontos,  o  PSB  deverá,  também,  ser
composto pelo volume V, referente ao PAEBM. [Grifo Nosso].

Art. 34. Cabe ao empreendedor da barragem de mineração, em relação
ao PAEBM: I. Providenciar a elaboração do PAEBM, incluindo o estudo
e o mapa de inundação; II. Disponibilizar informações, de ordem técnica,
para  à  Defesa  Civil  as  prefeituras  e  demais  instituições  indicadas  pelo
governo  municipal  quando  solicitado  formalmente;  III.  Promover
treinamentos internos, no máximo a cada seis meses, e manter os respectivos
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registros das atividades; IV. Apoiar e participar de simulados de situações de
emergência realizados de acordo com o art. 8.º XI, da Lei n.º 12.608, de 19
de abril de 2012, em conjunto com prefeituras, organismos de defesa civil,
equipe de segurança da barragem, demais empregados do empreendimento e
a  população  compreendida  na  ZAS,  devendo  manter  registros  destas
atividades no Volume V do PSB; V. Designar formalmente o coordenador do
PAEBM e seu substituto; VI. Possuir equipe de segurança da barragem capaz
de detectar, avaliar e classificar as situações de emergência em potencial, de
acordo  com os  níveis  de  emergência,  descritos  no  art.  37;  VII.  Declarar
situação  de  emergência  e  executar  as  ações  descritas  no  PAEBM;  VIII.
Executar as ações previstas no fluxograma de notificação;  IX. Notificar a
defesa  civil  estadual,  municipal  e  nacional,  as  prefeituras  envolvidas,  os
órgãos  ambientais  competentes  e  o  DNPM  em  caso  de  situação  de
emergência; X. Emitir e enviar via SIGBM, a Declaração de Encerramento
de Emergência de acordo com o modelo do Anexo VI, em até cinco dias após
o  encerramento  da  citada  emergência;  XI.  Providenciar  a  elaboração  do
Relatório de Causas e Consequências do Evento de Emergência em Nível 3,
conforme  art.  40,  com a  ciência  do  responsável  legal  da  barragem,  dos
organismos de defesa civil e das prefeituras envolvidas; XII.  Fornecer aos
organismos  de  defesa  civil  municipais  os  elementos  necessários  para  a
elaboração  dos  Planos  de  Contingência  em toda  a  extensão  do  mapa  de
inundação  XIII.  Prestar  apoio  técnico  aos  municípios  potencialmente
impactados  nas  ações  de  elaboração  e  desenvolvimento  dos  Planos  de
Contingência  Municipais,  realização  de  simulados  e  audiências  públicas;
XIV.  Estabelecer,  em conjunto  com a  Defesa  Civil,  estratégias  de  alerta,
comunicação e orientação à população potencialmente afetada na ZAS sobre
procedimentos a serem adotados nas situações de emergência auxiliando na
elaboração e implementação do plano de ações na citada Zona; XV. Alertar a
população  potencialmente  afetada  na  ZAS,  caso  se  declare  Nível  de
Emergência 3,  sem prejuízo das demais ações previstas no PAEBM e das
ações das autoridades públicas competentes; XVI. Ter pleno conhecimento
do conteúdo do  PAEBM, nomeadamente  do  fluxo de  notificações;  XVII.
Assegurar a divulgação do PAEBM e o seu conhecimento por parte de todos
os  entes  envolvidos;  XVIII.  Orientar,  acompanhar  e  dar  suporte  no
desenvolvimento dos procedimentos operacionais do PAEBM; XIX. Avaliar,
em conjunto com a equipe técnica de segurança de barragem, a gravidade da
situação  de  emergência  identificada;  XX.  Acompanhar  o  andamento  das
ações  realizadas,  frente  à  situação  de  emergência  e  verificar  se  os
procedimentos  necessários  foram seguidos;  XXI.  Executar  as  notificações
previstas no fluxograma de notificações; XXII. Elaborar, junto com a equipe
de segurança da barragem, a Declaração de Encerramento de Emergência de
acordo  com  o  modelo  do  Anexo  VI.  XXIII.  Instalar,  nas  comunidades
inseridas  na  ZAS,  sistema  de  alarme,  contemplando  sirenes  e  outros
mecanismos de alerta adequados ao eficiente alerta na ZAS, tendo como base
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o item 5.3, do "Caderno de Orientações para Apoio à Elaboração de Planos
de Contingência Municipais para Barragens" instituído pela Portaria nº 187,
de 26 de outubro de 2016 da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil
do Ministério da Integração Nacional ou documento legal que venha sucedê-
lo.

Como se vê,  da simples  leitura dessa norma infralegal,  percebe-se que pelo

enquadramento das barragens PONDES DE REJEITOS DA MINA DO IGARAPÉ BAHIA e

CAPTAÇÃO DE ÁGUA DA MINA DO IGARAPÉ BAHIA nas categorias, respectivamente,

DPA alto  e  médio,  situação  agravada  pela  ausência  de  DCEs  atestadas,  a  esta  altura  já

deveriam ter PAEBMs concluídos, atualizados e revistos, com a identificação das situações de

emergência  em potencial  das  barragens,  o  estabelecimento  das  ações  a  serem executadas

nesses casos e a definição dos agentes a serem notificados, com o objetivo de minimizar danos

e perdas de vida. 

Decorre também de tal quadro obrigações especificas em relação às inspeções

de segurança, como se elucidará mais adiante.

VIII –  DA RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA VALE S/A.

A Constituição da República assevera que “todos têm direito ao meio ambiente

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida,

impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as

presentes e futuras gerações” (CR, art. 225, caput).

Ademais,  como  bem  lembra  Edis  Milaré,  “a  ordem  econômica  brasileira,

‘fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa’, tem, entre seus princípios, a

‘defesa do meio ambiente’” (MILARÉ, Edis. Direito do Ambiente. 3. ed. São Paulo: RT, 2004.

p. 305).

A mineração  é  uma atividade  lícita,  útil  para  a  sociedade  e  tem relevância
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socioeconômica.  Contudo, esta  atividade deve ser desenvolvida de maneira que não cause

danos ao meio ambiente e a terceiros. No momento em que a atividade passa a causar danos

ou a ameça de causá-los, torna-se ilícita.

Inequivocamente,  a  atividade  de  mineração  é  potencialmente  causadora  de

degradação ao meio ambiente. Tanto que, além das usinas nucleares, a mineração foi a única

atividade  que  mereceu  menção  expressa  no  capítulo  destinado  ao  meio  ambiente  na

Constituição Federal.  Lê-se no § 2º  do art.  225 da Constituição que “aquele que explorar

recursos  minerais  fica  obrigado  a  recuperar  o  meio  ambiente  degradado,  de  acordo  com

solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei”.

No plano infraconstitucional, o Código de Mineração (Decreto-lei nº 227/1967)

prevê a responsabilidade objetiva do minerador pelos danos que sua atividade causar ao meio

ambiente e a terceiros. Prescreve o Código de Mineração, verbis:

Art. 47. Ficará obrigado o titular da concessão, além das condições gerais
que constam deste Código, ainda, às seguintes, sob pena de sanções previstas
no Capítulo V:
[...]
V  – executar  os  trabalhos  de  mineração  com  observância  das  normas
regulamentares;
[...]
VIII – responder pelos danos e prejuízos a terceiros, que resultem, direta ou
indiretamente, da lavra;
IX – promover a segurança e a salubridade das habitações existentes no local;
X  – evitar o extravio das águas e drenar as que possam ocasionar danos e
prejuízos aos vizinhos;
XI  – evitar poluição do ar, ou da água, que possa resultar dos trabalhos de
mineração;
[...]

Na mesma linha, o causador de dano ambiental responde objetivamente por ele,

independentemente da existência de dolo ou culpa, conforme disposição expressa na Lei nº

6.938/81 (Lei da Política Nacional do Meio Ambiente):

Art.  14.  Sem prejuízo  das  penalidades  definidas  pela  legislação  federal,
estadual  e  municipal,  o  não-cumprimento  das  medidas  necessárias  à
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preservação  ou  correção  dos  inconvenientes  e  danos  causados  pela
degradação da qualidade ambiental sujeitará os transgressores:
[...]
§  1º.  Sem obstar  a  aplicação  das  penalidades  previstas  neste  artigo,  é  o
poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou
reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua
atividade.  O Ministério  Público da União e  dos Estados terá  legitimidade
ativa  para  propor  ação  de  responsabilidade  civil  e  criminal,  por  danos
causados ao meio ambiente.

Corroborando este  entendimento,  novamente recorre-se aos  ensinamentos de

Edis Milaré:

Em âmbito  civil,  a  responsabilidade ambiental,  isto é,  o dever de reparar,
exsurge  com  a  simples  presença  do  nexo  causal  entre  a  lesão  e  uma
determinada atividade. Isto porque o art. 14, § 1º, da Lei 6.938/81, adotou a
teoria da responsabilidade civil  objetiva, por força da qual não se exige a
configuração do elemento subjetivo – dolo ou culpa –, tampouco da ilicitude
do  ato.  Com  isso,  fugiu  o  legislador  ambiental  do  regime  geral  da
responsabilidade civil subjetiva, como previsto no art. 186 do novo Código
Civil. 
(MILARÉ, Edis. Direito do Ambiente. 3. ed. São Paulo: RT, 2004. p. 305).

Por sua vez, o Código Civil de 2002 positivou na legislação ordinária pátria a

responsabilidade objetiva, inerente ao exercício da atividade econômica, conforme já vinham

acolhendo há algum tempo os tribunais:

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem,
fica obrigado a repará-lo.
Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano,  independentemente
de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente
desenvolvida pelo autor do dano implicar,  por sua natureza,  risco para os
direitos de outrem.

Acerca da responsabilidade civil objetiva, Carlos Roberto Gonçalves ensina:
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Conforme o fundamento que se dê à responsabilidade, a culpa será ou não
considerada elemento da obrigação de reparar o dano.
Em face da teoria clássica, a culpa era fundamento da responsabilidade. Esta
teoria, também chamada de teoria da culpa, ou “subjetiva”, pressupõe a culpa
como fundamento da responsabilidade civil. Em não havendo culpa, não há
responsabilidade.
[...]
Há casos em que se prescinde totalmente da prova da culpa. São as hipóteses
de responsabilidade independentemente de culpa. Basta que haja relação de
causalidade entre a ação e o dano.
Uma das teorias que procuram justificar a responsabilidade objetiva é a teoria
do risco. Para esta teoria, toda pessoa que exerce alguma atividade cria um
risco de dano para terceiros. E deve ser obrigada a repará-lo, ainda que sua
conduta seja isenta de culpa. A responsabilidade civil desloca-se da noção de
culpa para a idéia de risco, ora encarado como “risco-proveito”, que se funda
no  princípio  segundo  o  qual  é  reparável  o  dano  causado  a  outrem  em
conseqüência de uma atividade realizada em benefício do responsável (ubi
emolumentum, ibi onus); ora mais genericamente como “risco criado”, a que
se subordina todo aquele  que, sem indagação de culpa, expuser alguém a
suportá-lo.
(GONÇALVES, Carlos Roberto.  Responsabilidade Civil. 8. ed. São Paulo:
Saraiva, 2003. p. 21-22)

Especificamente em relação à responsabilidade civil  pelo dano ambiental  ou

ecológico, Carlos Roberto Gonçalves acrescenta:

A responsabilidade jurídica por dano ecológico pode ser penal e civil. [...]
No campo da responsabilidade civil, o diploma básico em nosso país é a “Lei
de Política Nacional do Meio Ambiente” (Lei n. 6.938, de 31-8-1981), cujas
principais  virtudes  estão  no  fato  de  ter  consagrado  a  responsabilidade
objetiva do causador do dano e a proteção não só aos interesses individuais
como também aos supra-individuais (interesses difusos, em razão de agressão
ao  meio  ambiente  em  prejuízo  de  toda  a  comunidade),  conferindo
legitimidade ao Ministério Público para propor ação de responsabilidade civil
e criminal por danos causados ao meio ambiente.
Dispõe, com efeito, o § 1º do art. 14 do mencionado diploma: “Sem obstar a
aplicação  das  penalidades  previstas  neste  artigo,  é  o  poluidor  obrigado,
independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos
causados  ao  meio  ambiente  e  a  terceiros,  afetados  por  sua  atividade.  O
Ministério Público da União e dos Estados terá legitimidade ativa para propor
ação  de  responsabilidade  civil  e  criminal,  por  danos  causados  ao  meio
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ambiente”.
A responsabilidade independe,  pois,  da existência de culpa e se  funda na
idéia de que a pessoa que cria o risco deve reparar os danos advindos de seu
empreendimento.  Basta,  portanto,  a prova da ação ou omissão do réu,  do
dano e da relação de causalidade.
Também se mostra irrelevante, in casu, a demonstração da legalidade do ato.
[...]
Na ação civil pública ambiental não se discute, necessariamente, a legalidade
do ato. É a potencialidade do dano que o ato possa trazer aos bens e valores
naturais e culturais que servirá de fundamento da sentença.
Assim, “ainda que haja autorização da autoridade competente, ainda que a
emissão esteja dentro dos padrões estabelecidos pelas normas de segurança,
ainda que a indústria tenha tomado todos os cuidados para evitar o dano, se
ele ocorreu em virtude da atividade do poluidor, há o nexo causal que faz
nascer o dever de indenizar” (Nelson Nery Júnior, “Responsabilidade civil
por dano ecológico e a ação civil pública”, Justitia, 126:175).
(GONÇALVES, Carlos Roberto.  Responsabilidade Civil. 8. ed. São Paulo:
Saraiva, 2003. p. 87-89)

Portanto, no caso vertente, a responsabilidade da empresa VALE S/A é objetiva

em relação aos danos que potencialmente pode causar ao meio ambiente e à sociedade com o

rompimento de suas barragens de mineração, inclusive os danos de caráter moral e social

resultantes da ausência dos estudos adequados acerca da situação de suas barragens e tomada

de medidas para atenuação dos riscos delas resultantes.

IX – DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA ANM E DE SUAS OBRIGAÇÕES

ESPECÍFICAS.

A  ANM  é  uma  autarquia  federal,  originalmente  criada  pelo  Decreto  nº

23.979/1934 e atualmente regulada pela Lei nº 8.876/1994 e pelo Código de Mineração.

A Lei nº 8.876/1994 dispõe:

Art. 3º. A autarquia DNPM terá como finalidade promover o planejamento e
o  fomento  da  exploração  e  do  aproveitamento  dos  recursos  minerais,  e
superintender as pesquisas geológicas, minerais e de tecnologia mineral, bem
como assegurar, controlar e fiscalizar o exercício das atividades de mineração
em  todo  o  território  nacional,  na  forma  do  que  dispõe  o  Código  de
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Mineração, o Código de Águas Minerais,  os respectivos regulamentos e a
legislação que os complementa, competindo-lhe, em especial:
I - promover a outorga, ou propô-la à autoridade competente, quando for o
caso, dos títulos minerários relativos à exploração e ao aproveitamento dos
recursos  minerais,  e  expedir  os  demais  atos  referentes  à  execução  da
legislação minerária;
II  -  coordenar,  sistematizar  e  integrar  os  dados  geológicos  dos  depósitos
minerais, promovendo a elaboração de textos, cartas e mapas geológicos para
divulgação;
III  -  acompanhar,  analisar  e  divulgar  o desempenho da economia mineral
brasileira e internacional, mantendo serviços de estatística da produção e do
comércio de bens minerais;
IV - formular e propor diretrizes para a orientação da política mineral;
V - fomentar a produção mineral e estimular o uso racional e eficiente dos
recursos minerais;
VI - fiscalizar a pesquisa, a lavra, o beneficiamento e a comercialização dos
bens  minerais,  podendo  realizar  vistorias,  autuar  infratores  e  impor  as
sanções cabíveis, na conformidade do disposto na legislação minerária;
VII - baixar normas, em caráter complementar, e exercer fiscalização sobre o
controle  ambiental,  a  higiene  e  a  segurança das  atividades  de  mineração,
atuando  em  articulação  com  os  demais  órgãos  responsáveis  pelo  meio
ambiente e pela higiene, segurança e saúde ocupacional dos trabalhadores;
VIII  -  implantar  e  gerenciar  bancos  de  dados  para  subsidiar  as  ações  de
política mineral necessárias ao planejamento governamental;
IX  -  baixar  normas  e  exercer  fiscalização  sobre  a  arrecadação  da
compensação financeira pela exploração de recursos minerais, de que trata o
§ 1º do art. 20 da Constituição Federal;
X - fomentar a pequena empresa de mineração;
XI - estabelecer as áreas e as condições para o exercício da garimpagem em
forma individual ou associativa.

Como se vê, a ANM tem, simultaneamente, as funções de fomento, regulação e

fiscalização das atividades de mineração no Brasil.

No que se refere à fiscalização, a autarquia tem amplos poderes para obrigar os

mineradores  ao  cumprimento  das  leis  e  normas  vigentes.  Neste  particular,  citam-se  os

seguintes dispositivos do Código de Mineração:

Art. 3º. [...]
[...]
§ 2º. Compete ao Departamento Nacional da Produção Mineral  – DNPM a
execução deste Código e dos diplomas legais complementares.
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Art. 52. A lavra, praticada em desacordo com o plano aprovado pelo DNPM,
sujeita  o  concessionário  a  sanções  que  podem  ir  gradativamente  da
advertência à caducidade.

Art. 63. O não cumprimento das obrigações decorrentes das autorizações de
pesquisa, das permissões de lavra garimpeira, das concessões de lavra e do
licenciamento implica, dependendo da infração, em:
I – advertência;
II – multa; e
III – caducidade do título.

Ou  seja,  a  ANM  tem  instrumentos  para  fiscalizar  e  impor  sanções  aos

mineradores  que não estejam cumprindo as  obrigações  previstas  no art.  47 do Código de

Mineração, já transcrito acima.

Especificamente no que toca às barragens de mineração, a Lei nº 12.334/2010

claramente atribui à ANM o poder-dever de fiscalização:

Art. 5º A fiscalização da segurança de barragens caberá, sem prejuízo das
ações fiscalizatórias dos órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional
do Meio Ambiente (Sisnama):
I - à entidade que outorgou o direito de uso dos recursos hídricos, observado
o domínio do corpo hídrico, quando o objeto for de acumulação de água,
exceto para fins de aproveitamento hidrelétrico;
II  -  à  entidade que concedeu ou autorizou o uso do potencial  hidráulico,
quando se tratar de uso preponderante para fins de geração hidrelétrica;
III - à entidade outorgante de direitos minerários para fins de disposição
final ou temporária de rejeitos;
IV - à entidade que forneceu a licença ambiental de instalação e operação
para fins de disposição de resíduos industriais.

Além disso, a mesma lei  atribui amplos poderes à autarquia no execício do

poder de polícia referente às barragens de mineração:

Art. 18. […]
§  2º  Na  eventualidade  de  omissão  ou  inação  do  empreendedor,  o  órgão
fiscalizador poderá tomar medidas com vistas à minimização de riscos e de
danos  potenciais  associados  à  segurança  da  barragem,  devendo os  custos
dessa ação ser ressarcidos pelo empreendedor.
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Todavia, no presente caso, a ANM foi  omissa, conforme já descrito acima. E

esta omissão põe em grave risco o meio ambiente e a sociedade, em especial a unidade de

conservação de proteção integral em que inseridas as barragens.

Diante  desta  grave  omissão,  a  ANM deve  responder  solidariamente  pela

prevenção e reparação destes danos, na hipótese de rompimento das barragens, nos termos do

art. 942 do Código Civil:

Art.  942.  Os  bens  do  responsável  pela  ofensa  ou  violação  do  direito  de
outrem ficam sujeitos à reparação do dano causado; e, se a ofensa tiver mais
de um autor, todos responderão solidariamente pela reparação.
Parágrafo único.  São solidariamente  responsáveis  com os autores  os  co-
autores e as pessoas designadas no art. 932.

No  caso,  segundo  a  melhor  doutrina  e  a  jurisprudência  majoritária,  a

responsabilidade civil da ANM, como órgão da administração indireta do Estado, é subjetiva,

porque decorrente de um comportamento omissivo.

Nesta senda, Carlos Roberto Gonçalves, recorrendo a José Cretella Júnior e a

Celso Antônio Bandeira de Mello, pontua:

Não apenas a ação produz danos. “Omitindo-se, o agente público também
pode causar prejuízos ao administrado e à própria administração. A omissão
configura a culpa 'in omittendo' e a culpa 'in vigilando'. São casos de 'inércia',
casos de 'não-atos'. Se cruza os braços ou se não vigia, quando deveria agir, o
agente  público  omite-se,  empenhando  a  responsabilidade  do  Estado  por
'inércia' ou 'incúria' do agente. Devendo agir, não agiu. Nem como o 'bonus
pater familiae', nem como o 'bonus administrator'. Foi negligente, às vezes
imprudente e até imperito. Negligente, se a solércia o dominou; imprudente,
se  confiou  na  sorte;  imperito,  se  não  previu  as  possibilidades  da
concretização do evento. Em todos os casos, culpa, ligada à idéia de inação,
física ou mental” (José Cretella Júnior, Tratado de direito administrativo, 1.
ed., Forense, v. 8, p. 2 10, n. 161).
Em excelente artigo sobre a “Responsabilidade extracontratual do Estado por
comportamentos administrativos”, publicado na RT, 552:11-20, o Prof. Celso
Antônio  Bandeira  de  Mello,  da  Universidade  Católica  de  São  Paulo,
apresenta várias conclusões, algumas das quais, por pertinentes, merecem ser
aqui transcritas:
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“a) A responsabilidade do Estado no Direito brasileiro é ampla. Inobstante,
não é qualquer prejuízo patrimonial relacionável com ações ou omissões do
Estado que o engaja na obrigação de indenizar.
[...]
h) Quando o comportamento lesivo é omissivo, os danos são causados pelo
Estado, mas por evento alheio a ele. A omissão é condição do dano, porque
propicia  sua  ocorrência.  Condição  é  o  evento  cuja  ausência  enseja  o
surgimento do dano.
i)  No  caso  de  dano  por  comportamento  omissivo,  a  responsabilidade  do
Estado  é  subjetiva.  Responsabilidade  subjetiva é  aquela  cuja  irrupção
depende de procedimento contrário ao Direito, doloso ou culposo.
j)  O  Estado  responde  por  omissão  quando,  devendo  agir,  não  o  fez,
incorrendo no ilícito de deixar de obstar àquilo que podia impedir e estava
obrigado a fazê-lo.
[...]”
Assim,  para  o  conceituado  administrativista,  “a  'omissão'  do  Estado  em
debelar  o  incêndio,  em prevenir  as  enchentes,  em conter  a  multidão,  em
obstar  ao  comportamento  injurídico  de  terceiro,  terá  sido  'condição'  da
ocorrência do dano,  mas 'causa' não foi” e,  assim, “a responsabilidade do
Estado será 'subjetiva'”.
(GONÇALVES, Carlos Roberto.  Responsabilidade Civil. 8. ed. São Paulo:
Saraiva, 2003. p. 178-179)

No mesmo sentido, mas por abordagem diversa, Maria Sylvia Zanella di Pietro

disserta:

Sendo a existência do nexo de causalidade o fundamento da responsabilidade
civil do Estado, esta deixará de existir ou incidirá de forma atenuada quando
o serviço público não for a causa do dano ou quando estiver aliado a outras
circunstâncias, ou seja,  quando não for a causa única.  Além disso,  nem
sempre  os  tribunais  aplicam a  regra  do  risco  integral,  socorrendo-se,  por
vezes, da teoria da culpa administrativa ou culpa anônima do serviço público.
[...]
Porém, neste caso, entende-se que a responsabilidade não é objetiva, porque
decorrente do mau funcionamento do serviço público; a omissão na prestação
do serviço tem levado à aplicação da teoria da culpa do serviço público (fate
du service); é a culpa anônima, não individualizada; o dano não decorreu de
atuação de agente público, mas de omissão do poder público (cf. acórdãos in
RTJ 70/704, RDA 38/328, RTJ 47/378).
A mesma regra se aplica quando se trata de ato de terceiros, como é o caso de
danos causados por multidão ou por delinqüentes; o Estado responderá se
ficar  caracterizada  a  sua  omissão,  a  sua  inércia,  a  falha  na  prestação  do
serviço público. Nesta hipótese, como na anterior, é desnecessário apelar para
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a teoria do risco integral; a culpa do serviço público, demonstrada pelo seu
mau  funcionamento,  não-funcionamento  ou  funcionamento  tardio  é
suficiente para justificar a responsabilidade do Estado.
(DI  PIETRO,  Maria  Sylvia  Zanella.  Direito  Administrativo.  19.  ed.  São
Paulo: Atlas, 2006. p. 624-625)

Da jurisprudência do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL extrai-se:

Responsabilidade  civil  do  Estado por  omissão  culposa  no  prevenir  danos
causados por terceiros à propriedade privada: inexistência de violação do art.
37, § 6º, da Constituição.
1.  Para  afirmar,  no  caso,  a  responsabilidade  do  Estado  não  se  fundou  o
acórdão recorrido na infração de um suposto dever genérico e universal de
proteção da propriedade privada contra qualquer lesão decorrente da ação de
terceiros: aí, sim, é que se teria afirmação de responsabilidade objetiva do
Estado, que a doutrina corrente efetivamente entende não compreendida na
hipótese normativa do art. 37, § 6º, da Constituição da República.
2. Partiu, ao contrário, o acórdão recorrido da identificação de uma situação
concreta e peculiar, na qual - tendo criado risco real e iminente  de invasão da
determinada  propriedade  privada  -  ao  Estado  se  fizeram  imputáveis  as
conseqüências  da  ocorrência  do  fato  previsível,  que  não  preveniu  por
omissão ou deficiência do aparelhamento administrativo.
3. Acertado, assim, como ficou, definitivamente, nas instâncias de mérito, a
existência da omissão ou deficiência culposa do serviço policial do Estado
nas  circunstâncias  do  caso  -  agravadas  pela  criação  do  risco,  também
imputável à administração -, e também que a sua culpa foi condição sine qua
da ação de terceiros  -  causa  imediata  dos  danos  -,  a  opção por  uma das
correntes  da  disceptação  doutrinária  acerca  da  regência  da  hipótese  será
irrelevante para a decisão da causa.
4. Se se entende - na linha da doutrina dominante -, que a questão é de ser
resolvida conforme o regime legal da responsabilidade subjetiva (C.Civ. art.
15),  a  matéria  é  infraconstitucional,  insusceptível  de  reexame  no  recurso
extraordinário.
5. Se se pretende, ao contrário, que a hipótese se insere no âmbito normativo
da  responsabilidade  objetiva  do  Estado  (CF,  art.  37,  §  6º),  a  questão  é
constitucional,  mas -  sempre a  partir  dos  fatos nela  acertados -  a decisão
recorrida  deu-lhe  solução  que  não  contraria  a  norma  invocada  da  Lei
Fundamental.
(STF.  Primeira  Turma.  Recurso  Extraordinário  nº  237561/RS.  Rel.  Min.
Sepúlveda Pertence. DJ 05.04.2002)

Do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA:
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS
131, 165 e 458, II,  DO CPC CONFIGURADA. APLICAÇÃO DA TEORIA
DA RESPONSABILIDADE CIVIL SUBJETIVA. OMISSÃO DO PODER
PÚBLICO. PLEITO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS.  MORTE DE
FUNCIONÁRIO EM HOSPITAL PÚBLICO. FATO PRESUMÍVEL. ONUS
PROBANDI.
1.É  cediço  no  Tribunal  que:   "ADMINISTRATIVO  –
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO – ATO OMISSIVO – MORTE
DE  PORTADOR  DE  DEFICIÊNCIA  MENTAL  INTERNADO  EM
HOSPITAL PSIQUIÁTRICO DO ESTADO. 1. A responsabilidade civil que
se imputa ao Estado por ato danoso de seus prepostos é objetiva (art. 37, § 6º,
CF), impondo-lhe o dever de indenizar se se verificar dano ao patrimônio de
outrem e  nexo  causal  entre  o  dano  e  o  comportamento  do  preposto.  2.
Somente se afasta a responsabilidade se o evento danoso resultar  de caso
fortuito ou força maior ou decorrer de culpa da vítima. 3. Em se tratando de
ato omissivo, embora esteja a doutrina dividida entre as correntes dos adeptos
da  responsabilidade  objetiva  e  aqueles  que  adotam  a  responsabilidade
subjetiva, prevalece na jurisprudência a teoria subjetiva do ato omissivo, de
modo a  só ser  possível  indenização quando houver  culpa do preposto.  4.
Falta no dever de vigilância em hospital psiquiátrico, com fuga e suicídio
posterior  do paciente.  5.  Incidência  de indenização por  danos morais.   6.
Recurso  especial  provido.(REsp  602102/RS;  Relatora  Ministra  ELIANA
CALMON   DJ  21.02.2005  );  "RECURSO  ESPECIAL.  ASSALTO  À
INSTITUIÇÃO  BANCÁRIA.  MORTE  DA  VÍTIMA.  INDENIZAÇÃO.
NÃO-CONFIGURAÇÃO DE CASO FORTUITO OU DE FORÇA MAIOR.
PREVISIBILIDADE.  RECURSO  ESPECIAL PROVIDO.  1.  Cuida-se  de
recurso  especial  (fls.  351/357)  interposto  por  FÁTIMA  TERESINHA
SEMELER  e  OUTROS  com  fulcro  no  art.  105,  III,  alínea  "c",  da
Constituição Federal de 1988, em face de acórdão proferido pelo Tribunal de
Justiça  do  Estado do  Rio  Grande  do  Sul  que,  em sede  de  apelação,  por
unanimidade  de  votos,  restou  assim ementado (fl.  337):  "Apelação  cível.
Reexame  necessário.  Responsabilidade  civil.  Ação indenizatória  por  dano
moral. Assalto à mão armada. Agência bancária. Falecimento do esposo/pai
dos autores. Primeiro apelo. Ausência de nexo de causalidade entre o evento
danoso  e  a  conduta  do  réu,  considerando  que  o  roubo  à  mão  armada
corresponde  à  força  maior,  excludente  de  responsabilidade.  Ao exame do
caso concreto, verifica-se que não houve falha de segurança, sendo questão
de  fato  que  não  restou  comprovada,  sendo  esse  ônus  dos  autores,  que
alegaram o fato. Segundo apelo, para majorar o valor da indenização, que
resta  prejudicado,  em  face  da  improcedência  do  pedido.  Primeiro  apelo
provido.  Segundo  apelo  prejudicado.  sentença  modificada  em  reexame
necessário."  2.  Em  sede  de  recurso  especial  alega-se  a  necessidade  de
reforma  do  acórdão  e  restabelecimento  da  sentença,  pois,  conforme  o
entendimento deste STJ, é obrigação da instituição bancária no caso de morte
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por  assalto,  devendo ser afastada a  afirmativa de caso fortuito e  de força
maior.  3.  Restando  incontroverso  nos  autos  a  ocorrência  de  assalto  em
agência  bancária,  que  resultou  na  morte  do  genitor  dos   autores  da  ação
indenizatória e,  evidente a total ausência de oferecimento,  pela instituição
financeira, das mínimas condições de segurança aos seus clientes,  afigura-se
inafastável o dever de indenizar pelo Estado do Rio Grande do Sul (sucessor
da  extinta  Caixa  Econômica  Estadual).  In  casu,  o  único  guarda  armado
omitiu-se no cumprimento do dever que lhe era afeto, correndo a esconder-se
no banheiro enquanto que o Gerente fugia pela porta dos fundos, deixando
seus subordinados e os clientes completamente entregues à própria sorte. 4.
Descabido, ainda, o argumento de que houve força maior a ensejar a exclusão
da responsabilidade do recorrente. Em diversos precedentes deste Pretório,
restou assentada a orientação de que, em razão da previsibilidade, o roubo
não  caracteriza  hipótese  de  força  maior,  capaz  de  elidir  o  nexo  de
causalidade, indispensável à configuração do dever indenizatório. 5. Recurso
especial provido."(REsp 787124 / RS ; Relator Ministro JOSÉ DELGADO
DJ 22.05.2006 ).
2.  In  casu,  restou incontroverso que o referido estabelecimento hospitalar
restou  invadido  em  outras  ocasiões  com  morte  de  7  (sete)  pessoas,
caracterizando-se a culpa ensejadora da responsabilidade por omissão.
3. Recurso provido para acolher o pedido inicial.
(STJ. Primeira Turma. Recurso Especial nº 738833/RJ. Rel. Min. Luiz Fux.
DJ 28.08.2006)

E do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA.  EMPREENDIMENTO RESIDENCIAL PRAIA
MOLE.  ÁREA  DE  PROTEÇÃO  PERMANENTE.  VEGETAÇÃO  DE
RESTINGA.  DANOS  AMBIENTAIS.  RESPONSABILIDADE  PELOS
DANOS.
-  Classificada  e  definida  pela  legislação  federal  como  de  preservação
permanente a área sobre a qual se localiza o empreendimento em questão não
poderia o poder municipal classificá-la de forma distinta, menos restrita do
que  aquela.  Mantida  a  sentença  que  reconheceu  a  nulidade  ao  alvará
concedido. 
- Não havendo a transcrição no Cartório de Registro de imóveis, permanece o
proprietário da área como responsável pela obra, quem prestou declarações
junto  à  Secretaria  de  Urbanismo  junto  à  Prefeitura,  ainda  que  não  tenha
participado diretamente do empreendimento. 
- A responsabilidade para os causadores de danos ecológicos é a objetiva e
integral. 
- A lei também consagra a responsabilidade solidária entre o causador direto
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e o indireto da atividade causadora da degradação ambiental (art. 3º, IV, da
Lei  nº  6.938/81),  revelando-se  pertinente  a  condenação  do  espólio  pelos
danos  ambientais  ocorridos  pela  atividade,  assim  como  daquele  que
contribuiu diretamente, no caso aquele que está na posse do bem. 
- Mantida a condenação na FATMA, que restou condenada pela omissão da
atividade fiscalizatória, e o escasso número de agentes e os parcos recursos
financeiros do órgão não são argumentos suficientes a justificar a omissão e a
ensejar o provimento do apelo. 
-  O  Município  de  Florianópolis  negligenciou  a  correta  aplicação  dos
dispositivos constitucionais quando estabeleceu o zoneamento da Praia Mole
com padrões menos restritivos do que os determinados na Constituição e na
legislação federal pertinente.
(TRF 4ª Região. Quarta Turma. Apelação Cível nº 2003.04.01.029648-8/SC.
Rel. Des. Fed. Amaury Chaves de Athayde. DJ 08.11.2006)

AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANOS MATERIAIS E MORAIS. ACIDENTE
DE  TRÂNSITO.  CURVA  CHEIA  DE  BRITA.  AUSÊNCIA  DE
SINALIZAÇÃO. PARTICIPAÇÃO DA VÍTIMA PARA OCORRÊNCIA DO
EVENTO DANOSO.
-  Houve  falta  de  diligência  do  DNER  em  providenciar  a  adequada
manutenção  da  rodovia  federal,  evitando  a  possibilidade  de  riscos  de
acidentes, caracterizando-se omissão capaz de gerar a responsabilidade civil
e objetiva do Estado, no caso em exame.
- O acidente automobilístico indubitavelmente foi causado por um fato ilícito,
que se caracteriza pela contrariedade a direito, ou seja, houve, por parte dos
requeridos, no mínimo, negligência no reparo da estrada.
- Embora fosse exigido do autor um cuidado maior em face do horário (2:00)
e das condições climáticas, porquanto havia neblina, a verdade é que a má
sinalização foi o fator preponderante para a ocorrência do acidente.
(TRF  4ª  Região.  Terceira  Turma.  Apelação  Cível  nº  2001.71.04.005819-
8/RS. Rel. Des. Fed. Vânia Hack de Almeida. DJ 30.08.2006)

Em maio de 2007, a Segunda Turma do STJ, julgando o Recurso Especial nº

647.493/SC  assentou  a  responsabilidade  solidária  da  União  pela  reparação  dos  danos

ambientais decorrentes da mineração de carvão na região sul de Santa Catarina, incluindo a

mineração a céu aberto, os depósitos de rejeitos, as minas abandonadas e os recursos hídricos,

em razão da sua omissão da fiscalização. 

Cabe esclarecer que a condenação se deu em face da União, porque na época da

ocorrência  dos  danos  –  mineração  desenvolvida  até  1989  –  a  ANM  era  um  órgão  da
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administração direta da União, sem personalidade jurídica própria. Somente em 1994 é que o

DNPM foi transformado em autarquia, adquirindo personalidade jurídica própria.

Consta na ementa do referido julgado, verbis:

RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  POLUIÇÃO
AMBIENTAL.  EMPRESAS  MINERADORAS.  CARVÃO  MINERAL.
ESTADO DE SANTA CATARINA. REPARAÇÃO. RESPONSABILIDADE
DO  ESTADO  POR  OMISSÃO.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA.
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA.
1. A responsabilidade civil do Estado por omissão é  subjetiva, mesmo em se
tratando de responsabilidade por  dano ao  meio  ambiente,  uma  vez  que a
ilicitude  no  comportamento  omissivo  é  aferida  sob  a  perspectiva  de  que
deveria o Estado ter agido conforme estabelece a lei.
2. A União tem o dever de fiscalizar as atividades concernentes à extração
mineral, de forma que elas sejam equalizadas à conservação ambiental. Esta
obrigatoriedade foi alçada à categoria constitucional, encontrando-se  inscrita
no artigo 225, §§ 1º, 2º e 3º  da Carta Magna.
3.  Condenada  a  União  a  reparação  de  danos  ambientais,  é  certo  que  a
sociedade mediatamente estará arcando com os custos de tal reparação, como
se fora auto-indenização.  Esse desiderato apresenta-se  consentâneo com o
princípio da eqüidade, uma vez que a atividade industrial responsável pela
degradação  ambiental  –  por  gerar  divisas  para  o  país  e  contribuir  com
percentual significativo de geração de energia, como ocorre com a atividade
extrativa mineral – a toda a sociedade beneficia. 
(STJ.  Segunda  Turma.  Recurso  Especial  nº  647.493/SC.  Rel.  Min.  João
Otávio de Noronha. J. 22.05.2007. DJ 22.10.2007)

Em  resumo,  a  ANM  foi  e  continua  sendo  negligente na  fiscalização  da

instalação e operação das barragens de mineração, em especial das barragens  PONDES DE

REJEITOS  DA MINA DO IGARAPÉ BAHIA e CAPTAÇÃO DE ÁGUA DA MINA DO

IGARAPÉ BAHIA, contribuindo culposamente para que a VALE S/A mantenha estruturas de

barramento em condições precárias e deficientes de segurança.

Desta forma, além das responsabilidade em título próprio pela deficiência na

fiscalização e tomada de medidas de responsabilização da empreendedora, a ANM deu causa a

possíveis  danos ao  meio  ambiente  e  à  sociedade.  Destarte,  a  ANM  deve  responder

solidariamente com a empresa ré pela prevenção e eventual reparação destes danos.
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X - DA DESNECESSIDADE DA LICENÇA AMBIENTAL PRÉVIA ANTE O QUADRO

DE URGÊNCIA. DA DEMORA EM SUA REQUISIÇÃO.

Percebe-se, da argumentação expendida pela Vale, que a justificativa principal

dada  para  a  mora  na  implementação  das  obras  de  segurança  seria  a  morosidade  dos

procedimentos e licenciamento atinentes à sua implementação.

Contudo,  é  de  se  salientar,  inicialmente,  como restou claro  da  audiência  de

esclarecimentos ocorrida na sede da PRM-Marabá, que não houve a comunicação adequada da

situação de urgência aos órgãos licenciadores.

De  todo  modo,  a  garantia  de  plena  segurança  da  estrutura  da  barragem,

enquanto meio ambiente artificial, certamente se apresenta, mesmo que implicitamente, como

uma das condicionantes do licenciamento ambiental, permitindo-se, assim, a pronta adoção

das providências cabíveis para o restabelecimento da estabilidade do empreendimento. Em

sendo o sistema extravasor indispensável à garantia da segurança da barragem, deve ele ser

visto como parte das medidas do próprio licenciamento da barragem.

Em tal perspectiva, as intervenções necessárias no meio ambiente, para corrigir

falhas  urgentes,  desde que comunicado previamente ao órgão licenciador,  dispensariam os

trâmites burocráticos para obtenção da licença ambiental, sem prejuízo de ulterior análise de

eventual  compensação  ambiental,  pois  o  processo  de  licenciamento  ambiental  comporta

ajustes conforme as várias possibilidades de eventos imprevisíveis que possam surgir.

Isso  foi  afirmado  pelo  próprio  IBAMA,  no  Ofício  nº

394/2019/COMIP/CGTEF/DILIC, já juntado aos autos:

[…].
b) apresentação de seu posicionamento sobre a necessidade dessas obras
serem  licenciadas,  haja  vista  que  as  barragens  já  foram  objeto  de
licenciamento e as referidas obras propostas seriam necessárias para a
manutenção da segurança das barragens;
Ordinariamente,  atividades  capazes  de  causar  degradação  ambiental
dependem   de   prévio  licenciamento,  conforme  Artigo  2º  da  Resolução
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CONAMA nº 237/1997. Dessa forma, uma vez que as obras de adequação
nos sistemas   extravasores   preveem  impactos   ambientais   adversos   e
considerando  que  o  caráter emergencial  não  havia  sido  expresso  nos
expedientes  protocolados  neste  Instituto [...],  esta  Diretoria  de
Licenciamento Ambiental vinha tratando o tema em conformidade com os
ritos convencionais do licenciamento de atividades impactantes.
Contudo, logo após ter ciência do caráter emergencial do caso em tela
durante reunião ocorrida na Procuradoria da República em Marabá/PA
em  08/07/2019,  o  IBAMA  expediu  o  OFÍCIONº
390/2019/COMIP/CGTEF/DILIC,  em 10/07/2019,  autorizando  o  início
imediato das obras necessárias à  segurança  da Barragem  de  Água  e
dos  pondes  de  rejeito  associados  à  Mina  Igarapé-Bahia. Reitero que
nenhuma das correspondências enviadas pelo empreendedor mencionou
a necessidade de execução da obra em caráter emergencial.
Por  oportuno,  destaco  que  obras  emergenciais  para  manutenção  da
segurança de barragens não necessitam seguir os trâmites ordinários do
processo  de  licenciamento  ambiental,  podendo  ser  autorizadas
diretamente via ofício. No  entanto,  evidentemente, o IBAMA deve ser
informado  explicitamente  da  urgência/emergência  da  intervenção.
Evidencio que esta Diretoria já consentiu obra emergencial em barragem sem
o cumprimento dos ritos comuns do licenciamento, ocasião em que as ações
foram apenas comunicadas pela INB (vide Carta CE-PR-028/19 - Anexo IX).
Outrossim,  em atenção  ao  OFÍCIO  Nº   222/2019/COMIP/CGTEF/DILIC
(Anexo  X),  a  própria  Vale   já   obteve  anuência   via   ofício   para
realocação   de   estruturas   anteriormente   mantidas   na  zona  de
autossalvamento da Barragem de Rejeitos do Projeto Cobre Salobo.
 Ainda,  conforme  já  relatado  no  item  "a",   reitera-se  que  reuniões
mensais   são   realizadas   entre  IBAMA  e  Vale,  ocasiões  em  que  o
empreendedor expõe em planilha as demandas prioritárias para análise junto
à  Coordenação  de  Licenciamento  Ambiental  de  Mineração  e  Pesquisa
Sísmica Terrestre(COMIP/DILIC), com vistas a nortear o planejamento das
atividades.  Nesse  contexto,  em observância  às  planilhas  apresentadas  nas
últimas reuniões, verificou-se que o projeto em questão constava na pauta
em  janeiro/2019,  tendo  sido  re$rado  da  planilha  rela$va  a  março/2019
em  função  da alteração  do  projeto.  O  tema  voltou  a  figurar  na  pauta
na   planilha   de   abril/2019,   onde   restou  registrado  que  "a  Vale  está
executando novo inventário das  áreas  devido a  alteração do projeto  do
vertedouro da barragem do Bahia". Por sua vez, na planilha referente a
maio/2019  consta  a  mesma  informação  do  mês  anterior,  acrescida  da
"previsão de protocolo em junho de 2019". (Grifo Nosso).

Ainda que seja exigida a licença ambiental, imperar-se-á, no caso, o princípio

da proporcionalidade, exigindo-se o sacrifício, em um primeiro momento, do licenciamento
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ambiental - caso este já não tenha sido finalizado -, diante de a uma situação de estado de

necessidade ou de emergência, para salvar o meio ambiente e a coletividade do perigo atual de

um  dano  ainda  maior  e  de  consequências  inimagináveis,  na  hipótese  de  rompimento  da

barragem. 

Assim,  neste  contexto,  a  implementação  do  projeto  executivo  do  sistema

extravasor,  caso não seja  parte  integrante  das  medidas  do licenciamento,  seria  claramente

justificante. Estar-se-ia corrigindo deficiências estruturais em estado de risco de rompimento

iminente, com vistas a salvaguardar interesses e direitos mais relevantes. Após, normalizada a

segurança da barragem, compensar-se-ia possíveis perdas, de proporções menores, provocadas

ao meio ambiente.

Noutro  vértice, o  princípio  da  prevenção exige,  na  hipótese  de  situação

concreta de risco, com base científica conhecida de previsão dos danos socioambientais, que o

empreendedor realize todos os estudos e implemente todas as medidas necessárias a que se

evitem os potenciais danos ambientais, o que se inclui, no caso, a execução urgente do projeto

de  implantação  do  sistema  extravasor,  meio  adequado  para  solver  o  quadro  de  risco  de

rompimento.

Outra opção à disposição do empreendedor, em caso de demora desarrazoável

do IBAMA de conceder a licença ambiental,  seria a via judicial,  para obter a dispensa do

licenciamento, sob a alegação da situação de urgência e assumindo a compensação futura da

degradação ambiental.

Entretanto,  nenhuma das medidas acima foi efetivada pela Vale S/A, que se

mantém inerte do ponto de vista do efetivo afastamento do perigo envolto da estrutura de sua

barragem.

XI - OBRIGAÇÕES DE FAZER DOS RÉUS DECORRENTES DO QUADRO FÁTICO.

Considerando a situação fática e jurídica acima exposta, pode-se concluir pela
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existência de uma série de obrigações específicas de fazer de responsabilidade dos réus, que se

detalham adiante.

11.1 – Contratação e execução das obras dos extravasores de ambas as barragens

A obrigação de adequar os extravasores decorre logicamente da necessidade de

prevenção dos  danos e,  como já  exposto acima,  já  foram executados  os  projetos  a  serem

implementados, pelo que urgente sejam devidamente executados.

11.2. Implementação de medidas temporárias mitigadoras dos riscos

Considerando a  possível  demora  no  cronograma de  execução  das  obras  que

equacionariam definitivamente a questão, não se pode prescindir, até seu encerramento, da

implementação  de  medidas  que  minimizem  o  risco  de  sinistros,  algumas  inclusive  já

preconizadas em auditorias externas contratadas pela VALE S/A, como passa-se a expor.

11.2.1 – Construção de estrutura permanente de bombeamento para controle da altura

da lâmina d’água e seu monitoramento

No  RPSB  de  2018,  referente  à  análise  dos  resultados  de  precipitação,

demonstrou-se que chuvas de 1.000 anos de tempo de recorrência e tempo de duração acima

de 10 dias causariam o galgamento da crista do módulo 7 (mais suscetível ao galgamento –

ponto  mais  baixo).  Para  mitigar  o  risco  de  galgamento  dos  Pondes,  recomendou-se  a

disponibilização de um sistema de bombas com capacidade de esvaziamento durante as chuvas

que possuam longo tempo de duração.

A perícia em geologia do MPF, por meio do parecer técnico da PGR-GEO/PR-

MG, também apontou a  recomendação de implementação de sistema de bombas hídricas,
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concluindo o seguinte:

No caso em epígrafe estamos analisando duas barragens constantes como 8ª
e 10ª no Ranking de barragens mais perigosas do SIGBM, da ANM com
potencial de risco de rompimento por não possuírem extravasores de água
eficientes, frente as chuvas associadas aos períodos de retorno de 500, 1.000
e 10.000 anos. 

Tem-se a informação que existem projetos da Vale para construção de novos
extravasores, que passarão a atender aos critérios preconizados pelas normas
brasileiras reguladoras.

Percebe-se  também que,  para a mitigação do risco de galgamento da
Barragem Pondes de Rejeitos do Igarapé Bahia,   a empresa de auditoria
externa recomendou a disponibilização de um sistema de bombas com
capacidade  de  esvaziamento  durante  as  chuvas  que  possuam  longo
tempo de duração. 

Isto posto, a perícia em geologia do MPF entende ser de suma importância
que essas obras sejam executadas com urgência, preferencialmente antes do
próximo período chuvoso da região. (Grifo Nosso)

Assim, é imprescindível,  até a conclusão da obra,  que a VALE S/A, com o

assente de auditoria externa independente, sobre cuja contratação se exporá adiante, definam

um novo limite adequado de lâmina livre a ser respeitado, a ser alcançado antes do início do

período chuvoso na região do Carajás, que deverá ser mantido mediante o acionamento de

estruturas  permanentes  de  bombeamento  da  água,  possibilitando  a  ampliação  do  nível  de

chuva a ser suportado pela estrutura.

11.2.2 Implementação de demais medidas propostas pela VALE S/A, ANM ou auditoria

externa independente.

Considerando que o quadro é dinâmico, é de estabelecer também, desde logo,

que a  VALE S/A deverá adotar, também, eventuais medidas mitigadoras preconizadas pela

ANM, após a fiscalização que deverá obrigatoriamente realizar em ambos os barramentos, e as

eventualmente  sugeridas  pela  auditoria  externa,  cujos  fundamentos  de  contratação  serão
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expostos mais adiante, bem como novas medidas acaso a situação, que mostra-se dinâmica,

experimente alterações.

11.3 Descomissionamento completo da barragem Pondes de Rejeitos e desativação da

barragem de captação de água.

Dispõe o art. 18 da Lei n.º 12.334, de 2010 que “a barragem que não atender

aos  requisitos  de  segurança  nos  termos da  legislação pertinente  deverá  ser  recuperada  ou

desativada  pelo  seu  empreendedor,  que  deverá  comunicar  ao  órgão  fiscalizador  as

providências adotadas.”

A manutenção das condições de segurança é uma conditio sine qua non para a

estabilidade da estrutura, que deve permear as fases de construção, operação e desativação da

barragem. Enfim, não é por que o empreendimento esteja parado, sem operação, que não se

deva tomar todas as providências para garantir a sua confiança estrutural. A etapa formal do

processo de descomissionamento não retira a urgência e a necessidade da implementação das

obras do sistema extravasor.

Na hipótese dos autos, tendo em vista o quadro de instabilidade das barragens,

percebe-se  que  os  requisitos  de  segurança  não  foram  atendidos,  sujeitando-se,

consequentemente,  as  estruturas  potencialmente  danosas  ao  descomissionamento  e

desativação,  exceto  justificativa  plausível  e  de  interesse  público  para  a  manutenção,

devidamente readequadas. 

Saliente-se  que  a  ré  Vale  possui  um  projeto  de

descaracterização/descomissionamento  dos  PONDES  DE  REJEITOS,  com  a  previsão  da

realização de obras para a remoção das características de barramento (escavação dos maciços),

transformando-o em áreas de pilhas, promovendo desta forma a descaracterização dos pondes.

No relatório técnico do projeto foram apresentados os seguintes tópicos (RL-

5500IA-X-00001): elaboração dos estudos geotécnicos; elaboração dos estudos hidrológicos e
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hidráulicos; dimensionamento hidráulico dos canais centrais para o escoamento superficial; e

elaboração de projetos de engenharia, em nível executivo, para implantação das estruturas.

Também  foi  produzido  um  segundo  relatório  deste  projeto  (Relatório  dos  Projetos  para

adequação  das  Estruturas  do  Igarapé  Bahia),  prevendo  os  aspectos  gerais  e  o  controle

ambiental das obras.

O plano de descaracterização foi apresentado à ANM, no dia 2/8/2018, que o

considerou adequado. Nesta consulta, informou-se que não cabe à ANM autorizar ou não a

execução  das  obras,  cabendo  ao  empreendedor  providenciar  as  permissões  necessárias  e

realizar as intervenções e, após implementadas as adequações, requerer à ANM vistoria para

validação,  seguindo o disposto no art.  3º,  §2º  da Portaria  70.389/17,  conforme Parecer  nº

37/2018 da Divisão de Fiscalização da Atividade Minerária do DNPM (Processo DNPM nº

851.431/1982).

Ademais, no dia 27/11/2018, a Vale solicitou ao IBAMA a licença de instalação

para executar o projeto de  descaracterização dos PONDES DE REJEITOS. A execução do

projeto, por certo, também necessitada desta aprovação da autarquia ambiental, responsável

por avaliar ao final se houve a recomposição do meio ambiente degradado pela atividade de

mineração.

Com efeito,  o  andamento  das  medidas  cabíveis  ao  descomissionamento  da

barragem,  empenhado  espontaneamente  pela  VALE S/A,  convém para  o  adiantamento  da

pretensão  autoral,  mas  não  elide  o  reconhecimento  judicial  da  decretação  formal  da

descaracterização dos barramentos, por não atenderem os requisitos de segurança, de maneira

a impor, forçosamente, à requerida a execução do projeto até a recuperação ambiental da área

atingida  pela  atividade  minerária,  seguidos  da  avaliação  e  aprovação  pela  ANM  e  pelo

IBAMA, dentro de suas competências.

Sendo assim, faz-se necessária a determinação judicial do descomissionamento

da  barragem,  mediante  a  execução  do  respectivo  projeto  já  elaborado  e  a  recuperação

ambiental da área, bem como com a desativação da barragem de água, com as aprovações
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finais dos órgãos competentes, exceto se apresentado pelo empreendedor, após o retorno à

segurança, justificativa adequada e de interesse público para a manutenção das estruturas.

11.4 Suspensão dos procedimentos administrativos de licenciamento da expansão ou o

início de novas atividades da empreendedora na Subseção de Marabá até a regularização

da  situação  de  segurança  dos  dois  barramentos,  em  especial  a  suspensão  do

licenciamento do Projeto Alemão.

A atividade de mineração, por sua própria natureza, exige conduta de absoluta

regularidade do empreendedor, tanto que o Código de Mineração, em seus arts. 52 e 63, prevê

a caducidade dos títulos como possível consectário do descumprimento das obrigações a ele

atreladas.

O  Ministério  Público  Federal,  consciente  da  importância  da  atividade  da

empresa para a economia regional, entende que seria contraproducente até para a efetivação

das medidas de segurança que se suspendessem, nesse momento, suas atividades já em curso.

Todavia,  não  é  admissível,  considerada  a  gravidade  da  situação,  que  novos

empreendimentos continuem a ser avaliados  e iniciados sem que todos os barramentos da

região estejam plenamente certificados como estáveis, até para evitar a cumulação sinérgica de

danos resultantes de eventuais sinistros com os naturalmente já decorrentes da realização da

atividade minerária.

Sendo assim, é mister, até a regularização plena da situação de segurança, que

se suspenda a tramitação dos procedimentos administrativos e a concessão de novas licenças

atinentes a empreendimentos da Vale nos municípios que compõem a Subseção Judiciária de

Marabá.

Em  especial,  é  imperativa  a  suspensão  da  tramitação  do  licenciamento  do

Projeto Alemão, requerido pela empresa para instalação na mesma área antes ocupada pela

mina do Igarapé Bahia, pois impossível até precisar, no momento, a amplitude das medidas
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necessárias para retorno da ecologia da área à normalidade.

11.5 Fiscalização efetiva da ANM da situação e atuação subsidiária na hipótese de inércia

da VALE S/A.

Cumpre à ANM, no exercício do poder de polícia, as obrigações de fiscalização

periódica  das  barragens,  de  acompanhamento  da  situação  até  o  retorno  à  segurança,  de

recomendação  de  medidas  emergenciais  e  mitigatórias  que  entender  pertinentes  e  de

apresentação  em  Juízo  os  relatórios  de  fiscalização  e  de  tomada  de  todas  as  medidas

administrativas e judiciais cabíveis (arts. 3º, VI e VII, 52 e 63 do Código de Mineração).

Compete-lhe,  inclusive,  a  obrigação  de  atuação  subsidiária,  executando

diretamente as ações necessárias à minimização de riscos e de danos potenciais, no caso  de

inércia do responsável primário na implementação das intervenções necessárias ao saneamento

do quadro de instabilidade, devendo os custos dessas ações ser ressarcidos pelo empreendedor

(art. 18, § 2º, da Lei nº 12.334/2010).

11.6 Da contratação de auditoria independente para acompanhamento do adimplemento

das obrigações.3

Com  vistas  a  dar  confiabilidade  ao  adimplemento  das  obrigações  de  fazer

descritas nos tópicos antecedentes, e, especialmente, de que serão cumpridas em conformidade

com  as  normas  técnicas  estabelecidas  na  Lei  nº  12.334/2010,  na  Portaria  DNPM  nº

70.389/2017  e  seus  detalhamentos,  afigura-se  imperativa  a  fiscalização  e  certificação  por

auditoria  externa  independente,  custeada  pela  VALE  S/A,  que  responda  e  reporte-se

diretamente à ANM e ao Juízo. 

3 Trecho elaborado com o auxílio da manifestação  apresentada pelos Drs. Eduardo Henrique de Almeida
Aguiar,  Jorge  Munhós  de  Souza  e  José  Adércio  Leite  Sampaio  nos  autos  da  Ação  nº
23863.07.2016.4.01.3800 – Caso do rompimento da barragem de fundão, em Mariana-MG.
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Dá-se,  com  isso,  maior  transparência,  especialidade  e  fidedignidade  aos

trabalhos técnicos a serem desempenhados pelo empreendedor e acompanhados diretamente

por auditoria independente, que poderá recomendar ajustes que entender necessários. Ter-se-á,

então, a presença de um terceiro, com a expertise para auxiliar a justiça na análise do correto

cumprimento do comando judicial proferido. 

Aliás, tal medida, dentre outras, foi recomendada no parecer técnico da PGR-

GEO/PR-MG, subscrito pelo Geólogo SEBASTIÃO DOMINGOS DE OLIVEIRA, datado de

1º de julho de 2019, nestes termos:

Sugestões da perícia para que a Vale S.A. adote as seguintes providências:
(...)
c)  execute  imediatamente  todas  as  medidas  necessárias  para  garantir  a
estabilidade  e  seguranças  das  barragens  acima  mencionadas,  devendo  ser
observadas as recomendações da equipe de auditoria técnica independente e
as  determinações  dos  órgãos  competentes,  noticiando  nos  autos  as
providências, no prazo máximo de 05 dias
d)  mantenha  a  contratação  de  auditoria  técnica  independente  para
acompanhamento  e  fiscalização  das  medidas  de  reparo  e  execução  do
extravasor das barragens de risco acima mencionadas, de todas as demais
estruturas  de  contenção  de  rejeitos  e  outras  existentes  nos  complexos
minerários  onde estão  situadas  as  referidas  estruturas,  devendo apresentar
relatórios aos órgãos competentes acerca das providências implementadas e
de estabilidade das barragens, em periodicidade diária até a cessação de risco,
ressaltando que a auditoria técnica independente deverá continuar exercendo
suas funções até que reste atestado por ela que todas as obras necessárias para
a segurança das barragens foram devidamente executadas.
(...)

Tal  pedido é  consectário natural  da inversão  do ônus da prova na matéria

ambiental  e  da  obrigação  do  empreendedor  de  demonstrar  o  cumprimento  de  todas  as

obrigações para reconduzir o quadro à segurança, a qual, diante dos riscos envolvidos e da

própria  situação  de  tensão  da  sociedade  em  relação  ao  tema,  mormente  considerado  o

histórico da empreendedora com a questão de segurança, só poderá ser plenamente atendida

com o  monitoramento  da  questão  por  terceiro  imparcial  com capacidade  técnica  para  o

monitoramento, papel que, diante dos fatos já registrados nesta ação, não pôde ser cumprido
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a contento pela ANM.

Sobre o tema, é de se frisar que a inversão do ônus da prova, no processo civil

ambiental, tem fundamento em diversos dispositivos de regras e princípios jurídicos materiais

e  formais.  Ela  poderia  ser  deduzida  lógica  e  consequencialmente  do  artigo  18  da  Lei  n.

7.347/1985. No Direito  Ambiental,  as  bases  jurídicas  da inversão do ônus da prova são

ainda mais sólidas,  pois se baseiam nos basilares princípios que o norteiam. Todos eles a

demonstrar tecnicamente a extensão (para além da causalidade) do dano ambiental provocado

e as medidas adequadas à sua reparação4. 

O poluidor-pagador, reconhecido pelo art. 225, § 3º, da Constituição, e art. 4º,

VII, e 14 da Lei 6.938/1981, imputa àquele que provoca a degradação ambiental a obrigação

de repará-la integralmente, tendo de suportar os custos de todas as medidas que se mostrarem

necessárias  a  tanto.  A  precaução,  reconhecida  tanto  internacionalmente  (Principio  15,

Conferencia das Naçoes Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, ECO/92), quanto

no direito  nacional  (art.  225, §  1º,  inciso I  da Constituiçao Federal;  art.  4º,  s  I  e  IV, Lei

6.938/1981, art. 54, § 3o, Lei 9.605/1998),  é impositiva da prudência na adoção de medidas

que possam evitar  a  eventual  ocorrência  de  dano  ambiental,  ainda  que  perdurem dúvidas

científicas sobre a sua ocorrência. Precaução que se projeta processualmente como uma tarefa

de que o empreendedor prove, diante da imputação razoável da possibilidade de um dano

ambiental, que adotou todas as medidas necessárias para sua não ocorrência. O princípio  in

dubio pro natura reforça a determinação. 

Mais não fosse, a sistemática das regras já exigia que a previsão dessa inversão

pelo  art.  6º,  VIII,  da Lei  n  8.078/1990,  por  se  tratar  de disposição  de  caráter  processual,

aplicar-se-ia  ao  microssistema  do  processo  coletivo,  inclusive  –  e  enfatizamos  –

principalmente ambiental, por força do art. 117 da mesma Lei. A norma de extensão requer,

para  configurar  hipótese  de  inversão  do  ônus  da  prova,  a  verossimilhança  ou  a

4 MILARÉ, Édis. Direito do ambiente: doutrina, jurisprudencia, pratica, glossario. Sao Paulo:
Revista dos Tribunais, 2000, p. 61-62 MIRRA, Alvaro Luiz Valery. Direito Ambiental. O princııpio da
precauçao e sua aplicabilidade judicial. Revista de Direito Ambiental, v. 21, jan./ mar. 2001, p 101.
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hipossuficiência do autor da ação. A primeira enfatiza um juízo de probabilidade acerca da

correção ou verdade do argumento do autor5.  A outra pressupõe um desequilíbrio importante

de poderes fáticos de produção probatória ou do desconhecimento técnico e informativo dos

reais processos que podem vir a desencadear o evento danoso, que impossibilitem o autor de

demonstrar o alegado6. No caso estão presentes os dois pressupostos.

A reversão do onus probandi inclui um aspecto formal de inversão do brocardo

Actori incumbit probatio;  e um aspecto material e, ao mesmo tempo, teleológico de que o

custeio da produção probatória, desde que reconhecida a sua necessidade pelo juiz, dê-se pelo

réu  ou  réus.  O Superior  Tribunal  de  Justiça  tem sobranceiramente  conjugado os  aspectos

formais  e  materiais  da  inversão  da  onus  probandi,  a  exigir  que  a  prova,  nos  processos

ambientais, seja produzida sem que o autor antecipe honorários periciais.

PROCESSUAL  CIVIL  E  AMBIENTAL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  AMBIENTAL.  CONTAMINAÇÃO  COM
MERCÚRIO. ART. 333 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ÔNUS DINÂMICO
DA PROVA. CAMPO DE APLICAÇÃO DOS ARTS.6º, VIII, E 117 DO CÓDIGO
DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  PRINCÍPIO  DA  PRECAUÇÃO.
POSSIBILIDADE  DE  INVERSÃO  DO  ONUS  PROBANDI  NO  DIREITO
AMBIENTAL. PRINCÍPIO IN DUBIO PRO NATURA.
1. Em Ação Civil Pública proposta com o fito de reparar alegado dano ambiental
causado por grave contaminação com mercúrio, o Juízo de 1º grau, em acréscimo à
imputação objetiva estatuída no art. 14, § 1º, da Lei 6.938/81, determinou a inversão
do  ônus  da  prova  quanto  a  outros  elementos  da  responsabilidade  civil,  decisão
mantida pelo Tribunal a quo.
2. O regime geral, ou comum, de distribuição da carga probatória assenta-se no art.
333, caput, do Código de Processo Civil. Trata-se de modelo abstrato, apriorístico e
estático, mas não absoluto, que, por isso mesmo, sofre abrandamento pelo próprio
legislador, sob o influxo do ônus dinâmico da prova, com o duplo objetivo de corrigir
eventuais iniquidades práticas (a probatio diabólica, p. ex., a inviabilizar legítimas
pretensões,  mormente  dos  sujeitos  vulneráveis)  e  instituir  um  ambiente  ético-
processual virtuoso, em cumprimento ao espírito e letra da Constituição de 1988 e
das máximas do Estado Social de Direito.
3. No processo civil, a técnica do ônus dinâmico da prova concretiza e aglutina os
cânones  da  solidariedade,  da  facilitação  do  acesso  à  Justiça,  da  efetividade  da
prestação  jurisdicional  e  do  combate  às  desigualdades,  bem  como  expressa  um

5 THEODORO JUNIOR, Humberto. Direitos do consumidor. 2 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2001, p. 135. 
6 NUNES, Luis Antonio Rizzato. Comentários ao código de defesa do consumidor. Sao Paulo: Saraiva, 2000,
p. 123-124.
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renovado  due  process,  tudo  a  exigir  uma genuína  e  sincera  cooperação  entre  os
sujeitos na demanda.
4. O legislador, diretamente na lei (= ope legis), ou por meio de poderes que atribui,
específica ou genericamente, ao juiz (= ope judicis), modifica a incidência do onus
probandi,  transferindo-o  para  a  parte  em  melhores  condições  de  suportá-lo  ou
cumpri-lo eficaz e eficientemente,  tanto mais em relações jurídicas  nas  quais ora
claudiquem direitos indisponíveis ou intergeracionais,  ora as vítimas transitem no
universo movediço em que convergem incertezas tecnológicas, informações cobertas
por sigilo industrial,  conhecimento especializado,  redes  de causalidade complexa,
bem como danos futuros, de manifestação diferida, protraída ou prolongada.
5.  No  Direito  Ambiental  brasileiro,  a  inversão  do  ônus  da  prova  é  de  ordem
substantiva  e  ope  legis,  direta  ou  indireta  (esta  última  se  manifesta,  p.  ex.,  na
derivação inevitável do princípio da precaução), como também de cunho estritamente
processual  e  ope  judicis  (assim  no  caso  de  hipossuficiência  da  vítima,
verossimilhança da alegação ou outras hipóteses inseridas nos poderes genéricos do
juiz, emanação natural do seu ofício de condutor e administrador do processo).
6. Como corolário do princípio in dubio pro natura, "Justifica-se a inversão do ônus
da prova, transferindo para o empreendedor da atividade potencialmente perigosa o
ônus de demonstrar a segurança do empreendimento, a partir da interpretação do art.
6º, VIII, da Lei 8.078/1990 c/c o art. 21 da Lei 7.347/1985, conjugado ao Princípio
Ambiental  da  Precaução" (REsp 972.902/RS,  Rel.  Min.  Eliana  Calmon,  Segunda
Turma, DJe 14.9.2009), técnica que sujeita aquele que supostamente gerou o dano
ambiental  a  comprovar  "que não o causou ou que  a substância  lançada ao meio
ambiente não lhe é potencialmente lesiva" (REsp 1.060.753/SP, Rel. Min.  Eliana
Calmon, Segunda Turma, DJe 14.12.2009).
7. A inversão do ônus da prova, prevista no art. 6º, VIII, do Código de Defesa do
Consumidor, contém comando normativo estritamente processual, o que a põe sob o
campo de aplicação do art. 117 do mesmo estatuto, fazendo-a valer, universalmente,
em todos os domínios da Ação Civil  Pública,  e não só nas  relações de consumo
(REsp 1049822/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 18.5.2009).
8.  Destinatário  da  inversão  do  ônus  da  prova  por  hipossuficiência  -  juízo
perfeitamente  compatível  com a  natureza  coletiva  ou  difusa  das  vítimas  -  não  é
apenas a parte em juízo (ou substituto processual), mas, com maior razão, o sujeito-
titular do bem jurídico primário a ser protegido.
9. Ademais, e este o ponto mais relevante aqui, importa salientar que, em Recurso
Especial, no caso de inversão do ônus da prova, eventual alteração do juízo de valor
das  instâncias  ordinárias  esbarra,  como  regra,  na  Súmula  7  do  STJ.  "Aferir  a
hipossuficiência  do  recorrente  ou  a  verossimilhança  das  alegações  lastreada  no
conjunto probatório dos autos ou, mesmo, examinar a necessidade de prova pericial
são  providências  de  todo  incompatíveis  com  o  recurso  especial,  que  se  presta,
exclusivamente,  para  tutelar  o  direito  federal  e  conferir-lhe  uniformidade"  (REsp
888.385/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 27.11.2006. No mesmo
sentido,  REsp  927.727/MG,  Primeira  Turma,  Rel.  Min.  José  Delgado,  DJe  de
4.6.2008).
10.  Recurso  Especial  não  provido.(REsp  883.656/RS,  Rel.  Ministro  HERMAN
BENJAMIN,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em  09/03/2010,  DJe  28/02/2012)  A
orientação tem sido reiteradas pela Corte: AgRg no AREsp 176.047/SP, Rel. Ministro
PAULO  DE  TARSO  SANSEVERINO,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
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05/02/2015, DJe 18/02/2015

Reforça o entendimento o Enunciado 618 da Súmula do Superior Tribunal de

Justiça,  no que  reza que “A inversão do ônus da prova  aplica-se às  ações  de degradação

ambiental.”

Essa  orientação  é  mais  conforme  ao  Direito  Ambiental  e  supera  lógica  e

cronologicamente entendimento equívoco e contra legem de que a inversão do onus probandi

não resulta na dispensa de os autores anteciparem suas custas. Para que não haja imposição ao

perito de trabalho de adiamento de seus honorários e despesas com diligências investigatórias

e analíticas, devem ser imputados aos réus os custos antecipados da prova de um dano que,

com algum grau de probabilidade, deram causa7. 

E  a  oportunidade  do  decreto  de  inversão  do  ônus  se  deve  dar,

preferencialmente,  antes  da  instrução  processual  ter  início  como  forma  de  garantia  da

imparcialidade, da não surpresa das partes e, genericamente, do devido processo legal.8 Cuida-

se de uma norma de atividade9 ou, quando muito, norma de expediente misto, é dizer, de juízo

(pelo telos a que se destina), mas também de atividade (pela operacionalidade).10 A melhor

jurisprudência tem seguido esse guia intelectivo:

INVERSAO DO ONUS DA PROVA - Inteligencia do artigo 6º, VIII, do Código de
Defesa do Consumidor. Considerando que as partes não podem ser surpreendidas, ao
final,  com  um  provimento  desfavorável  decorrente  da  inexistência  ou  da
insuficiencia da prova que, por força da inversao determinada na sentença, estaria a
seu cargo, parece mais justa e condizente com as garantias do devido processo legal a
orientaçao segundo a qual o juiz deva, ao avaliar a necessidade de provas e deferir a

7 Vejam-se, dentre outros: Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. Embargos de Declaração n. 70002338473,
Quarta Camara Civel, Rel. Wellington Pacheco Barros. Data do julgamento: 04 abr 2001. 
8 MOREIRA,  Carlos  Roberto  Barbosa.  Notas sobre  a  inversao  do  onus  da  prova  em  beneficio  do
consumidor.  RePro, n.86, 1997, p. 306; MARINONI, Luiz Guilherme.  Comentarios ao codigo de processo
civil: artigos 332 a 363. Sao Paulo: Revista dos Tribunais, 2000, p. 197.
9 GIDI, Antônio. Aspectos da inversao do onus da prova no código de defesa do consumidor. Revista Direito do
Consumidor, n. 13, jan. /mar. 1995. p. 33-41. 
10 TABOSA, Fabio. In: MARCATO, Antonio Carlos. Codigo de processo civil interpretado. 2 ed. Sao Paulo:
Atlas, 2005, p. 1044. 
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produçao daquelas que entenda pertinentes, explicitar quais serao objeto de inversao.
(Tribunal de Justiça do Estado de Sao Paulo. Agravo de Instrumento n. 121.979-4,
Sexta  Camara.  Agravante:  Eliamara  Francelino  do  Prado.  Agravada:  Maria  Rita
Pinheiro Rodrigues Rel. Antonio Carlos Marcato. Data do julgamento: 07 out. 1999).

A inversao do onus da prova, prevista no artigo 6o, inciso VIII, do Código de Defesa
do Consumidor, como exceçao à regra do artigo 333 do Código de Processo Civil,
sempre deve vir acompanhada de decisao devidamente fundamentada, e o momento
apropriado  para  reconhecimento  se  da  antes  do  termino  da  instruçao  processual,
inadmitida a aplicaçao da regra só quando da sentença proferida (BRASIL. Superior
Tribunal de Justiça. Recurso Especial n° 881.651/BA, Quarta Turma. Rel. Min. Helio
Quaglia Barbosa. Data do julgamento: 10 abr. 2007. 

De mais a mais, a doutrina das cargas probatórias dinâmicas reverte a regra de

inspiração liberal do ei incumbit probation qui probatio qui dicit, genericamente prevista no

artigo 333, I, do CPC revogado, de modo a impor o peso da prova à parte que, por sua situação

de vantagem, melhores condições fáticas e econômicas apresentem para levar ao processo

elementos probatórios que esclareçam as circunstâncias e os fatos sob controvérsia.11

Nesse sentido, incumbe ao empreendedor, que obteve substancial lucro com o

empreendimento  paralisado,  o  custeio  das  medidas  de  acompanhamento  necessárias  para

devolver-se à sociedade seu estado de segurança e confiança.

Aliás,  deve-se  enfatizar  que  o  NCPC incorpora  expressamente  a  teoria  das

cargas probatórias dinâmicas nos §§ 2º e 3º do art. 373, verbis:

Art. 373.  O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direi-
to do autor.
§ 1o Nos casos previstos em lei ou diante de peculiaridades da causa relacionadas à
impossibilidade ou à excessiva dificuldade de cumprir o encargo nos termos do ca-
put ou à maior facilidade de obtenção da prova do fato contrário, poderá o juiz atri-
buir o ônus da prova de modo diverso, desde que o faça por decisão fundamentada,

11 ALCINA, Jorge  B.  Teoria general de la responsabilidad civil.  Novena Edición. Buenos Aires: Abeledo
Perrot. 1997, p. 514; GONZALEZ, Matilde. Actuaciones por danos. Buens Aires: Hammurabi; Depalma, 2004,
p.. 218ss. 
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caso em que deverá dar à parte a oportunidade de se desincumbir do ônus que lhe foi
atribuído.
§ 2o A decisão prevista no § 1o deste artigo não pode gerar situação em que a desin-
cumbência do encargo pela parte seja impossível ou excessivamente difícil.

É previsível que se possa argumentar pela desnecessidade da auditoria externa,

ante  a  possibilidade  de  aferição  pela  ANM  da  situação  das  barragens.  Contudo,  deve-se

salientar  que é  a  própria  legislação de  barragens  que  estabelece  mecanismos  de auditoria

externa,  por  empresas  contratadas,  partindo do pressuposto  que  aqueles  que  obtém lucros

substanciais  com  a  atividade,  e  não  a  coletividade,  é  que  devem financiar  as  atividades

necessárias ao bem estar da sociedade diante dos riscos graves envolvidos na mineração.

Ademais,  o quadro precário da fiscalização de segurança das barragens pela

ANM no Brasil, que inclusive impele a seu arrolamento no polo passivo desta ação, não pode

ser ignorado.  Que confiança podem ter  esse douto Juízo e a  coletividade na produção de

diagnóstico pelos próprios réus da ação, que quedaram inertes ante a situação de risco por ao

menos três anos?

A coletividade exige um grau de accountability  que exige o acompanhamento

material  da  situação.  Apelos  aos  princípios  ambientais  da  precaução,  da  informação e  da

participação  seriam  até  desnecessários  diante  da  sinergia  maléfica  dos  fatos  e  juízos

demonstrados  e  expostos.  Na  doutrina  processual,  poder-se-ia  valer  do  princípio  da

colaboração,  reconhecido  inclusive  no  âmbito  do  Direito  Internacional  dos  Direitos

Humanos,12 que exige que se extraiam argumentos de prova oriundos da omissão de aportar

elementos disponíveis para esclarecer a integridade dos fatos e verdade em torno deles.13A

12 UN. General Claims Commission. Parker Case (William A. Parker (U.S.A.)  v.  United Mexican States,  j.
31.mar.1926..  Amsterdam  Journal  of  International  Law,  v.  21,  p.  174,  1927.  Disponível  em:
<http://legal.un.org/riaa/cases/vol_IV/35-41.pdf >. Acesso em: 15/02/2016; J.J. Case Company v. Iran. Case 244,
15  jun.  1983.  Iran-United  States  Claims  Tribunal  Report,  v.  3,  p.  62-82,  66  ss  (dissent.  Op.  Holtzmann),
KOKOTT,  juliane.  The burden of  proof  in  comparative  and international  human rights  law:  civil  and
common law approaches with special reference to the American and German legal systems. Boston: Kluwer Law
International, 1998, p. 163ss.
13 OTEIZA,  Eduardo,  “El  principio de  colaboración y  los  hechos  como objeto de  la  prueba.  O probare  o
soccombere ¿Es posible plantear un dilema absoluto?”. In MORELLO, Augusto M. (coord.).  Los hechos en el
proceso. Buenos Aires: Ed. La Ley, 2003. 
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dúvida sobre a prova trazida pelos réus é bastante para fazer valer o princípio.

Tampouco há de prevalecer argumento sobre a onerosidade da contratação. É

custo  do  proveito  auferido  e  do  risco  provocado.  Estamos  a  tratar  da  maior  empresa  de

mineração do Brasil, a Vale. A necessidade de transparência e de cabal demonstração ao povo

paraense e brasileiro de que voltarão a atuar com toda a segurança supera cifras claramente

suportáveis por elas. A causalidade e dano, a dúvida sobre a atuação da empresa e do governo,

e  a  necessidade de um trabalho técnico independente  que mitigue o grau  de incerteza  da

população  quanto  ao  real  quadro  de  segurança  são  todas  circunstâncias  autorizadoras  de

aplicação da res ipsa loquitur que, a um tempo, supera a dificuldade de os autores produzirem,

às  suas  expensas,  ainda  que  antecipadas,  e  autoriza  a  presunciones  hominis  da  reversão

probandi e dos custos correlatos. 

Frise-se  que  a  mudança  recente  de  dados  cadastrais  da  barragem,  no  dia

11/7/2019, via SIGBM, relativa ao método construtivo e ao estado de conservação, dentre

outros aspectos,  contrastaram com os informes técnicos então mantidos no sistema e nos

documentos apresentados pelo empreendedor.

Tal quadro contraditório repercute negativamente na segurança da informação,

afetando a noção real do estado de segurança da barragem. Esta incerteza gerada quanto à

confiabilidade das informações demonstra,  com mais afinco,  a necessidade de revisão do

PSB e do PAEBM, com vistas a esclarecer tais pontos conflitantes e atestar a autenticidade da

informação.

11.7.  Da divulgação da decisão liminar e  sentença e  da comunicação  à  Comissão de

Valores Mobiliário - CVM

A ré VALE S/A, empresa privada, de capital aberto, dividido em ações, tem o

dever  de  dar  publicidade  sobre  fato  relevante,  originado  de  seus  negócios,  passível  de

interferir na decisão de investidores do comércio de ações.
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A propósito, o art. 157, §4º da Lei nº 6.404/76 (Lei das Sociedades Anônimas)

dispõe:

Os  administradores  da  companhia  aberta  são  obrigados  a  comunicar
imediatamente  à  bolsa  de  valores  e  a  divulgar  pela  imprensa  qualquer
deliberação  da  assembléia-geral  ou  dos  órgãos  de  administração  da
companhia, ou fato relevante ocorrido nos seus negócios, que possa influir,
de modo ponderável, na decisão dos investidores do mercado de vender ou
comprar valores mobiliários emitidos pela companhia. 

Dessa feita, deve-se impor à VALE S/A a obrigação de divulgar em jornais de

grande circulação, a título de “fato relevante”, as decisões de tutela provisória e definitiva,

comunicando-as,  por  meio  do  sistema IPE,  à  Comissão  de  Valores  Mobiliário  -  CVM, à

BM&FBovespa (atual B3) e outras eventuais entidades do mercado de balção organizado em

que os valores mobiliários emitidos pela companhia sejam admitidos à negociação.

XII - DO DANO MORAL COLETIVO E DO DANO SOCIAL.

12.1. Da caracterização do dano moral coletivo

A Constituição Federal garantiu em seu art. 5º, inciso X, o ressarcimento do

dano moral  e  a  reparação do sofrimento  causado pelo  ofensor  contra  a  esfera jurídica da

vítima. Ademais, claro é o comando inserto no art. 186 do Código Civil, in verbis:

Art.  186.  Aquele  que,  por  ação  ou  omissão  voluntária,  negligência  ou
imprudência,  violar  direito  e  causar  dano  a  outrem,  ainda  que
exclusivamente moral, comete ato ilícito. (Grifou-se)

A  par  da  reparação  moral  individual,  a  interpretação  sistemática  do

ordenamento  jurídico  permite  a  reparação de  um dano moral  coletivo.  Como fundamento

normativo, cabe registrar a previsão inserta no art. 1º da Lei nº 7.347/95:

Art. 1º Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação  popular,
as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados:
(...)
IV - a qualquer outro interesse difuso ou coletivo.(Grifou-se)
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O procurador  regional  da  República  André  de  Carvalho  Ramos,  em estudo

sobre o dano moral coletivo, afirma o seguinte:

Assim,  é  preciso  sempre  enfatizar  o  imenso  dano  moral  causado  pelas
agressões  aos  interesses  transindividuais.  Afeta-se  a  boa  imagem  da
proteção legal a esses direitos e afeta-se a tranquilidade do cidadão, que
se  vê  em  verdadeira  selva,  onde  a  lei  do  mais  forte  impera. Tal
intranquilidade  e  sentimento  de  desapreço  gerado  pelos  danos  coletivos,
justamente por serem indivisíveis, acarretam lesão moral que também deve
ser  reparada  coletivamente.  Ou  será  que  alguém  duvida  que  o  cidadão
brasileiro, a cada notícia de lesão a seus direitos não se vê desprestigiado e
ofendido no seu sentimento de pertencer a uma comunidade séria, onde as
leis são cumpridas? A expressão popular ‘O Brasil é assim mesmo’ deveria
sensibilizar todos os operadores do Direito sobre a urgência na reparação do
dano moral coletivo.(RAMOS, André de Carvalho. A ação civil pública e o
dano moral coletivo. Direito do Consumidor, v. 25, Ed. RT, p. 83). (Grifo
Nosso).

A  jurisprudência  é  pródiga  em  casos  de  condenação  do  transgressor  ao

pagamento de indenização por dano moral coletivo, em razão de sua desídia no cumprimento

de seus deveres legais, como ilustra o seguinte precedente:

AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA REPARAÇÃO DE DANO
AMBIENTAL  E  DANO  MORAL  COLETIVO.  DESMATAMENTO
ILÍCITO  DE  IMÓVEL  RURAL  NA  AMAZÔNIA
LEGAL.MATERIALIDADE  DO  DANO.  AUTORIA E  NEXO  CAUSAL
INCONTROVERSOS.  SENTENÇA  CONDENATÓRIA  APENAS  DA
REPARAÇÃO DO DANO AMBIENTAL MATERIAL E APLICAÇÃO DE
MULTA DIÁRIA (ASTREINTS).  APELAÇÃO DO IBAMA.  AUSÊNCIA
DE INTERESSE RECURSAL QUANTO A MULTA.  CONFIGURAÇÃO
DO DANO MORAL COLETIVO. REGIME DE CUSTAS PROCESSUAIS
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DO RÉU SUCUMBENTE EM ACP.
PROCEDÊNCIA DOS  PEDIDOS.  SENTENÇA REFORMADA.  (…)  5.
Dano moral coletivo: "Consiste o dano moral coletivo na injusta lesão da
esfera moral de uma dada comunidade, ou seja, na violação antijurídica
de um determinado círculo de valores coletivos. Quando se fala em dano
moral  coletivo,  está-se  fazendo  menção  ao  fato  de  que  o  patrimônio
valorativo  de  uma  certa  comunidade  (maior  ou  menor),  idealmente
considerado,  foi  agredido  de  maneira  absolutamente  injustificável  do
ponto  de  vista  jurídico.  Tal  como  se  dá  na  seara  do  dano  moral
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individual,  aqui  também  não  há  que  se  cogitar  de  prova  da  culpa,
devendo-se  responsabilizar  o  agente  pelo  simples  fato  da  violação
(damnum  in  re  ipsa). (Alberto  Biltar  Filho). 6.  A  análise  jurídica
transindividual da tutela dos interesses difusos e coletivos, inclusive quanto
ao dano  moral,  não  tem como parâmetro  o  sofrimento  psíquico,  o  abato
psicológico,  abatimento de sentimentos,  depressão e  outros  fenômenos do
sujeito biológico. Não se procede a esses tipos de questionamentos porque a
coletividade, os grupos sociais, a sociedade não são entes biológicos dotados
de psiquismo. São antes realidades da antropologia, da sociologia e, antes de
tudo,  realidades  históricas  e  sociais.  7.  As  coletividades  ou  grupos
socialmente organizados desenvolvem e adotam, para subsistiram no tempo e
no espaço, certas regras de conduta e valores para proteção de interesses sem
os quais a sobrevivência seria comprometida.  8. A aferição da existência de
dano  moral  coletivo  não  pode  ficar  subordinado  ao  enfoque  do
sofrimento anímico do ser biológico, pois o sentido de coletividade tem
uma  realidade  diversa.  9.  Embora  a  coletividade  não  tenha
personalidade  jurídica,  ser  um número  indeterminado  de  indivíduos,
tem  interesses  legítimos,  valores  e  patrimônio  ideal  que  devem  ser
protegidos. 10. Na reparação do dano moral adota-se os mesmos critérios da
reparação  do  dano  ambiental  material  (dano  e  nexo  causal),  além de  se
averiguar o nível de reprovação da conduta de ofensas, seu conhecimento das
conseqüências do fato lesivo e a intenção de causar direito alheio.  (TRF1, 5a
T.,  AC,  Des.  Fed.  Selene  Maria  de  Almeida,  e-DJF1 31/10/2012).  (Grifo
Nosso).

Da ocorrência  do dano moral  coletivo,  que tem caráter  extrapatrimonial  por

definição,  emerge  uma relação jurídica  obrigacional,  que  pode ser  esmiuçada da  seguinte

forma:  i)  sujeito  ativo:  a  coletividade lesada (detentora do direito  à  reparação);  ii)  sujeito

passivo: o causador do dano (pessoa física, ou jurídica, ou então coletividade outra, que tem o

dever  de  reparação);  iii)  objeto:  a  reparação,  que  pode  ser  tanto  pecuniária  quanto  não-

pecuniária.

No caso  sub examine,  a  relação  jurídica  obrigacional  está  mais  do  que

evidente. O descumprimento reiterado das normas legais de segurança de barragens e

das  recomendações  necessárias  ao  retorno  da  estabilidade  gera,  inequivocadamente,

impactos negativos à coletividade, ao equilíbrio social, ao bem-estar, à qualidade de vida

e ao meio ambiente, a configurar o dano moral coletivo, traduzido como sendo uma lesão

na esfera moral da comunidade, isto é, a violação de valores e interesses coletivos. Este
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dano  difuso,  não  palpável,  causado  à  sociedade,  resultante  das  condutas  omissas  e

negligentes  dos  demandados,  que  não  desempenharam  suas  funções  de  garantia  da

incolumidade da sociedade, dever ser, inexoravelmente, reconhecido e indenizado.

Do contrário, a impunidade nos danos morais sofridos pela coletividade arrisca

projetar  a  nociva  impressão  de  que  o  ilícito  praticado  pelos  requeridos  é  aceitável,

representando-se  verdadeiro  estímulo  para  que  outros  agentes,  inspirados  no  exemplo  de

impunidade de fato, mesmo que não de direito, do infrator premiado, imitem ou repitam seu

comportamento deletério.

No mais, no tocante ao valor da indenização, este deve ser arbitrado observando

o caráter indenizatório e sancionatório, de modo a compensar a lesão provocada e desestimular

a prática ilícita por parte dos agentes. Sendo assim, considerando a gravidade, a extensão e o

tempo de duração do dano, o MPF entende que a indenização pelo dano moral coletivo deve

ser  arbitrada  em R$ 20.000.000,00 (vinte  milhões  de  reais),  a  ser  revertido  para  a  conta

judicial da Subseção Judiciária de Marabá e aplicado em projetos da região desta subseção que

obedeçam as diretrizes desse Juízo para classificação e fiscalização.

12.2. Da caracterização do dano social

Esclareça-se, desde logo, que dano social não é expressão sinônima de dano

moral. O dano social constitui-se outra espécie de dano, que não se embaralha com os danos

materiais, morais e estéticos, resultando-se de comportamentos socialmente reprováveis, que

diminuem o nível social de tranquilidade. 

Reconhecendo a existência do dano social, o enunciado 455 da V Jornada de

Direito Civil do CJF/STJ é oportuno, senão vejamos:

Enunciado 455: A expressão “dano” no art.  944 abrange não só os
danos  individuais,  materiais  ou  imateriais,  mas  também  os  danos
sociais,  difusos,  coletivos  e  individuais  homogêneos  a  serem
reclamados pelos legitimados para propor ações coletivas.
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Na conceituação de Antônio Junqueira de Azevedo, danos sociais são:

“lesões à sociedade,  no seu nível  de  vida,  tanto por  rebaixamento de seu
patrimônio  moral  –  principalmente  a  respeito  da  segurança  –  quanto  por
diminuição  na  qualidade  de  vida.  Os  danos  sociais  são  causa,  pois,  de
indenização punitiva por dolo ou culpa grave, especialmente, repetimos, se
atos  que  reduzem as  condições  coletivas  de  segurança,  e  de  indenização
dissuasória, se atos em geral da pessoa jurídica, que trazem uma diminuição
do índice de qualidade de vida da população.” (p. 376).

Com  efeito,  na  hipótese  dos  autos,  os  danos  sociais  também  restaram

caracterizados. Decorrem, pois, da diminuição dos índices de segurança das barragens,

provocada  pelas  condutas  inertes  dos  demandados,  socialmente  reprováveis,  de

desrespeito  reiterado  à  legislação  de  segurança  de  barragens,  tendo  a  sociedade  de

suportar o risco  de rompimento ao longo de anos,  risco que ainda persiste.  Gera-se,

assim, a redução das condições coletivas de segurança e a diminuição dos padrões de

qualidade de vida, sendo passível, portanto, de indenização por danos sociais.

 No que concerne ao valor indenizatório, este deve ser arbitrado observando o

caráter indenizatório e sancionatório, de modo a compensar a lesão provocada e desestimular a

prática ilícita por parte dos agentes. Sendo assim, considerando a gravidade, a extensão e o

tempo  de  duração  do  dano,  o  MPF  entende  que  a  indenização  pelo  dano  social,  pelo

descumprimento reiterado da norma, no valor de 1.000.000,00 (um milhão de reais) por cada

barragem,  a  cada  mês,  a  contar  da  primeira  negativa  de  certificação  de  estabilidade  aos

barramentos,  incluídos  os  vincendos  até  a  emissão  da  nova  certificação  atestando  a

regularização do quadro de segurança.

XIII –  DA TUTELA PROVISÓRIA  ANTECEDENTE - URGÊNCIA E EVIDÊNCIA:
OBRIGAÇÕES  URGENTES  PARA  ASSEGURAR  A  SEGURANÇA  DAS
BARRAGENS.

O  novo  Código  de  Processo  Civil  (Lei  nº  13.105/2015)  trata  da  tutela

provisória, dividindo-a em tutela de urgência e tutela de evidência (art. 294).
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Comentando o art. 294 do novel CPC, Teresa Arruda Alvim Wambier ensina:

Este dispositivo inaugural o regime jurídico da tutela provisória no NCPC,
esclarecendo  desde  logo  no  caput que  o  gênero  (tutela  provisória)  pode
fundamentar-se em urgência e evidência. Ambas, conquanto provisórias – ou
seja, ainda sujeita a modificação após o aprofundamento da cognição – não
se confundem.

A tutela de urgência  está precipuamente voltada a  afastar o  periculum in
mora,  serve,  portanto,  para  evitar  um  prejuízo  grave  ou  irreparável
enquanto dura o processo (agravamento do dano ou a frustração integral da
provável  decisão favorável),  ao passo que a  tutela de evidência baseia-se
exclusivamente  no  alto  grau  de  probabilidade  do  direito  invocado,
concedendo, desde já, aquilo que muito provavelmente virá ao final.

(WAMBIER,  Teresa Arruda Alvim;  et.  al.  Primeiros  comentários  ao novo
Código de Processo Civil. São Paulo: RT, 2015. p. 487)

Com efeito, o art. 300 do CPC estabelece os requisitos da tutela de urgência:

Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que
evidenciem a  probabilidade  do  direito  e  o  perigo  de  dano ou  o  risco  ao
resultado útil do processo.

Neste  caso,  o  alto  grau  de  probabilidade  de  direito  decorre  do  quadro

documental  já  coligido  no  inquérito  civil,  tornando  certa  a  não  observância  das  diversas

normas de tutela ao meio ambiente, acima referidas, especialmente a Lei nº 12.334/2010 e a

Portaria DNPM nº 70.389/2017, visto que as barragens tratadas nos autos  permanecem sem

DCE

O perigo de dano encontra-se demonstrado na medida em que a ausência de

atestabilidade da segurança das barragens coloca em risco o meio ambiente e a coletividade,

de sorte que os danos que podem advir de seu rompimento são de intensa gravidade.

Segundo  a  classificação  do  DNPM,  o  risco  da  barragem  PONDES  DE

REJEITOS  DA MINA DO IGARAPÉ BAHIA é considerado  MÉDIO, o que significa que

numa escala de três graus – baixo, médio, alto – a barragem em questão foi enquadrada no

nível intermediário de risco de rompimento. Mas isto por si só não afasta o periculum in mora.
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Trata-se apenas de um indicativo técnico, sujeito a falhas. Basta dizer que  as barragens da

Samarco  que  romperam  em  Mariana  eram  classificadas  pela  ANM  como  de  risco

BAIXO. 

Além disso, a ANM classificava, até 10 de julho de 2019, o Dano Potencial

Associado  (DPA)  a  um eventual  rompimento  da  citada  barragem como  ALTO,  situação

recentemente modificada para MÉDIO.  Eis  aí,  portanto,  o inquestionável,  periculum in

mora. 

Já  para  a  barragem de  CAPTAÇÃO DE ÁGUA DA MINA DO IGARAPÉ

BAHIA, segundo a classificação da ANM, o seu risco é considerado BAIXO, o que significa

que numa escala de três graus – baixo, médio, alto – a barragem em questão foi enquadrada no

menor nível de risco de rompimento. Mas isto por si só não afasta o periculum in mora. Trata-

se apenas de um indicativo técnico, sujeito a falhas, conforme ressaltado alhures, em que a

falta  de  DCE  regular  influência  na  classificação  do  risco.  Repete-se  aqui  o  caso das

barragens da Samarco que romperam em Mariana,  as  quais  eram classificadas  pela

ANM como de risco BAIXO. 

Outrossim, a ANM classifica o Dano Potencial Associado (DPA) a um eventual

rompimento  da  referida  barragem como  MÉDIO.  Vale  dizer,  na  hipótese  de  ocorrer  um

rompimento  da  barragem os  danos  socioambientais  associados  são  enquadrados  no  nível

intermediário. De qualquer forma, isto não afasta periculum in mora, pois, ainda que o DPA

seja médio, se ocorrer um rompimento da barragem inequivocamente haverá danos ambientais

relevantes, considerando-se, em especial, sua localização, dentro de Unidade de Conservação

(poluição da água, destruição de flora e fauna). 

Rememore-se, mais uma vez, que as barragens figuram nas posições 8ª e 9ª

do Ranking de barragens mais perigosas do SIGBM, da ANM, com potencial de risco de

rompimento. Assim, o direito a amparar o pedido resta mais do que demonstrado, pois o

perigo  da  demora  está  latente  e  a  sólida  base  legal  do  pleito  está  sobejamente

demonstrada.
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Acrescente-se ainda que, conforme determina o art. 84 do Código de Defesa do

Consumidor (Lei nº 8.078/90), aplicável a todas as ações civis públicas por força do art. 21 da

Lei nº 7.347/85, “na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não

fazer,  o  juiz  concederá  a  tutela  específica  da  obrigação  ou  determinará  providências  que

assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento”.

Esperar o trânsito em julgado desta ação civil  pública para,  só então,  exigir

medidas de prevenção exporá o meio ambiente e a sociedade a riscos graves e desnecessários.

Ressalte-se, por fim, que a estiagem do momento é favorável à execução das

obras emergenciais, sendo o verão amazônico propício à implementação do projeto de

sistemas extravasores, pelo que deve ser aproveitado, pois, caso contrário, com a chegada

das  chuvas,  dificulta-se  ou  mesmo  inviabiliza  a  consecução  das  obras,  aumentando,

sobremaneira, o risco de rompimento das barragens.   

No presente caso, o MPF requer a concessão de tutela provisória por duplo

fundamento -  de urgência e evidência -, antes da oitiva das partes rés, para determinar-se o

cumprimento das seguintes medidas:

I – Determinar em relação à Vale S/A, contados os prazos da notificação do

deferimento da liminar, para:

a) Em quinze dias:

a.1) Apresentar os comprovantes de contratação das empresas responsáveis

pela execução de todas as etapas do projeto de construção dos extravasores

de ambas as barragens, bem como o respectivo cronograma de execução, não

sendo superior a noventa dias;

a.2) Apresentar os comprovantes de contratação das empresas responsáveis

pelo  projeto  e  execução  das  medidas  emergenciais  temporárias  cuja

implementação já é possível, em especial o sistema de bombeamento hídrico

e controle da borda livre dos barramentos, com cronograma de execução não

superior a trinta dias; e
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a.3) Apresentar  os  comprovantes  de  contratação da  empresa  de auditoria

independente  para  acompanhar  e  certificar  perante  à  ANM e  ao  Juízo  o

cumprimento  das  obrigações  de  fazer,  devendo  a  empresa  de  auditorar

relatórios mensais;

b) Na sequência, em trinta dias:

b.1) Executar  as  obras/serviços  de  manutenção  básica  de  segurança  nas

barragens,  reparando-se  as  inconformidades  indicadas  nas  inspeções

regulares; 

b2.) Executar as medidas temporárias mitigadoras dos riscos, implantando-

se  o  sistema  de  bombeamento  hídrico  e  controle  da  borda  livre  dos

barramentos;

c) Periodicamente, a cada trinta dias, a partir da contratação: apresentar

relatório do andamento das medidas descritas nos itens “b”, “d” e “e”;

d)  Em  noventa  dias:  executar  os  projetos  de  implantação  dos  sistemas

extravasores de ambas as barragens, sob os números  RL-5530IA-X-17005 e RL-5530IA-X-

17002;

e) executar  eventuais  medidas  mitigadoras  preconizadas  pela  ANM, após  a

fiscalização  que  deverá  obrigatoriamente  realizar  em  ambos  os  barramentos,  e  as

eventualmente sugeridas pela auditoria externa independente, bem como novas medidas acaso

a situação, pela sua dinamicidade, experimente alterações;

f) contratar  empresa  de  auditoria  independente,  a  fim  de  acompanhar  e

certificar  perante  à  ANM  e  ao  Juízo,  mediante  apresentação  de  relatórios  mensais,  o

cumprimento das obrigações de fazer; e

g) divulgar em jornais de grande circulação, a título de “fato relevante”,  as

decisões  de  tutela  provisória  e  definitiva,  comunicando-as,  por  meio  do  sistema  IPE,  à

Comissão de Valores Mobiliário, à BM&FBovespa (atual B3) e outras eventuais entidades do

mercado de balção organizado em que os valores mobiliários emitidos pela companhia sejam
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admitidos à negociação.

II - Determinar em relação à ANM, contados os prazos da notificação do

deferimento da liminar, para:

a) realizar fiscalização própria nas barragens, no prazo de 10 (dez) dias;

b)  acompanhar  a  situação  das  barragens  até  o  retorno  à  segurança,  com

informes ao Juízo ao menos a cada 30 (trinta) dias;

c) recomendar  a implementação de medidas emergências  e  mitigatórias que

entender pertinentes;

d) adotar as medidas coercitivas e judiciais cabíveis para a implementação de

tais medidas;

e)  subsidiariamente,  executar diretamente as ações necessárias à minimização

de riscos  e  de  danos  potenciais,  no caso  de  inércia  da  VALE S/A na implementação das

intervenções necessárias ao saneamento do quadro de instabilidade, devendo os custos dessas

ações ser ressarcidos pelo empreendedor; e

f) apresentar relatórios de fiscalizações e informações das ações tomadas, em 5

(cinco) dias da efetivação do ato;

Preconiza-se que os prazos de cumprimento das obrigações estabelecidos à

Vale  S/A  e  à  ANM  deverão  ser  rigorosamente  atendidos,  exceto  se  apresentada

justificativa  técnica  de  engenharia  apontando  a  impossibilidade  fática,  devidamente

fundamentada e escorada em comprovantes, com previsão de novo prazo, assinada por

profissional que por ela se responsabilize, sob pena de multa diária de R$ 1.000.000,00

(um milhão de reais) por dia de atraso.

Ademais,  requer-se  a  determinação  aos  órgãos  licenciadores  federal  e

estadual  (IBAMA  e  SEMAS)  suspensão  dos  procedimentos  administrativos  que

envolvam a expansão ou o início de novas atividades da ré na Subseção de Marabá até a

regularização da situação de segurança das duas barragens, especialmente a tramitação

do licenciamento do Projeto Alemão.
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XIV – DA TUTELA PROVISÓRIA CAUTELAR - NECESSIDADE DE CAUÇÃO ATÉ
A CERTIFICAÇÃO DA ESTABILIDADE DAS BARRAGENS

A tutela  cautelar  tem a  função de conferir  utilidade prática ao resultado do

pedido principal, mostrando-se como um importante instrumento processual para assegurar a

frutuosidade  completa  do  pleito  central.  Para  seu  deferimento,  a  tutela  cautelar  segue  os

mesmos fundamentos da tutela de urgência, ou seja, a demonstração do periculum in mora e

do fumus boni iuris, na medida em que se trata de espécie daquela.

No CPC têm previsão no art. 294, parágrafo único, e no art. 301, este com a

seguinte  redação:  “A tutela  de  urgência  de  natureza  cautelar  pode ser  efetivada  mediante

arresto,  sequestro,  arrolamento  de  bens,  registro  de  protesto  contra  alienação  de  bem  e

qualquer outra medida idônea para asseguração do direito”. [Grifo Nosso] No art. 12 da

Lei nº 7.347/85, de maneira mais genérica,  aduz-se que “poderá o juiz conceder mandado

liminar, com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita a agravo”. 

Na  linha  da  argumentação  esposada  no  tópico  antecedente,  os  pressupostos

legais  para  a  concessão  da  medida  cautelar  estão  presentes.  No  caso  em  tela,  busca-se

provimento liminar, de jaez cautelar, de imposição à empresa VALE S/A para depositar

em conta judicial aberta em estabelecimento bancário oficial público, a título de caução,

semanalmente, até a certificação da estabilidade das barragens, de R$ 1.000.000,00 (um

milhão  de  reais),  depósitos  a  serem  suspensos  quando  houver  a  certificação  da

estabilidade dos barramentos. 

Visa o pleito a garantir, primeiramente, que, verificada alguma omissão da

empresa,  haja  lastro  imediato  para  a  implementação  das  medidas  necessárias  à

continuidade dos serviços de restabelecimento da segurança, com a indicação de terceiro

pela  ANM para  executar as  medidas,  na forma da Lei  de  Segurança de  Barragens.

Acresce também garantir-se que, na hipótese de sinistro, poder-se-á liberar os valores

para implementação das providências de teor mais urgente por parte do poder público.
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Ademais, serve a medida como estímulo à implementação das obras dentro do menor

cenário temporal possível.

Saliente-se,  ainda,  a  plena  reversibilidade  da  medida:  certificada  a

implementação de todas as medidas emergenciais e definitivas em relação a questão, com o

retorno dessas à estabilidade, poder-se-á suspender os pagamentos até o encerramento da ação,

quando, descontados os valores de eventual condenação da empresa, o restante da quantia será

devolvido, com todos os ganhos oriundos do tempo em que restou depositado.

Em síntese, o estabelecimento judicial liminar da caução requerida, na forma de

medida cautelar,  como dito acima, visa a  salvaguardar o sucesso do pedido principal  sem

acarretar ônus excessivo à ré, especialmente a satisfação da implementação do plano de ação

emergencial, apresentando-se como uma maneira de forçar à requerida a realizá-lo dentro do

prazo fixado ou, se desrespeitada a decisão e, sem embargo da aplicação das astreintes acima

requeridas pelo atraso, custear-se-á a contratação de empresa para a consecução das obras.

XV – DOS PEDIDOS.

Diante do exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL requer:

1. O recebimento desta petição inicial, instruída com o anexo Inquérito Civil nº

1.23.001.000185/2019-19;

2. A concessão liminar de tutela provisória de urgência e evidência,   inaudita

altera pars, determinando-se à VALE S/A, em relação às barragens PONDES DE REJEITOS

DA MINA DO IGARAPÉ BAHIA e CAPTAÇÃO DE ÁGUA DA MINA DO IGARAPÉ

BAHIA, contados os prazos da notificação do deferimento da liminar, para:

2.2. Em quinze dias:

2.2.1  Apresentar os comprovantes de contratação das empresas responsáveis

pela  execução de  todas  as  etapas  do  projeto de  construção dos  extravasores  de  ambas  as
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barragens, bem como o respectivo cronograma de execução, não sendo superior a noventa

dias;

2.2.2  Apresentar os comprovantes de contratação das empresas responsáveis

pelo  projeto  e  execução  das  medidas  emergenciais  temporárias  cuja  implementação  já  é

possível,  em  especial  o  sistema  de  bombeamento  hídrico  e  controle  da  borda  livre  dos

barramentos, com cronograma de execução não superior a trinta dias; e

2.2.3  Apresentar  os  comprovantes  de  contratação  da  empresa  de  auditoria

independente para acompanhar e certificar  perante à ANM e ao Juízo o cumprimento das

obrigações de fazer, devendo a empresa de auditorar relatórios quinzenais;

2.3. Na sequência, em trinta dias:

2.3.1  Executar  as  obras/serviços  de  manutenção  básica  de  segurança  nas

barragens, reparando-se as inconformidades indicadas nas inspeções regulares; 

2.3.2 Executar as medidas temporárias mitigadoras dos riscos, implantando-se

o sistema de bombeamento hídrico e controle da borda livre dos barramentos;

2.4. Periodicamente, a cada trinta dias,  a partir da contratação: apresentar

relatório do andamento das medidas descritas nos subitens “2.3.1”, “2.3.2” e “2.5”;

2.5.  Em  noventa  dias:  executar  os  projetos  de  implantação  dos  sistemas

extravasores de ambas as barragens, sob os números  RL-5530IA-X-17005 e RL-5530IA-X-

17002;

2.6. Executar  eventuais medidas mitigadoras preconizadas pela ANM, após a

fiscalização  que  deverá  obrigatoriamente  realizar  em  ambos  os  barramentos,  e  as

eventualmente sugeridas pela auditoria externa independente, bem como novas medidas acaso

a situação, pela sua dinamicidade, experimente alterações;

2.7. Contratar  empresa  de  auditoria  independente,  a  fim  de  acompanhar  e

certificar  perante  à  ANM  e  ao  Juízo,  mediante  apresentação  de  relatórios  mensais,  o

cumprimento das obrigações de fazer; 

2.9. Divulgar em jornais de grande circulação, a título de “fato relevante”, as
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decisões  de  tutela  provisória  e  definitiva,  comunicando-as,  por  meio  do  sistema  IPE,  à

Comissão de Valores Mobiliário, à BM&FBovespa (atual B3) e outras eventuais entidades do

mercado de balção organizado em que os valores mobiliários emitidos pela companhia sejam

admitidos à negociação; e

3. A fixação de  astreinte para a hipótese de inadimplemento no cumprimento

das obrigações de fazer acima referidas, no valor  de R$ 1.000.000,00  (um milhão de reais)

por dia de atraso;

4.  A  concessão  liminar  de  tutela  provisória  de  urgência  e  evidência,

inaudita  altera  pars, determinando-se  à  ANM,  em  relação  às  barragens PONDES  DE

REJEITOS DA MINA DO IGARAPÉ BAHIA e CAPTAÇÃO DE ÁGUA DA MINA DO

IGARAPÉ BAHIA, contados os prazos da notificação do deferimento da liminar, para:

4.1. Realizar fiscalização própria nas barragens, no prazo de 10 (dez) dias;

4.2.  Acompanhar  a  situação  das  barragens  até  o  retorno  à  segurança,  com

informes ao Juízo ao menos a cada 30 (trinta) dias;

4.3. Recomendar a implementação de medidas emergências e mitigatórias que

entender pertinentes;

4.4. Adotar as medidas coercitivas e judiciais cabíveis para a implementação de

tais medidas;

4.5. Subsidiariamente, executar diretamente as ações necessárias à minimização

de riscos  e  de  danos  potenciais,  no caso  de  inércia  da  VALE S/A na implementação das

intervenções necessárias ao saneamento do quadro de instabilidade, devendo os custos dessas

ações ser ressarcidos pelo empreendedor; e

4.6. Apresentar relatórios de fiscalizações e informações das ações tomadas, em

5 (cinco) dias de sua efetivação;

5. A fixação de  astreinte para a hipótese de inadimplemento no cumprimento

das obrigações de fazer acima referidas, no valor de R$ 1.000.000,00  (um milhão de reais)

por dia de atraso;
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6. A concessão de liminar para determinar-se aos órgãos licenciadores estadual

e federal (IBAMA e SEMAS) a suspensão dos procedimentos administrativos que envolvam a

expansão ou o início de novas atividades da ré na Subseção de Marabá até a regularização da

situação  de  segurança  das  barragens  do  Igarapé  Bahia,  especialmente  a  tramitação  do

licenciamento do Projeto Alemão.

7. A concessão liminar  de medida cautelar, determinando-se à VALE S/A

para:

7.1.  Depositar  em conta  judicial  aberta  em estabelecimento  bancário  oficial

público, a título de caução, semanalmente, até a certificação da estabilidade das barragens, de

R$  1.000.000,00  (um  milhão  de  reais),  depósitos  a  serem  suspensos  quando  houver  a

certificação da estabilidade dos barramentos e revertidos os valores, ao fim da causa, para

adimplemento  de  eventuais  condenações  desta  resultante,  ou,  a  qualquer  momento,  para

garantir a execução das obrigações determinadas em caráter precário pelo Juízo; 

8. A designação de audiência de conciliação, conforme previsto no art. 334 do

CPC;

9. A citação dos réus, para apresentarem defesa nos prazos legais, sob pena de

revelia;

10. A inversão do ônus da prova, conforme acima já defendido, e a produção

das provas que serão especificadas no momento processual oportuno;

11. Respeitado o devido processo legal, que esta ação civil pública seja julgada

procedente, confirmando-se a tutela antecipada,  para  condenar a empresa ré VALE S/A ao

cumprimento das obrigações descritas nos pedidos dos itens  “2” e “7”,  e para  condenar a

ANM ao cumprimentos das obrigações descritas nos pedidos do item “4”;

12. A condenação da empresa ré VALE S/A, após a certificação da estabilidade

das barragens,  a  executar  projetos  de descomissionamento da barragem dos PONDES DE

REJEITOS e de desativação da barragem de CAPTAÇÃO DE ÁGUA e a recuperar o meio

ambiente das áreas atingidas pelos empreendimentos, mediante apresentação de cronograma
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de  execução,  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  sob  pena  de  multa  diária  no  valor  de  R$

1.000.000,00 (um milhão de reais).

13. A condenação da empresa ré VALE S/A ao pagamento de indenização por

danos morais coletivos, a ser arbitrado em R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), a ser

revertida para a conta judicial da Subseção Judiciária de Marabá e aplicada em projetos da

região desta subseção, devidamente, que obedeçam as diretrizes desse Juízo para classificação

e fiscalização, preferencialmente de cariz ambiental.

14. A condenação da empresa ré VALE S/A ao pagamento de indenização por

dano social, a ser arbitrado no valor de 1.000.000,00 (um milhão de reais) por cada barragem,

a cada mês, a contar da primeira negativa de certificação de estabilidade aos barramentos,

incluídos os vincendos até a emissão da nova certificação atestando a regularização do quadro

de segurança, a ser revertida para a conta judicial da Subseção Judiciária de Marabá e aplicada

em projetos da região desta subseção, devidamente, que obedeçam as diretrizes desse Juízo

para classificação e fiscalização, preferencialmente de cariz ambiental;

Atribui-se  à  causa  o  valor  mínimo de  R$  100.000.000,00 (cem milhões  de

reais), deixando de recolher custas em razão da isenção prevista no art. 4º, inciso III, da Lei nº

9.289/96.

Marabá/PA, 12 de julho de 2019.

ALEXANDRE APARIZI                           ADRIANO AUGUSTO LANNA DE OLIVEIRA
 Procurador da República                                                    Procurador da República
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